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N o momento em que escrevo este texto, as disputas geopolíticas en-
volvendo a Rússia e as ações da Otan no Leste Europeu alcançaram 

um patamar perigoso, com a deflagração de um conflito militar tendo a 
Ucrânia como triste palco. A onipresença dos EUA como cavalaria global 
viabilizada pelo Destino Manifesto, pelo dólar como dinheiro mundial e 
pelo arsenal militar avassalador não encontrou mais diante de si países 
política, militar e economicamente combalidos como o Iraque, a Somália 
ou o Afeganistão. Nessa ocasião, trata-se de um que outrora era o adver-
sário soviético, agora governado por uma oligarquia gerada exatamente 
pela dissolução da URSS e os acordos para a expansão da regulação ne-
oliberal, com políticas locais de corte autoritário, progressivamente se 
curando do tombo econômico após o fim da Guerra Fria, mantendo-se um 
país agroexportador, com significativa reserva energética e persistindo 
no desenvolvimento das forças destrutivas, a ponto de alcançar um ar-
senal bélico avassalador.

Com isso, não estamos mais “diante da guerra”, o conflito militar como 
horizonte de expectativas, mas nos encontramos imersos mais uma vez 
no contexto de eminente evaporação da própria lógica MAD (Destruição 
Mútua Assegurada, na absolutamente precisa sigla em inglês), tendo em 
vista que, até segunda ordem, a escalada militar sobre a Ucrânia como 
palco das disputas geopolíticas da Otan, de um lado, e a defesa territo-
rial nacionalista russa, de outro, colocam cada vez mais frente a frente 
as potências nucleares.

Tudo isso se desdobra, não por acaso, quando aquilo que se vislumbrou 
como um respiro ante a catástrofe da pandemia de SARS-CoV-2 não ga-
rantiu exatamente uma retomada plena do dinamismo econômico global. 
Pelo contrário, o mundo agora vive assombrado pelo fantasma da estag-
flação, contra a qual a regulação neoliberal foi (vê-se, equivocadamen-
te) apresentada como a melhor solução. Os Bancos Centrais mundo afora 
mexem com os juros até alturas inacreditáveis, cada qual diante de seu 
contexto nacional específico, por isso mesmo pressionados pela lógica 
global complexa de dívida corporativa em níveis nunca antes vistos, res-
trições nas exportações de componentes, mercado de trabalho volátil, 
ociosidade da capacidade produtiva elevada e assim por diante.

No Brasil, a taxa básica de juros alcançou em fevereiro de 2022 o pata-
mar de 10,75% ao ano, numa escalada vertiginosa desde março de 2021. 
O governo brasileiro, ocupado por grupos políticos reacionários, com for-
tes ligações com milícias e saudosos da ditadura militar, não conseguiu 
nem comemorar o aparentemente expressivo número de 4,5% no aumen-
to do PIB do país em 2021, visto que ele mal superou a queda brutal do ano 
anterior, de 3,9%. Apesar do desemprego ter recuado, a taxa de desocupa-
ção no Brasil está em torno de 11%, uma das maiores do planeta e quase 
o dobro da média mundial.

Por sua vez, nos EUA, enquanto a criação de empregos foi recorde em 
2021, com números não vistos desde o fim da década de 1930, a capaci-
dade ociosa da indústria gira em torno de 25%. Com um índice inflacio-
nário recorde, de mais de 7% ao ano, os juros nos EUA adentraram numa 
trajetória ascendente. O aquecimento da economia, tímido demais dian-
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te da injeção de US$ 3 trilhões para lidar com a crise pandêmica, se deu 
exclusivamente em setores de serviço, como o turismo. Na China, o cres-
cimento do PIB em 2021 esteve na casa dos 8%, ante os 2,2% do ano ante-
rior, mas com desaceleração no último quadrimestre. Com previsões não 
muito otimistas para 2022, o Banco do Povo da China reduziu os juros, 
visando lidar principalmente com os possíveis efeitos da crise imobili-
ária que por lá se abateu. Ou seja, em linhas gerais, o cenário econômico 
exige atenção. 

Uma rápida olhada no setor das grandes corporações digitais é cer-
tamente um vetor importante para uma análise de conjunturas das co-
municações. A euforia nas grandes corporações digitais é, no mínimo, 
ambígua. A Alphabet, por exemplo, comemorou um aumento de 36% em 
seus lucros no quarto trimestre de 2021, em comparação ao trimestre 
anterior, com lucro líquido total de US$ 76 bilhões no ano, um aumen-
to expressivo com relação ao lucro líquido de US$ 40 bilhões do ano de 
2020. Só com publicidade, a Alphabet reportou um aumento de 33% nas 
receitas, com vendas na casa dos US$ 62 bilhões. Os resultados fizeram 
as ações da corporação na bolsa dispararem.

O mesmo não se pode dizer da Meta. A controladora do Facebook, den-
tre outros, apresentou resultados mais modestos em 2021 e as previsões 
para 2022 seguem menos animadoras. Com crescimento de 17% no lucro 
líquido, alcançou a casa dos US$ 10 bilhões no último trimestre de 2021, 
8% menor do que no mesmo período no ano anterior. A companhia ainda 
reportou uma estagnação no número de usuários, acusando principal-
mente a concorrência com o Tik Tok como principal problema para suas 
pretensões. Sendo este um resultado abaixo do esperado, as ações na bol-
sa apresentaram quedas significativas. Ou seja, a euforia não se fez es-
perar na Meta.

Assim, se é certo que os números no setor são ambíguos, é verdade tam-
bém que eles são muito satisfatórios diante do quadro econômico geral 
apresentado anteriormente. Persiste então uma dúvida sobre a reconfi-
guração de bolhas especulativas justamente no mercado das empresas 
ponto.com, a ponto de estas terem servido um dos grandes sorvedouros 
do brutal montante de dinheiro injetado nas economias, EUA à frente, 
logo que a situação da pandemia se mostrou avassaladora. À medida em 
que a pandemia catalisou de maneira violenta o processo de digitalização 
de diversos serviços e produtos, públicos ou privados, as corporações da 
internet podem ter se apresentado como direção para especulações, ge-
rando gangorras nos balanços comerciais das empresas em concorrência.

Ademais, o contexto de guerra lança diversas questões sobre as comu-
nicações. Uma delas diz respeito ao caráter brutalmente concentrado 
das empresas de comunicação e informação. Por exemplo, no âmbito das 
redes sociais e dos motores de busca, que absorvem parte significativa 
da procura por informações sobre a guerra, é o controle definido pelos 
oligopolistas que dita o que circula e o que não circula. O (nem tão) es-
candaloso uso de mecanismos de impulsionamento, banners de anúncio 
e reconfiguração de políticas de publicação, entre outros instrumentos, 
pelas plataformas de redes sociais, aplicativos de música e demais sis-
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temas de mediação digital é um resultado esperado de sobreposição da 
função propaganda em período de guerra, mostrando que a concorrência 
econômica no seio do aglomerado de indústria cultural e rede mundial 
de computadores sempre pode dar lugar aos interesses político-ideoló-
gicos em comum.

Vale destacar o papel lamentável da imprensa brasileira nesse proces-
so, o que também era de se esperar. O noticiário nacional se transformou 
avassaladoramente num instrumento de propaganda, o que se percebe 
nos diversos momentos em que comentaristas das principais emissoras 
do país se destemperam diante dos raríssimos convidados que divergem 
do consenso maniqueísta, menos atacando os especialistas e mais a equi-
pe de produção, ou ainda colegas de bancada, que por alguns instantes 
se descarrilham da ordenação propagandista que, percebe-se, não aceita 
outra rota de análise. Somada a um quadro político nacional perigoso, a 
sobreposição da função propaganda no âmbito da indústria cultural é, no 
mínimo, um problema a ser observado, principalmente em ano eleitoral.

Obviamente, um mecanismo de propaganda lida, fundamentalmente, 
com a disseminação de desinformação em larga escala. É interessante 
que isso se dê esmagadoramente num viés contrário à Rússia, até então 
diuturnamente apontada como o espaço que concentra as melhores con-
dições para a propagação de fake news. Não por acaso, um dos alvos prefe-
renciais dos russos durante os ataques sobre a Ucrânia eram justamente 
instalações de infraestrutura de telecomunicações, como torres de TV e 
centrais de internet. Enfim, para além do clichê da verdade como a pri-
meira a morrer durante uma guerra, o que se sabe é que os sistemas de 
informação se mostram absolutamente aptos a disseminar desinforma-
ção sem mudar em quase nada seus mecanismos.

Dito isso, o que esperar de 2022?
As eleições parlamentares estadunidenses apontam para um cenário 

dramático, em que são grandes as chances das organizações da dita di-
reita alternativa ganharem terreno. Num cenário econômico complica-
do, novas mobilizações populares podem entrar em choque com a ascen-
são eleitoral reacionária. No Brasil, o quadro eleitoral se mostra muito 
menos determinado do que as primeiras pesquisas faziam prever. Se pa-
rece correto dizer que a candidatura de Sérgio Moro não decolou confor-
me o esperado, isso não significa afirmar que a candidatura de Lula se 
configura como imbatível. Pelo contrário, é a presença eleitoral ainda 
decisiva de Jair Bolsonaro, mesmo com aumentos alarmantes no preço 
dos combustíveis, que promete manter o cenário eleitoral conturbado, 
lançando incertezas para a conjuntura política vindoura.

Assim sendo, particularmente no que diz respeito ao âmbito das co-
municações, é imprescindível a leitura deste Caderno de Conjuntura, pro-
duzido em parceria pelo Lapcom-UnB e pela Ulepicc-Brasil. A economia 
política da informação, comunicação e cultura, bem como as políticas de 
comunicação, cumprem um papel decisivo para além do âmbito acadêmi-
co, elaborando um conjunto de reflexões críticas para o enfrentamento da 
conjuntura e dos cenários que se apresentam. Que a leitura viabilize a for-
mulação de planos de sustentação de ações políticas para o que vem por aí.



C hegamos à segunda edição do Caderno de Conjuntura do Laboratório 
de Políticas de Comunicação da Universidade de Brasília (LaPCom/UnB), 

em parceria com a União Latina de Economia Política da Informação, Co-
municação e Cultura – Seção Brasil (ULEPICC-Brasil).

A ideia dos cadernos surgiu ainda em 2020, quando, no início da pan-
demia de covid-19, o LaPCom passou a utilizar as populares lives – o meio 
mais viável naquele momento – para re alizar análises de conjuntura do 
Brasil e, mais especificamente, das políticas de comunicação no país. A 
iniciativa tinha como objetivo acompanhar as discussões que vinham 
sendo feitas, compartilhar análises e seguir incidindo no debate públi-
co, como é característico deste Laboratório. A Ulepicc-Brasil não hesi-
tou em abraçar o projeto e, desde o início, tem sido parceira de primeira 
hora do LaPCom.

A partir da realização das lives e diante da consciência de que vivemos 
um momento de exceção, vimos também a necessidade de documentar as 
análises e produzir memória, de forma constante e sistemática. Entende-
mos que, no exercício do compartilhamento de ideias, na reflexão sobre 
a conjuntura e na incidência na realidade, criamos pontes importantes 
entre academia e sociedade, que precisam existir para que a ciência não 
perca o lastro e a materialidade.

Atravessamos um momento turbulento. Além de enfrentarmos o avan-
ço do neoliberalismo e todos os seus reflexos de desmonte nas políticas 
sociais, tivemos também que lidar com o avanço do conservadorismo ali-
nhado à extrema-direita e o negacionismo a serviço da extrema ignorân-
cia. O saldo tem sido o aprofundamento de uma crise mundial, que no 
Brasil tem tido contornos e números de guerra. 

Marcos Nobre (2020) traz uma interessante chave de leitura do gover-
no Bolsonaro para entender as políticas públicas, de forma geral, e as po-
líticas de comunicação, especificamente. O filósofo e cientista político 
lê o caos como o modus operandi do atual governo e alega que Bolsonaro 
transformou a devastação em estilo de gestão, que precisou do colapso 
para se eleger e que se utiliza desse colapso para se manter no poder. É a 
partir dessa chave de análise, considerando a devastação política e social 
e o colapso das instituições, que convidamos o/a leitor/a para interpretar 
o caos atravessado pelo Brasil e pelas políticas de comunicação e cultura.

Para iniciar uma análise sobre o Brasil em 2021, é fundamental contex-
tualizar a desinformação e tentar contribuir com o debate sobre a função 
desse fenômeno  na criação e manutenção do caos – de forma geral ou es-
pecífica, para a “desordem informacional” (Wardle; Derakhshan, 2017), 
cujos reflexos na democracia ainda não somos capazes de mensurar.
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Dessa forma, a primeira análise atualiza a discussão em torno de um 
projeto de lei que trata de desinformação e que atravessou mais um ano 
sem ser votado, mas com intensas disputas e debates em torno do texto. 
Jonas Valente fala sobre a tramitação do PL nº 2.630/2020 (PL das Fake 
News) e sobre como o projeto impactou na discussão sobre regulação das 
plataformas, resgatando também o histórico do tratamento do tema da 
desinformação por algumas  instituições brasileiras, como os tribunais 
superiores, no ano de 2021. O texto traz ainda uma análise minuciosa dos 
pontos positivos e negativos da propositura e suas repercussões em um 
futuro próximo. 

Ainda acerca do PL nº 2.630/2020, a pesquisadora Renata Mielli traz uma 
discussão relevante em torno da remuneração dos jornalistas nas platafor-
mas digitais que oferecem notícias. O tema é problematizado em toda a sua 
complexidade, e a autora destaca a importância do debate, que somente 
pode ser realizado com o tempo necessário e com o envolvimento de todos 
os atores desse processo, para que os jornalistas não sejam engolidos pela 
lógica e pelos modelos de negócios das plataformas e das Big Techs. 

Outro texto sobre um projeto de lei em tramitação que relaciona comu-
nicação, tecnologia e Big Techs é o capítulo assinado por Sivaldo Pereira 
da Silva, Marina Pita e Nicole Guimarães Costa. Trata-se de uma análi-
se fundamental para entendermos o panorama conjuntural das tendên-
cias na tramitação de proposições legislativas sobre Inteligência Artifi-
cial (IA) no Brasil. O capítulo aponta para o crescimento da relevância do 
tema do ponto de vista regulatório, mas também chama atenção para um 
caráter potencialmente opressor dos sistemas de IA. 

 No quinto capítulo deste volume, o pesquisador Marcelo Ikeda apre-
senta o panorama dos ataques sofridos pela Agência Nacional do Cinema 
(Ancine) por parte do governo atual, que se soma a uma trajetória de re-
trocessos na política audiovisual anteriores à gestão Bolsonaro. A falta 
de ação da Agência prejudicou em especial as produções independentes, 
e os embates no campo da política pública do audiovisual deverão persis-
tir pelos próximos anos, avalia o autor.

Ainda no campo do audiovisual, Ana Beatriz Lemos da Costa, Érico 
Luís Cunha Cazarré e Fernando Oliveira Paulino analisam a evolução do 
audiovisual a partir dos streamings e das mudanças decorrentes desses 
serviços, tratando, inclusive, dos descompassos regulatórios que surgi-
ram a partir da chegada de grandes players que transmitem filmes, sé-
ries e outros conteúdos pela internet. O capítulo problematiza a atual si-
tuação dos grupos locais que historicamente exerceram a hegemonia na 
produção audiovisual, considerando as mudanças que estão sendo con-
solidadas, bem como os reflexos do aumento dos conteúdos estrangeiros 
na formação da identidade nacional.

Na sequência, Glauciene Lara e Érico da Silveira analisam o relatório 
final do grupo de trabalho criado com o objetivo de elaborar uma propos-
ta de atualização do marco dos Serviços de Acesso Condicionado (GT – 
SeAC). Os autores se concentram nos aspectos relativos ao princípio do 
must-carry das emissoras públicas e estatais brasileiras e ainda apre-



Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom - Ulepicc-Brasil 2022 10

sentam os projetos de lei que tratam do tema, com o objetivo de identifi-
car seus efeitos no desenho futuro do sistema público de comunicação.

Levando em consideração a importância de discutir, a partir de dife-
rentes perspectivas, o futuro do sistema público de comunicação para o 
fortalecimento da democracia, para o combate à desinformação e para o 
equilíbrio do que comumente chamamos de ecossistema midiático bra-
sileiro, Akemi Nitahara e Mariana Martins de Carvalho analisam a situ-
ação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) diante de mais um ano de 
ataque. O ano de 2021 foi particularmente difícil para a EBC, que viu se 
tornar realidade a abertura oficial de estudos sobre uma possível priva-
tização ou extinção da empresa. Para além dessa análise, o capítulo bus-
ca também reconhecer as estratégias de resistência advindas dos/as tra-
balhadores/as, da academia e da sociedade civil. 

Integrantes do Data Privacy, Júlia Fernandes de Mendonça, Mariana 
Rielli, Paula Guedes Fernandes da Silva e Pedro Henrique Martins dos 
Santos identificam e examinam quais foram os principais marcos na 
área de proteção de dados pessoais ao longo de 2021. Nesse cenário, os 
autores destacam iniciativas como a constitucionalização da proteção 
de dados por meio do Poder Legislativo e a atuação da Autoridade Nacio-
nal de Proteção de Dados (ANPD).

Encerrando o livro, Luma Poletti, Francisco Gonçalves e Fernando Oli-
veira Paulino fazem um balanço da aplicação da Lei de Acesso à Infor-
mação (Lei nº 12.527/2011), que em 2021 completou dez anos de sanção. 
Os autores identificam que, desde o início da gestão do atual governo, 
tem havido movimentos para ampliar possibilidades de sigilo e mitigar 
o acesso a informações em determinados setores governamentais, em es-
pecial na esfera do Executivo federal.

Diante desse panorama de análises sobre a conjuntura do campo das 
políticas de comunicação em 2021, a expectativa é de que esta publica-
ção possa servir para fomentar debates a respeito dos temas apresen-
tados. Não temos a pretensão de esgotar as discussões aqui levantadas, 
mas procuramos apresentar um retrato do ano transcorrido, com todas 
as tensões, disputas, retrocessos e avanços que caracterizam a arena po-
lítica do setor. Esta segunda edição do Caderno de Conjuntura busca, as-
sim, consolidar seu papel na contribuição para qualificar o debate pú-
blico e, quem sabe, nortear  as próximas tomadas de decisões no campo.

Mariana Martins de Carvalho
Luma Poletti Dutra
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N os últimos anos, o problema da desinformação chamou a atenção de 
diversas autoridades no Brasil. O país teve uma avalanche de conte-

údos enganosos em pleitos eleitorais, como em 2018 (Dourado, 2020). 
Nessa ocasião, a missão internacional da Organização dos Estados Ame-
ricanos chamou a presença de mensagens falsas como um fenômeno sem 
precedentes (Galhardo, 2018). Não somente nas eleições como poste-
riormente campanhas de desinformação também miraram o sistema 
eleitoral, com questionamentos acerca da segurança das urnas eletrô-
nicas e da atuação da Justiça Eleitoral (Ruediger; Grassi, 2020). 

Durante a pandemia, ocorreram campanhas desinformativas sobre o 
Sars-Cov-2 e acerca das medidas adotadas para combater a sua disse-
minação, como o distanciamento social, o uso de máscaras e até mesmo 
a eficácia das vacinas contra a covid-19. A profusão de conteúdos enga-
nosos ensejou o que autores e organismos internacionais chamaram de 
“infodemia” (Orso et al., 2020), com forte repercussão no Brasil ao longo 
de todo o período da pandemia. 

Em vários dos exemplos citados e em outros, a desinformação não foi 
criada e disseminada apenas por agentes desconhecidos e circuitos no 
subterrâneo das plataformas digitais. Ao contrário, autoridades políti-
cas difundiram abertamente mensagens falsas sobre os mais diversos te-
mas, da segurança das urnas eletrônicas ao coronavírus e tratamentos 
sem eficácia comprovada. A desinformação não se restringiu somente às 
redes sociais, mas avançou pelas mídias tradicionais e pelos discursos 
dessas autoridades. 

O foco de articulação das campanhas desinformativas no país em 2021 
foi o grupo de apoio do presidente Jair Bolsonaro, incluindo ele próprio, 
sua família e seus defensores mais fervorosos. O deputado Fernando 
Francischini (PSL), apoiador do presidente, foi cassado pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral por divulgar notícias falsas contra o sistema eletrônico 
de votação brasileiro (TSE, 2021). O ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral Alexandre de Moraes incluiu o presidente em um inquérito aberto 
no âmbito da corte para investigar a difusão de conteúdos falsos contra 
a urna eletrônica e o sistema de votação (Falcão; Vivas, 2021).

Em outubro de 2021, o Facebook e o Instagram derrubaram uma trans-
missão ao vivo do presidente Jair Bolsonaro em que ele associou vaci-
nas contra a covid-19 à aids (Facebook..., 2021). A Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito criada para avaliar a atuação da União na pandemia 
no Brasil, conhecida como CPMI da Covid-19, apontou um esquema com 
sete núcleos para disseminar notícias falsas comandado pelo presidente 
Jair Bolsonaro e por seus filhos: o senador Flávio Bolsonaro, o deputado 
federal Eduardo Bolsonaro e o vereador carioca Carlos Bolsonaro (CPI..., 
2021). Os exemplos ilustram a agudização de um fenômeno que já existia 
no Brasil, inclusive anteriormente a sua reconfiguração e potencializa-
ção pelas plataformas digitais. 

O problema não se resume ao Brasil e vem ensejando respostas regula-
tórias em diversos países. Como exposto em Valente (2019), nas discus-
sões sobre regulação da desinformação surgem diversos problemas e as-
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pectos a serem abordados pelas leis e também várias propostas, os quais 
sistematizamos no quadro a seguir. 

Quadro 1: Aspectos e dimensões da regulação da desinformação

Aspectos e dimensões da regulação da desinformação

Aspectos Exemplos

Escopo da legislação ou 
regulação

Específica sobre desinformação? Sobre discurso online? 
Sobre eleições? Sobre cibercrimes? Sobre regulação de 
plataformas em geral? Dispositivo em leis maiores como 
códigos penais?

Conceitos-chave Desinformação; plataformas (ou modalidades, como re-
des sociais); ações coordenadas; contas automatizadas; 
publicidade/conteúdo patrocinado etc.

Condutas vedadas ou 
restritas

Atitudes relacionadas à criação e disseminação sobre 
conteúdos desinformativos; vedações relacionadas à pu-
blicidade e impulsionamento; uso de bots, etc.

Obrigações e responsa-
bilidades dos agentes 
regulados

Requisitos de acesso ao serviço; exigências de identifica-
ção de usuários em determinadas situações; obrigações 
de transparência; procedimentos de moderação de con-
teúdo, etc.

Sanções Multa, moderação de conteúdo (remoção, suspensão de 
contas), suspensão de atividades, bloqueio.

Entes responsáveis por 
identificar práticas ve-
dadas e aplicar sanções 

Plataformas; governo federal; órgão regulador específi-
co; Judiciário, etc.

Sobre esses desafios se debruçam reguladores, entidades da sociedade 
civil, pesquisadores e empresas no Brasil e em diversos países.

E m outro trabalho (Valente, 2019), analisamos como as diversas so-
luções legais variam conforme o papel e poder de entes estatais em 

atividades como fiscalização e aplicação de sanções, em modelos mais 
calcados na autorregulação (como na América do Norte e boa parte da 
América do Sul). Nas Américas, tramitavam em 2021 projetos de lei com 
diferentes respostas em países como Argentina, Chile, Colômbia, México 
e Costa Rica. Alguns países das Américas aprovaram leis e outras normas 
repelindo e criminalizando a desinformação, como Bolívia, Bahamas, Ni-
carágua e Belize (Pita, 2021). 

Na África, diversos países aprovaram legislações proibindo a prática, 
como Gana, Gâmbia, Zimbábue, Burkina Faso, Angola, Benin, Quênia. As 
soluções vêm ou por meio de leis específicas ou pela inclusão de práticas 
vedadas nos códigos penais dos países. Apesar de termos variados (com 
alguns diplomas legais especificando a desinformação e outros com de-
nominações associadas, como afirmações falsas ou enganosas), cerca de 
duas dezenas de países no continente possuem algum tipo de norma de 
repressão a essa prática (Mortada, [no prelo]). 

Na Ásia, também foram votadas e implementadas legislações que pro-
íbem e, em muitos casos, criminalizam a prática de difusão de rumores, 

Exemplos 
internacionais
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afirmações falsas e desinformação. É o caso do Qatar e da Síria (LIRNEa-
sia, no prelo). Em outros países, como na Arábia Saudita, Kuait e nos Emi-
rados Árabes Unidos, decisões de autoridades (como o Ministério Públi-
co nos primeiro e segundo casos e o Conselho de Ministros, no terceiro) 
também proibiram a prática. A disseminação de conteúdos falsos é cri-
minalizada também na China, na Malásia e no Camboja.1 

A Europa se notabilizou por uma abordagem corregulatória, inicial-
mente aprovando um código de conduta às plataformas e avançando para 
uma legislação mais abrangente com versão preliminar votada no início 
de 2022 (A Lei de Serviços Digitais, ou Digital Services Act). A proposta 
prevê mais responsabilidades às plataformas para remover conteúdos 
ilegais, abarcando novos mecanismos de transparência e procedimentos 
mais claros de moderação de conteúdos. A matéria também trouxe res-
trições ao uso de dados pessoais para publicidade direcionada, recurso 
bastante utilizado para potencializar a circulação de mensagens desin-
formativas (Penfrat, 2022). 

N o Brasil não é diferente. O país já possui legislações parciais concer-
nentes em algum grau à desinformação, especialmente os ilícitos 

de difusão de informação sabidamente inverídica e de denunciação ca-
luniosa no Código Eleitoral (Lei nº 4.737/1965). Contudo, a falta de res-
postas mais amplas e efetivas também motivou a apresentação de pro-
jetos legislativos no país, sendo o de maior repercussão o Projeto de Lei 
nº 2.630/2020, de autoria do senador Alessandro Vieira (Cidadania-SE), 
denominado pelo autor como Lei Brasileira de Liberdade, Responsabili-
dade e Transparência na Internet (Brasil, 2020a). 

Depois de intensa tramitação no Senado Federal (Valente, 2021), a 
proposta foi aprovada em junho de 2020. O relatório do senador Ângelo 
Coronel (PP-BA) (Brasil, 2020b) estabeleceu condutas vedadas, como 
contas automatizadas não identificadas, e previu dispositivos de trans-
parência, especialmente a obrigação de relatórios trimestrais constan-
do: 1) número de usuários no país, 2) número de processos de moderação 
de conteúdos, incluindo motivados pela Lei e os por medida judicial, 3) 
número de contas automatizadas, mensagens publicitárias não identi-
ficadas como tais e as medidas adotadas, 4) números e tipos de identi-
ficações, remoções ou suspensões revertidas, 5) média de tempo entre 
a identificação de conteúdos e as medidas adotadas, 6) engajamento a 
mensagens consideradas irregulares. 

O relatório também contemplou regras sobre impulsionamento e pa-
trocínio nessas aplicações. Essas mensagens deveriam estar identifica-
das de forma destacada. As aplicações que disponibilizassem a possibi-
lidade de propaganda eleitoral deveriam encaminhar à Justiça Eleitoral 

1  Mais informações em: https://www.poynter.org/ifcn/anti-misinformation-actions/. 
Acesso em: 12 fev. 2022.

A disputa 
no Brasil
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informações sobre o valor gasto pelo candidato, a identificação do respon-
sável pelo pagamento, o tempo de veiculação e as características da au-
diência contratada para o direcionamento da publicidade. As empresas 
também deveriam criar ferramentas para que o usuário tivesse informa-
ções sobre os conteúdos impulsionados para ele nos últimos seis meses. 

A versão do relator estabeleceu diretrizes sobre o poder público, sub-
metendo aos princípios da Administração Pública contas de institui-
ções, políticos eleitos e dirigentes como ministros e secretários. O art. 
20 instituiu o comando de evitar publicidade em contas em redes sociais 
e perfis que incitassem ódio a grupos, especialmente por conta de raça, 
gênero, orientação sexual, origem e religião. Nos contratos de impulsio-
namento, os órgãos públicos deveriam disponibilizar em seus sites dados 
como valor, informações sobre a empresa contratada, conteúdo, distri-
buição dos recursos e critérios para definição da audiência. 

O texto propôs a criação de um “conselho de transparência e respon-
sabilidade na Internet”. Este teria como principal função preparar um 
código de conduta tratando dos princípios da lei, de desinformação, dis-
curso de incitação à violência, ataques à honra e intimidação vexatória. 
Esse órgão também produziria estudos e avaliaria a atuação das redes so-
ciais e serviços de mensageria na moderação de conteúdos. A composição 
do colegiado contemplava representantes da Câmara, Senado, Conselho 
Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público e Comitê 
Gestor da Internet, além de cinco representantes da sociedade civil, dois 
da comunidade técnica e científica, dois dos provedores de acesso, apli-
cações e conteúdos, dois do setor de comunicação social e um do setor de 
telecomunicações. Foram elencadas como sanções advertência e multa 
de até 10% do faturamento do grupo econômico. Os valores das multas 
seriam aplicados no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), 
prevendo a destinação dos recursos para medidas de alfabetização digi-
tal. Por fim, o texto fixou a obrigação de apresentação do CPF para aqui-
sição de linhas de celular.

Um dos trechos polêmicos foi o art. 12. A redação trouxe a obrigação de 
notificação em procedimentos de moderação, o direito de defesa e o devi-
do processo como diretrizes. Contudo, a obrigatoriedade de notificação 
dos autores de contas em caso de procedimento de análise sobre possíveis 
violações foi flexibilizada em uma série de hipóteses: 1) dano imediato de 
difícil reparação, 2) segurança da informação do usuário, 3) violação de 
direitos de crianças e adolescentes, 4) crimes de racismo e 5) grave com-
prometimento da usabilidade, integridade ou estabilidade da aplicação. 

Após a aprovação, o PL foi enviado à Câmara dos Deputados. Inicial-
mente, o então presidente da Casa em 2020, Rodrigo Maia (então DEM-
-RJ), criou um grupo informal de parlamentares, que não chegou a um 
consenso para uma nova versão. Ainda em 2020, o tema foi objeto de au-
diências públicas. Em 2021, a matéria foi distribuída para a Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI), órgão de análi-
se do mérito de prop ostas com temas como o tratado pelo referido Pro-
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jeto de Lei. Foi designado como relator o deputado Paulo Ganime (NOVO-
-RJ), vice-presidente da Frente Digital, frente parlamentar fortemente 
alinhada às empresas de tecnologia, incluindo as plataformas digitais. 
O parlamentar anunciou a realização de um seminário com novas audi-
ências públicas. 

Contudo, o presidente da Câmara dos Deputados, Artur Lira (PP-AL), 
decidiu repassar a tarefa de análise da proposta para um grupo de tra-
balho, que recebeu a alcunha de GTNet. A deputada Bruna Furlan (PSDB-
-SP) foi nomeada coordenadora e o deputado Orlando Silva (PC do B-SP), 
o relator. Silva já vinha com a experiência de comandar a relatoria da 
Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709 (Brasil, 2018) e costurar a 
versão aprovada no plenário da Câmara e do Senado. O colegiado contou 
com representantes de diversos partidos, como PSL, PT, PDT, PSC, Repu-
blicanos, DEM, PSB e Psol. O grupo promoveu um novo conjunto de 15 au-
diências públicas entre agosto e setembro, versando sobre temas como 
medidas de transparência, papel da educação, moderação de conteúdos, 
tecnologia e soberania nacional, medidas para a mensageria privada e 
equilíbrio entre persecução de agentes maliciosos e proteção de dados. 

O relator, Orlando Silva, circulou diferentes versões de seu relatório 
oficial e não oficialmente para atores envolvidos nas discussões e im-
prensa (Bucco, 2021). Em suas versões, o parlamentar inseriu altera-
ções importantes no tocante à redação aprovada no Senado em 2020, o 
que gerou reações e disputas em relação aos termos da nova versão da 
matéria. Além dos parlamentares integrantes do Grupo de Trabalho, es-
ses embates mobilizaram plataformas digitais e empresas de tecnologia, 
veículos de mídia, entidades da sociedade civil (como a Coalizão Direitos 
na Rede), pesquisadores do tema e o governo federal. 

O Executivo federal tentou ultrapassar o processo e editou no dia 6 de 
setembro uma Medida Provisória (Brasil, 2021a) alterando o Marco Ci-
vil da Internet – Lei nº 12.965 (Brasil, 2014) e condicionando a mode-
ração de conteúdo de plataformas digitais a determinadas hipóteses, 
agrupadas sob o guarda-chuva do que foi denominado no texto de “justa 
causa”, em situações como: nudez ou representações explícitas de atos 
sexuais; prática, promoção ou apoio de crimes contra a vida, terrorismo 
e tráfico; apoio, recrutamento e ajuda a organizações criminosas; pro-
moção ou apologia à fabricação ou consumo de drogas ilícitas; prática de 
violência contra animais; utilização ou ensino de uso de tecnologias da 
informação para invadir sistemas ou roubar credenciais; disseminação 
de vírus; e requerimento de ofendido quando violada privacidade, honra, 
imagem e proteção de dados. 

A MP era uma reação às medidas das plataformas de remoção, suspen-
são e limitação de conteúdos e contas de apoiadores do presidente. Ficou 
gritante a ausência no rol de hipóteses das situações de difusão de desin-
formação e de atentados à saúde pública, temas-chave para o bolsonaris-
mo naquele momento político. A MP, assim, era uma forma de proteger 
os bolsonaristas para os abusos e a difusão de desinformação em geral, 
especialmente sobre a pandemia. 
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Mas a norma ia além. Ela atribuía a uma “autoridade administrativa” 
indefinida (que poderia ser algum ministério do Executivo) o poder de 
aplicar sanções, incluindo a suspensão das atividades. E permitia que 
qualquer pessoa questionasse a aplicação de uma medida de moderação. 
Em outras palavras, caberia à autoridade do governo avaliar se uma pla-
taforma foi além do que a lei estabelecia como seus limites e puni-la caso 
julgasse que houve abuso. 

A MP colocava mais uma vez em questão o delicado equilíbrio da regu-
lação do discurso online. Se na teoria a limitação do poder das platafor-
mas na aplicação da moderação de conteúdo fazia sentido, era eviden-
te que a motivação não era democrática nem de afirmação de direitos 
da sociedade, mas da proteção da difusão de determinados conteúdos 
(inclusive falsos) de um conjunto específico de atores políticos. Assim, 
transferia a necessária abordagem de limitação do poder excessivo das 
plataformas para um poder de ministério da verdade do Executivo fede-
ral por meio da sua capacidade de fiscalização e aplicação de sanções. 

A iniciativa do governo Bolsonaro foi intensamente criticada. Uma 
mobilização de diversos agentes mirou o presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (DEM-MG), para que devolvesse a medida. Partidos entraram 
com ações de inconstitucionalidade no Supremo. Até mesmo o Procura-
dor-Geral da República, Augusto Aras, indicado e próximo a Bolsonaro, 
manifestou apoio à suspensão da MP “para evitar insegurança jurídica” 
(Grossmann, 2021). No dia 14 de setembro, Pacheco devolveu a Medida 
Provisória, argumentando que a matéria gerava insegurança jurídica e 
que já havia em tramitação o PL 2.630 tratando da regulação do tema 
(Congresso em Foco, 2021). 

Superada a tentativa do governo de impor sua regulação, os olhos se 
voltaram à Câmara dos Deputados novamente. O relator apresentou suas 
versões. Uma primeira mudança foi a inclusão dos mecanismos de bus-
ca no escopo de agentes regulados, decisão que era defendida por organi-
zações da sociedade civil, como a CDR. A inserção foi fundamental, uma 
vez que não havia razão para excepcionar essas plataformas das regras 
expressas no PL, dado que elas são agentes fundamentais no controle do 
fluxo de informações na Internet, sendo também responsáveis pela cir-
culação de conteúdos prejudiciais, como desinformação, discurso de ódio 
e mensagens com violência ou ilegais.

Pesquisas já apontaram o papel do Google na disseminação de desin-
formação e outros conteúdos prejudiciais. Graham (2017) vincula o mo-
tor de busca a mudanças no capitalismo e ao ascenso das fake news. Hou-
li, Radford e Singh (2021) indicam como teorias da conspiração sobre o 
coronavírus e as medidas de prevenção e combate se reproduzem nessa 
plataforma e são endossadas por ela por meio do seu sistema de autocom-
pletar que oferece alternativas para as buscas dos usuários. 

A inclusão sofreu reação pesada das plataformas e de seus represen-
tantes. Em sua ofensiva por meio da Frente Digital, de parlamentares 
próximos e em interlocuções com o relator, essas empresas e suas asso-
ciações apontaram a retirada dos mecanismos de busca como uma das 
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demandas centrais, exprimindo os interesses sobretudo do Google. Esse 
setor argumentava que um conjunto de obrigações e dispositivos do PL, 
especialmente as exigências dos relatórios de transparência, não se apli-
cava e não poderia ser cumprido por mecanismos de busca. A solução en-
contrada por Orlando Silva em seu relatório final foi desmembrar essas 
obrigações em um artigo específico, o art. 10o, com menos itens a serem 
cumpridos em seus relatórios (Brasil, 2021b). 

Um ponto de intensas controvérsias foi a definição da autoridade com-
petente e de suas atribuições. A versão do Senado instituiria um Conse-
lho de Responsabilidade e Transparência, vinculado ao Congresso Na-
cional. Ao longo da tramitação na Câmara, apareceram questionamentos 
diversos, como acerca da base legal para a criação desse órgão e da sua 
subordinação a escolhas políticas do Parlamento. O relator terminou op-
tando por introduzir o Comitê Gestor da Internet (CGI) como autoridade 
competente. Essa alternativa foi construída a partir de uma avaliação 
de que o órgão teria maior capacidade técnica, fonte de financiamento 
e uma estrutura representativa multissetorial. Parte dos setores temia 
que a fragilidade institucional do órgão, instituído por meio de um De-
creto do Poder Executivo, poderia transformá-lo em um alvo do governo 
Bolsonaro. 

Intensificou-se o embate no interior do próprio CGI. Segmentos em-
presariais e representantes do governo federal se movimentaram para 
aprovar um posicionamento contrário à atribuição de novas responsa-
bilidades ao colegiado. A posição era antagônica à dos representantes 
da sociedade civil e da academia, que defendiam a inclusão do Comitê no 
PL. Em seu texto final, o relator manteve a indicação do CGI. Contudo, fle-
xibilizou suas prerrogativas, retirando o poder de validar os códigos de 
conduta a serem desenvolvidos pelos agentes regulados. 

Esse código estava no coração do modelo corregulatório erigido na ver-
são aprovada no Senado. Este seria um instrumento para detalhar dire-
trizes e obrigações relacionadas aos princípios e dispositivos da Lei. O 
texto elencava de forma expressa que o documento deveria tratar pelo 
menos de desinformação, discurso de incitação à violência, ataques à 
honra e intimidação vexatória. O Conselho de Responsabilidade e Trans-
parência tinha como uma de suas funções elaborar o código de conduta 
a redes sociais e serviços de mensageria, que seria avaliado e aprovado 
pelo Congresso Nacional (Brasil, 2020b). 

A solução final dada pelo relator – deixando para o CGI apenas a defi-
nição de diretrizes e delegando aos agentes regulados (as redes sociais, 
mecanismos de busca e serviços de mensageria) a tarefa de elaborar os 
códigos de conduta, sem validação ou poder por parte do comitê de ques-
tioná-los e alterá-los – terminou por enfraquecer sobremaneira o arca-
bouço regulatório. Isso porque assegurou a prerrogativa das plataformas 
de manterem boa parte das normas em um sistema de autorregulação. 
Uma vez que o PL coloca obrigações, mas não consegue detalhar como 
essas vão ser cumpridas, o código de conduta cumpriria um papel de ca-
mada intermediária no modelo regulatório. Contudo, sem o poder do CGI 
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para fiscalizá-lo e promover mudanças, a tendência é que a eficácia seja 
pequena. 

Isso porque as políticas adotadas pelas plataformas para combater 
a desinformação são muito insuficientes. Levantamento de Barbosa, 
Martins e Valente (2021) com cinco plataformas (Facebook, Instagram, 
WhatsApp, YouTube e Twitter) mostrou como as regras são frágeis, pou-
co claras, não transparentes e com impacto muito reduzido, exatamente 
para não influenciarem o modelo de negócios dessas aplicações, calcado 
na coleta massiva de dados e no incentivo à viralização, inclusive de con-
teúdos extremos e desinformativos. A pesquisa mostra que as medidas 
são tomadas em geral quando ocorrem escândalos e forte pressão da so-
ciedade e de autoridades regulatórias. 

Outra polêmica importante desde a tramitação no Senado foi o dispo-
sitivo que previa a rastreabilidade das cadeias de mensagens virais nos 
serviços de mensageria. O tema dividiu inclusive entidades e pesquisado-
res do campo de direitos digitais: alguns indivíduos e entidades advoga-
vam pela necessidade do mecanismo como forma de apurar os responsá-
veis pela difusão massiva de desinformação, enquanto outras entidades, 
como a CDR, apontavam que a medida era desproporcional e geraria uma 
coleta abusiva de dados, que poderia ser utilizada para perfilhamento e 
ampliação do controle sobre os usuários, divergências que apareceram 
nas audiências públicas sobre o tema (Haje, 2021). 

Em versões não oficiais, o relator manteve o mecanismo. Contudo, al-
terou a redação, retirando a menção expressa ao rastreio da cadeia de 
mensagens. Mas o relatório manteve a obrigação das empresas de iden-
tificar o remetente original das mensagens disseminadas massivamen-
te, empurrando as plataformas para a mesma guarda dos dados – só que, 
agora, sem disciplinar quais deles seriam guardados e por quanto tem-
po. Ou seja, a ampliação da vigilância e os riscos decorrentes da medi-
da não apenas permanecem como aumentaram. Mais grave ainda, para 
identificar um “remetente original”, a plataforma deveria monitorar a 
circulação de uma mensagem entre usuários, inclusive identificando o 
seu conteúdo, para saber de onde determinado encaminhamento partiu. 
Aí seria aberta uma brecha para o risco grave de quebra da criptografia 
ponta-a-ponta onde ela existe.

Em sua versão que foi a voto no GTNet, o relator retirou o dispositivo, 
acolhendo proposta de professores e pesquisadores de proteção de dados 
(como Danilo Doneda, da Uerj, e Flávia Lefévre, advogada especialista 
em Internet), segundo a qual a autoridade penal pode, no curso de uma 
investigação penal, determinar a um provedor de aplicação a preserva-
ção das mensagens por um prazo de até 15 dias. Ou seja, a coleta de dados 
se daria após indícios e no âmbito de uma apuração, e não a priori para 
o conjunto das mensagens “massivas”, como a redação anterior previa. 

O art. 12, também controverso no Senado, ganhou nova redação no re-
latório final de Orlando Silva. Foram excluídas as exceções para a obriga-
ção de notificação dos usuários caso uma plataforma realizasse uma me-
dida de moderação (retirar um conteúdo, por exemplo). Contudo, foram 
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retiradas as previsões de reparação com envio de uma correção a todos 
os usuários atingidos por um conteúdo problemático. 

Tema questionado no Senado e depois retirado, o texto de Orlando Sil-
va submetido ao Grupo de Trabalho elencou hipótese que seria conside-
rada como crime e punida com multa e até prisão. O parlamentar man-
teve a proposta, mesmo com críticas de organizações da sociedade civil 
que ponderaram sobre a criminalização de práticas associadas à liberda-
de de expressão. Em seu relatório, Silva (Brasil, 2021b) argumentou que 
práticas como robôs, contas automatizadas e meios não disponibilizados 
pelo provedor demonstram má-fé e mereceriam a oposição como tipo pe-

nal. A versão final previu pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa para

promover ou financiar, pessoalmente ou por meio de 
terceiros, mediante uso de contas automatizadas e ou-
tros meios ou expedientes não fornecidos diretamen-
te pelo provedor de aplicações de internet, dissemina-
ção em massa de mensagens que contenham fato que 
sabe inverídico e passíveis de sanção criminal que cau-
sem dano à integridade física das pessoas ou sejam ca-
pazes de comprometer a higidez do processo eleitoral.  
(Brasil, 2021b). 

Silva também teve de lidar com posições opostas na proposição da remu-
neração pelas plataformas digitais dos detentores de conteúdos prote-
gidos por direitos autorais. O artigo foi pautado pela Coalizão Liberdade 
com Responsabilidade, liderada pela Associação Brasileira de Emissoras 
de Rádio e TV (Abert) e composta de associações empresariais da indús-
tria da mídia brasileira. No relatório de Silva, foi excluída a menção ao 
repasse aos trabalhadores da comunicação, que havia sido incluída na 
versão aprovada no Senado. O relator entendeu ser “oportuno” o dispo-
sitivo (Brasil, 2021b). 

Entidades da área do jornalismo se mobilizaram de forma contrária à 
proposta, em manifesto assinado pela Federação Nacional dos Jornalis-
tas (Fenaj) e pela Associação Brasileira de Imprensa. Em nota (ABCPú-
blica et al., 2021), as organizações de trabalhadores e da sociedade civil 
defenderam a retirada do art. 36 no relatório final. Segundo as organi-
zações, a proposta “é genérica e incapaz de dar conta da complexidade 
do tema. Não define, por exemplo, o que será considerado como material 
jornalístico, nem como se dará tal remuneração ou quem fará a fiscali-
zação”. 

Por fim, o relatório de Orlando Silva também levantou questões sobre 
as obrigações dos agentes públicos. A versão submetida ao Grupo de Tra-
balho proibia detentores de cargos eletivos, magistrados, membros do 
Ministério Público e das Forças Armadas e militares dos estados de rece-
ber recursos de publicidade em seus canais e perfis. A regra foi pensada 
como forma de evitar que a função pública fosse utilizada com o objetivo 
de retorno econômico nesse universo. 

O texto também ampliou as exigências de transparência para o Poder 
Público, colocando a obrigação de o Estado dar transparência aos inves-
timentos publicitários também nas redes sociais. Ao longo da votação 
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no GTNet, o tema das autoridades e servidores públicos ganhou atenção, 
mas com a aprovação de uma emenda que estendeu também às redes so-
ciais a imunidade parlamentar dos deputados e senadores no âmbito de 
suas atividades. A mudança foi uma demanda dos partidos próximos ao 
governo, especialmente o PSL, cujos conteúdos nas redes sociais pas-
saram a sofrer medidas aplicadas pelas plataformas e pelo Judiciário, 
como mencionado no início deste texto. 

Na reta final da votação do relatório, as plataformas digitais e os de-
putados associados a essas passaram a se mobilizar para questionar o 
conteúdo do texto. A Frente Digital emitiu nota questionando o processo 
no âmbito do GTNet e dizendo que os mecanismos do texto eram inefica-
zes e criavam incentivos perversos (Urupá, 2021). Deputados do parti-
do NOVO participaram das últimas reuniões do Grupo de Trabalho argu-
mentando que o setor não havia sido ouvido. Foi agendada uma reunião 
com representantes de associações de plataformas e empresas de tecno-
logia, que contou também com representantes da academia e da socieda-
de civil. O evento ocorreu no dia 9 de novembro, com 25 representações 
apresentando seus pontos (Brasil, 2021b). 

Com a pressão das plataformas, de seu braço no parlamento (a Frente 
Digital) e dos parlamentares vinculados a esse setor, a Coalizão Direi-
tos na Rede (2021) divulgou nota criticando as pressões desse segmento 
empresarial e defendendo a votação em plenário da matéria. A rede se 
posicionou favoravelmente ao avanço do PL, embora tenha apresentado 
pontos carentes de melhoria, como a falta de mecanismos de reparação 
efetiva em caso de abusos das plataformas na moderação de conteúdos e 
o fortalecimento das atribuições do Comitê Gestor da Internet no moni-
toramento e fiscalização das diretrizes previstas na Lei.

As conquistas no relatório atual do deputado Orlando 
Silva, com mecanismos de transparência às ações de 
moderação por parte das plataformas e devido processo 
para usuários em casos de remoção de conteúdo ou sus-
pensão de contas, são garantias para um funcionamen-
to mais isonômico das redes, de modo a inibir a influên-
cia desproporcional do poder econômico que financia a 
distorção do debate público. (CDR, 2021). 

Com a pressão, Orlando Silva alterou em alguns pontos seu relatório: re-
tirou itens dos relatórios de transparência; aumentou o número de usu-
ários de 2 para 10 milhões para que um agente passe a ser abarcado pelo 
PL; criou regras específicas para os mecanismos de busca; retirou a com-
petência do CGI para certificar a entidade de autorregulação de cada pla-
taforma. O relator também acolheu emendas de integrantes do GTNet, 
como a do deputado Sylvio Costa Filho (Republicanos-PE) para que a ve-
dação ao encaminhamento de mensagens passasse a constar como limi-
tação, além da já mencionada extensão da imunidade parlamentar às re-
des sociais. A matéria foi então encaminhada ao plenário, dependendo da 
construção de condições junto às bancadas e da decisão política do pre-
sidente da Câmara, Artur Lira, para colocá-la em votação. 
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A pós uma tentativa de aprovação às pressas em 2020, o PL nº 2.630 
foi objeto de intensas disputas em 2021, especialmente no âmbito 

do GTNet. A complexidade de sopesar direitos e garantias democráticas 
(como liberdade de expressão e direito à informação, ou proteção de da-
dos e persecução penal) foi expressa nas contendas em diversos pontos 
do texto. Diferentemente de outros diplomas legais sobre a internet no 
Brasil, como o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965, de 2014) e a Lei Ge-
ral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709, de 2018), os embates não se resu-
miram à sociedade civil defensora de direitos digitais, de um lado, e se-
tores empresariais antirregulação, de outro. 

O texto aprovado no Grupo de Trabalho trouxe um conjunto de avanços. 
O primeiro deles foi a inclusão dos mecanismos de busca, modalidade 
de plataforma importante que deve ser submetida à regulação. O segun-
do foi a reversão da rastreabilidade das mensagens de aplicativos como 
WhatsApp e Telegram. A limitação dos encaminhamentos e a proposta de 
coleta de dados no âmbito de investigações criminais constituíram uma 
solução mais equilibrada para os recursos de persecução penal sem vio-
lar a proteção de dados. Os relatórios de transparência foram robusteci-
dos, inclusive para os conteúdos impulsionados. 

As obrigações e regras para autoridades e servidores consistiram em 
relevantes melhorias, trabalhando aspectos de liberdade de expressão 
mas também submetendo esses agentes e o Estado a formas de acompa-
nhamento e monitoramento público. A proibição de recebimento de re-
cursos por atores estatais foi uma importante solução para impedir for-
mas de lavagem de dinheiro público e de instrumentalização das redes 
sociais para transformar funções públicas em meios de auferir renda pe-
los sistemas de monetização. 

Outro aspecto positivo da redação aprovada no GTNet foi a mudança 
da autoridade competente do Conselho de Responsabilidade e Transpa-
rência para o Comitê Gestor da Internet. Entretanto, a retirada da prer-
rogativa de elaborar e aprovar o código de conduta enfraqueceu de for-
ma grave o modelo regulatório esboçado no texto do PL, favorecendo uma 
ineficaz autorregulação das plataformas. Considerando que o Projeto 
não trata especificamente de desinformação e que o tema ficaria para 
o código de conduta, a proposta perde a oportunidade de criar um ins-
trumento para definir e fiscalizar regras mais específicas e necessárias. 

Entre os pontos negativos, também se destaca a manutenção do artigo 
sobre a remuneração de conteúdos jornalísticos. Em que pese a impor-
tância do tema da distribuição de recursos sugados pelas plataformas da 
indústria jornalística, este é tratado de forma genérica e com uma reda-
ção que pode ter efeito contrário ao pretendido. Ao repassar a definição 
do modelo de repartição das verbas para um regulamento, isso poderá 
ficar para definição do governo Bolsonaro. As empresas podem resolver 
os pagamentos em acordos comerciais entre grandes plataformas digi-
tais e conglomerados de mídia, prejudicando veículos alternativos, po-
pulares e públicos. 

Considerações 
conclusivas 
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Quanto às regras sobre moderação de conteúdo, embora a redação te-
nha melhorado ao excluir as exceções para notificações dos usuários em 
remoções e outras medidas desse tipo, a flexibilização da reparação é um 
ponto negativo relevante, uma vez que, na circulação de desinformação, 
o desmentido é tão importante quanto a remoção ou limitação da circu-
lação do conteúdo. 

Em suma, o texto costurado pelo relator Orlando Silva significou um 
avanço em relação ao do Senado. Mas a aprovação no GTNet é mais uma 
etapa, ainda restando um caminho longo. É preciso que a matéria seja 
aprovada em plenário, processo que ensejará novas disputas e deman-
dará novos acordos. O poder da direita fisiológica na Câmara, chamada 
de “centrão”, e a influência das plataformas digitais são vetores de risco 
para a descaracterização da proposta. Por isso, o ano de 2022 abre uma 
nova frente de batalha em relação ao Projeto. E a continuidade da trami-
tação ocorrerá em um momento específico importante, o da realização 
das eleições. 

Mas não basta a aprovação na Câmara. A matéria precisa voltar ao Se-
nado, onde serão necessárias novas negociações para a manutenção de 
pontos positivos. E ainda há a possibilidade de o presidente Jair Bolso-
naro vetar trechos, o que abriria uma etapa adicional de luta pela derru-
bada ou não desses vetos. Embora a agenda seja urgente, ela ainda será 
objeto de grandes controvérsias entre autoridades, associações empre-
sariais e atores da sociedade civil. 
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A gênese 
do PL nº 2.630 

N o início de 2020, motivados pelos impactos que conteúdos de desin-
formação tiveram no processo eleitoral em 2018 (Fake..., 2018; Pas-

quini, 2018), os deputados Felipe Rigoni (PSL-ES) e Tabata Amaral (PSB-
-SP) e o senador Alessandro Vieira (Cidadania-SE), que foram eleitos pelo 
Movimento Acredito1 e constituíram um gabinete compartilhado para a 
atuação parlamentar do grupo, iniciaram a elaboração de um projeto de 
lei para combater as fake news. 

A pandemia trouxe uma nova onda de conteúdos de desinformação, que 
tinham inclusive potencial de atentar contra a saúde da população, o que 
ampliou o apoio social para que o Congresso aprovasse algo para enfren-
tar as fake news. Assim, em 13 de maio de 2020, a proposta de uma Lei Bra-
sileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet foi 
protocolada na Câmara, onde recebeu o número 1.429/2020 e, no Senado, 
onde recebeu o número 2.630/2020 (Brasil, 2020a). O texto de ambos os 
projetos era idêntico, mas a opção pela “dupla tramitação” foi uma estra-
tégia processual para garantir que a matéria fosse aprovada mais rapi-
damente. Os dois PLs entraram no restrito grupo de projetos de lei rela-
cionados à emergência de saúde pública e poderiam ser votados de forma 
remota, no rito de tramitação aprovado para os trabalhos do Congresso no 
período de funcionamento remoto (Brasil, 2020b). A expectativa dos au-
tores da propositura era de que ela fosse aprovada em no máximo 30 dias.
Resumidamente, o núcleo do Projeto originalmente apresentado era con-
ceituar fake news, caracterizar contas voltadas basicamente para disse-
minar desinformação e enganar o público, como “contas inautênticas” e 
robôs, estabelecer quais as responsabilidades dos provedores de inter-
net no combate à desinformação, prevendo algumas medidas de transpa-
rência sobre a operação desses provedores, e combater o disparo em mas-
sa e a disseminação de fake news nos serviços de mensageria privada.

A proposta gerou muita polêmica e reações de preocupação entre se-
tores da academia e entidades que atuam no campo dos direitos digitais. 
Inúmeros posicionamentos públicos destacando pontos problemáticos 
do texto foram divulgados, alertando que um tema de tamanha complexi-
dade não poderia ser discutido sem uma ampla participação social, sem 
audiências e consultas públicas, de forma apressada e, pior ainda, den-
tro de um rito processual praticamente sumário no Congresso Nacional 
(Rodrigues; Bonone; Mielli, 2020; Valente, 2021).

Foi no Senado Federal que o PL conseguiu ambiente de tramitação 
mais propício. Sem comissões em funcionamento, não houve debate pú-
blico sobre a proposta. Os contatos entre organizações sociais, empresas, 
pesquisadores e senadores, principalmente o autor, senador Alessandro 
Vieira, e o relator da proposta, senador Ângelo Coronel, aconteceram de 
forma bilateral, com cada setor apresentando suas opiniões e exercendo 
sua pressão pela retirada, modificação e acréscimo de artigos.

1  Para saber mais sobre o Movimento Acredito, cf.: https://movimentoacredito.org. 
Acesso em: 2 mar. 2022.
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Surge um jabuti 
no PL nº 2.630 

Nesse processo de diálogo bilateral com o autor e relator, muitas mo-
dificações foram realizadas na proposta original e alguns setores eco-
nômicos perceberam no PL uma “janela de oportunidade” para emplacar 
temas de interesses específicos, que se relacionam de forma geral com 
a discussão da qualidade da informação que circula na sociedade, mas 
cujas complexidade e especificidade demandariam uma discussão espe-
cífica e robusta, como é o caso do debate sobre remuneração de conteú-
do jornalístico pelos provedores de aplicação definidos no escopo da lei.

N o vocabulário político parlamentar, o termo “jabuti” é muito utiliza-
do para designar artigos que são incluídos em propostas legislativas 

os quais não têm muita ou até nenhuma relação direta com o tema prin-
cipal. Na maioria das vezes, os jabutis aparecem em matérias que têm 
tramitação acelerada – como medidas provisórias – e são incluídas nas 
pautas de votação de última hora. A função do jabuti é buscar uma nego-
ciação para atender interesses específicos, geralmente polêmicos, por 
isso sem muito estardalhaço, e assim atrair mais votos para a aprovação 
da matéria principal. 

A proposta, no PL nº 2.630, de um artigo que geraria obrigação de re-
muneração por parte dos provedores de aplicação para o compartilha-
mento de conteúdos jornalísticos surgiu pela primeira vez no debate do 
Projeto em 25 de junho de 2020, em uma das versões do relatório do sena-
dor Ângelo Coronel. Minutos antes da votação prevista em plenário, o re-
lator apresentou nova versão do substitutivo que tinha sido protocolado 
no dia 24 (Brasil, 2020c), com várias alterações, entre elas a inclusão de 
um artigo prevendo que os provedores estariam obrigados a remunerar 
empresas jornalísticas por direitos autorais no uso de seus conteúdos: 
“Artigo 19. Os provedores de aplicação de internet remunerarão as em-
presas jornalísticas, profissionais do jornalismo, autores de obras líte-
romusicais e outros pelo uso de seus conteúdos” (Brasil, 2020d).

Se o projeto e o processo de discussão já tinham inúmeros problemas e 
polêmicas, com pontos de muita divergência entre os vários setores en-
volvidos no tema, o surgimento desse dispositivo, de última hora, sem 
debate e na iminência da votação, foi considerado por pesquisadores e 
entidades de direitos digitais como um jabuti. 

A iniciativa da inclusão partiu de organizações de veículos de impren-
sa que viram na acelerada tramitação do PL nº 2.630 e num rito de dis-
cussão totalmente sem participação social uma oportunidade de incluir 
uma demanda do setor, que passa por um mom ento de crise econômica, 
principalmente pela migração da publicidade para as Big Techs.

Mas a resistência foi imediata. Muitas organizações se levantaram 
contra a inclusão, por considerarem que o dispositivo nunca tinha sido 
objeto de discussão e que era um assunto transversal ao tema principal e 
não deveria estar no escopo do PL nº 2.630. Diante da pressão, o senador 
Coronel retirou o artigo do relatório final que foi aprovado no Senado em 
30 de junho de 2020 (Brasil, 2020e).
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Remuneração 
de conteúdo 
jornalístico 

Mas, apesar de o substitutivo aprovado não ter incorporado esse tema, 
o assunto estava posto e voltou com força quando o projeto passou a ser 
discutido na Câmara dos Deputados, sendo um dos assuntos que mais po-
larizou as posições no segundo semestre de 2020 e no ano de 2021. 

Isso aconteceu sobretudo porque, diferentemente do que ocorrera no 
Senado, na Câmara o projeto foi alvo de um amplo debate com especialis-
tas e a sociedade. Em 2020, aconteceu um ciclo de debates virtual com 11 
mesas.2 Em 2021, no âmbito do Grupo de Trabalho de Aperfeiçoamento 
da Legislação da Internet – GTNET (Brasil, 2021a), criado pelo presiden-
te da Câmara, Arthur Lira, aconteceram 27 reuniões, incluindo a reali-
zação de 15 audiências públicas com a participação de mais de 150 espe-
cialistas. O próprio relator da proposta na Câmara, o deputado federal 
Orlando Silva (PCdoB-SP) incorporou o dispositivo em seu relatório, que 
acabou aprovado pelo GTNET com a seguinte redação:

Art. 38. Os conteúdos jornalísticos utilizados pelos pro-
vedores ensejarão remuneração ao detentor dos direitos 
do autor do conteúdo utilizado, ressalvados o simples 
compartilhamento de endereço de protocolo de inter-
net do conteúdo jornalístico original e o disposto no art. 
46 da Lei no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, na forma 
da regulamentação. (Brasil, 2021b).

Apesar de toda a discussão realizada, principalmente ao longo do ano 
de 2021, o dispositivo sobre remuneração de conteúdo jornalístico pas-
sou por poucas mudanças e manteve a mesma redação genérica e aberta 
que suscitou o mais amplo leque de questionamentos e dúvidas sobre a 
sua aplicação e a adequação para atingir o objetivo de valorizar a ativida-
de jornalística, seus profissionais e combater a desinformação.

 

A queda da tiragem e venda de jornais e revistas, a redução de audiência 
em telejornais, o fechamento de alguns veículos, o aumento de demis-

sões, entre vários outros indicadores que mostram uma retração da ati-
vidade econômica de empresas jornalísticas têm chamado a atenção de 
empresários, profissionais e pesquisadores desde o final dos anos 1990. 

No Brasil, a preocupação começou a surgir um pouco mais tarde, a par-
tir de 2004/2005 e veio atrelada ao debate do crescimento da internet 
e principalmente das grandes empresas de tecnologia internacionais, 
as Big Techs, conhecidas pela sigla Gafam (Google, Amazon, Facebook, 
Apple, Microsoft). 

Cristofoletti (2019) caracteriza a crise do jornalismo como “complexa, 
multifacetada e dinâmica” (p. 15). Ele destaca que essa crise apresenta 
aspectos econômicos, mas também envolve a queda da credibilidade jun-
to à sociedade, aspectos éticos e fenômenos envolvendo a nova dinâmica 

2  Cf. Ciclo de Debates Públicos: Lei de Combate às Fake News. Disponível em: https://
www.youtube.com/playlist?list=PLitz1J-q25kM4K1Y-MhzJPGYN3e16ertd. Acesso em: 
2 mar. 2022.
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Um pouco 
do debate 
internacional

de consumo de informações – a partir das possibilidades trazidas pela 
internet, colocou-se à disposição da sociedade uma nova gama de alter-
nativas de fontes de informação.

O aspecto econômico que envolve a crise no modelo de negócios da in-
dústria do jornalismo se agravou nos últimos anos com a migração tanto 
da audiência quanto das verbas de publicidade para as Big Techs.

A preocupação é internacional e tem mobilizado empresários do setor 
e jornalistas a buscarem alternativas de financiamento para a atividade 
jornalística, bem como medidas para promover um jornalismo de qualida-
de que possa fazer frente aos impactos da disseminação de desinformação.

E ntre as muitas propostas que surgiram no mundo como capazes de en-
globar esses dois objetivos – recuperação econômica e valorização da 

atividade jornalística – está a discussão de como Facebook, Twitter, Goo-
gle, Youtube, Instagram e outras plataformas podem remunerar o conte-
údo jornalístico que circula nas suas timelines/feeds. Para isso, há três 
abordagens principais em discussão: uma baseada em direitos autorais, 
outra em direito concorrencial e outra no direito tributário. 

A discussão sobre remuneração de conteúdo jornalístico por parte das 
Big Techs surgiu primeiramente na Espanha, na Alemanha e nas discus-
sões realizadas na União Europeia, mas ganhou mais visibilidade global 
a partir do debate na Austrália. Também Canadá e outros países avaliam 
como essas empresas, que capturaram uma parcela importante dos re-
cursos de publicidade, podem reverter parte de seus lucros para finan-
ciar o jornalismo. 

Um dos primeiros países a aprovar uma legislação prevendo o paga-
mento de direitos de autor para conteúdos jornalísticos foi a Espanha, 
no final de 2014. A Lei Lassale, como foi batizada, gerou uma forte rea-
ção por parte do Google, que encerrou no país a oferta do seu agregador 
de notícias Google News para não precisar cumprir a nova lei (Román; 
Barr, 2014). Em seguida, veio a Alemanha e, posteriormente e de forma 
mais ampla, a discussão promovida pela União Europeia para rever seu 
marco legal de direitos autorais. 

A Diretiva de Direito Autoral aprovada pelo Parlamento Europeu, em 
2019, colocou de um lado setores da chamada economia criativa (arte, 
música, jornalismo, etc.) e de outro lado as Big Techs. Entre os pontos que 
ensejaram polêmica, mas que ao final foram aprovados, está o artigo 15, 
que obriga as empresas de tecnologia a adotarem mecanismos de remu-
neração sobre os direitos de autor dos conteúdos dos veículos de impren-
sa, com exceção dos links compartilhados de forma privada por usuários 
(União Europeia, 2019).

Mas a aplicação da Diretiva também tem encontrado resistência e 
ameaças das Big Techs. O caminho encontrado para colocar em prática a 
remuneração tem sido a da busca de acordos entre as empresas e associa-
ções ou pools de veículos de comunicação. Contudo, na maioria dos casos, 
os que têm algum poder de negociação são os grandes veículos tradicio-
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Brasil ainda é 
restrito

nais de mídia, o que acaba deixando de fora veículos pequenos e todo um 
leque de novos arranjos de produtores de conteúdos jornalísticos.

Na Austrália, o News Media and Digital Platforms Mandatory Bargai-
ning Code (Austrália, 2021), aprovado em 2021, se baseia principalmen-
te em princípios do direito concorrencial e estabelece mecanismos de 
negociação e mediação para as Big Techs remunerarem as empresas jor-
nalísticas pelo uso de seus conteúdos. A lei é fruto de um estudo realizado 
pela Australian Competition and Consumer Commission (ACCC), publi-
cado em 2019, que comprovou a existência de uma assimetria de merca-
do e de distribuição de receitas publicitárias recebidas pelas platafor-
mas e pelos veículos de comunicação no país. Segundo o relatório final 
da ACCC sobre as plataformas digitais, publicado em dezembro de 2019, 
estas concentravam 51% das despesas de publicidade na Austrália em 
2017 (Austrália, 2019). Lá, diferentemente dos países europeus, onde o 
protagonista das polêmicas foi o Google, a tensão se deu principalmen-
te com o Facebook, que chegou a proibir o compartilhamento de links em 
sua plataforma e ameaçou deixar o país caso a lei fosse aprovada. A ame-
aça deu certo e alguns dispositivos da lei foram alterados para atender a 
demanda da empresa.

É nesse contexto de efervescência e avanço do debate internacional so-
bre remuneração de conteúdo jornalístico que, em 2020, o assunto de-

sembarcou no Brasil e aportou no PL nº 2.630, a partir da pressão das em-
presas organizadas na Coalizão Liberdade com Responsabilidade. Além 
do segmento empresarial, jornalistas articulados foram simpáticos à 
proposta num primeiro momento. Os argumentos dos defensores da in-
clusão do dispositivo tinham dois pontos centrais: primeiro, o proces-
sual/tático, de aproveitar a “janela de oportunidade” aberta pelo projeto 
para incluir esse tema; e o segundo, de mérito, que destaca o fato de que 
o combate à desinformação só pode ser realizado valorizando-se o jorna-
lismo profissional. 

Entre os argumentos apresentados há o de que conteúdos jornalísti-
cos (links) que circulam nos feeds e retornam como resultado de buscas 
não geram cliques, porque o usuário lê apenas o título e o lead quando ele 
está disponível. Dessa forma, o conteúdo jornalístico remunera apenas 
as plataformas e não gera recursos para as empresas e jornalistas. Além 
disso, empobrece o debate público favorecendo o espalhamento da de-
sinformação.

As grandes plataformas de redes sociais e as ferramentas 
de busca alavancam seus serviços sobre os conteúdos jor-
nalísticos. Cada vez mais, a informação que os usuários 
buscam nas ferramentas se esgota nelas mesmas, logo na 
primeira página, com a exibição do conteúdo jornalísti-
co para o usuário sem que ele tenha necessidade de cli-
car (deste modo, não há conversão e, consequentemen-
te, não gera aumento do tráfego, benefício da ferramenta 

indexadora). (Liberdade com Responsabilidade, 2020).
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A oposição à proposta partiu principalmente de pesquisadores, en-
tidades de jornalistas e direitos digitais que levantaram uma série de 
questionamentos sobre o mérito e, principalmente, sobre se a discus-
são de um tema cheio de interesses e complexidades específicas deveria 
ocorrer no contexto do PL nº 2.630.

Em 22 de outubro de 2020, a Coalizão Direitos na Rede publicou a nota 
Plataformas Digitais e Remuneração do Jornalístico: um debate central mas 
fora de lugar (Direitos Na Rede, 2020), em que reconhece o problema 
da assimetria de poder entre as Big Techs e as empresas de jornalismo e 
aponta que é indispensável reconstruir um modelo de negócios para valo-
rizar os jornalistas e dar sustentabilidade às empresas, mas destaca que 
esse debate deve ser feito em um projeto de lei específico para o tema, de 
forma aprofundada e buscando o melhor modelo e procedimentos para 
enfrentamento do problema no Brasil. 

Na véspera da votação do projeto no GTNET, em 5 de novembro de 2021, 
o manifesto “Sustentabilidade do jornalismo é importante e requer de-
bate sério e aprofundado”, assinado por nove entidades/articulações do 
campo jornalístico3 pedia a supressão do dispositivo. Ressaltando a im-
portância de saídas para a remuneração do conteúdo jornalístico no con-
texto atual, o posicionamento das entidades destacava que a redação do 
artigo era totalmente genérica e poderia aprofundar as assimetrias no 
lugar de garantir a valorização do jornalismo:

Não há qualquer menção de como tal remuneração fun-
cionará; o que será considerado jornalismo; qual uso en-
sejará remuneração; quem fará a fiscalização e como – 
se haverá acordos individuais com cada veículo ou uma 
entidade arrecadadora; se haverá qualquer direito dos 
profissionais do jornalismo. A redação, portanto, não dá 
conta da complexidade que o tema requer e demonstra a 
falta de maturidade dessa discussão no âmbito legislati-
vo. O nível de abertura permitido pela redação acima sig-
nifica liberdade quase total para uma regulamentação 
pelo Executivo, com limitadas possibilidades de partici-
pação social e de debate público qualificado. Além disso, 
ignora diversos projetos de lei em tramitação que visam 

a enfrentar essa temática. (ABCPública et al., 2021). 

As questões trazidas se agravam principalmente em função da ausên-
cia de uma Lei de Direitos Autorais no Brasil que possa trazer conceitos 
e segurança jurídica para o comando genérico dado no texto do proje-
to. Outro fator que agrava as preocupações é a ausência de uma regula-
ção específica para o exercício do jornalismo no Brasil e da comunicação 
como um todo.

3  Associação Brasileira de Comunicação Pública (ABCPública), Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji), 
Associação Brasileira de Mídia Digital (ABMD), Associação de Jornalismo Digital 
(Ajor), Associação Profissão Jornalista (APJor), Coalizão Direitos na Rede (CDR), 
Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) e Movimento Conteúdo Jornalístico Tem 
Valor.
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Conclusão

Paralelamente ao debate do PL nº 2.630, a proposta de remuneração 
de conteúdo jornalístico se tornou objeto de quatro projetos de lei apre-
sentados no Congresso Nacional. O PL nº 4.255/2020 (Brasil, 2020f), de 
autoria do senador Ângelo Coronel, que segue a linha da Diretiva Euro-
peia para criar um direito de autor conexo e obrigar a remuneração dos 
conteúdos jornalísticos; o PL nº 1.354/2021 (Brasil, 2021c), do deputa-
do Denis Bezerra (PSB-CE), que altera o MCI para inserir dispositivo de 
obrigação de tratamento não discriminatório seguindo a linha do direito 
concorrencial, inspirado na lei australiana; e o PL nº 1.586/2021 (Brasil, 
2021d), que também altera o MCI, criando um mecanismo de negociação 
para remuneração das plataformas pelo uso de conteúdo jornalístico. O 
PL nº 2.950/2021 (Brasil, 2021e), do deputado Rui Falcão (PT-SP), tam-
bém se baseia na Diretiva Europeia, mas traz um rol de definições e pro-
cedimentos para a remuneração.

Além dessas propostas, está em curso um debate sobre taxação das 
plataformas digitais, que seria revertida para um fundo de fomento ao 
jornalismo profissional. Em maio de 2020 a Federação Internacional dos 
Jornalistas (FIJ) publicou um manifesto com a proposta de uma Platafor-
ma Mundial para o Jornalismo de Qualidade (FIJ, 2020). Logo em segui-
da a Federação Nacional dos Jornalistas, entidade filiada à FIJ, elaborou 
o documento O Impacto das Plataformas Digitais no Jornalismo (CAMARGO 
et al., 2020), que subsidiou a publicação do Manifesto pela Taxação das 
Grandes Plataformas Digitais pelo Fortalecimento do Jornalismo e pela Va-
lorização do Jornalista (Fenaj, 2021). A proposta consiste na criação de 
uma Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide), que se-
ria destinada ao Fundo de Apoio e Fomento ao Jornalismo e aos Jornalis-
tas, com gestão pública e autonomia para destinar os recursos à produ-
ção jornalística de organizações e empresas públicas e privadas.

O debate internacional sobre remuneração de conteúdo jornalístico 
tem emergido de forma importante e crescente. Nos países citados 

neste capítulo, essa discussão teve início há pelo menos cinco ou seis 
anos e houve um extenso debate público até chegar à elaboração final 
de medidas legislativas e diretrizes para garantir, dentro de cada con-
texto, a saída mais adequada para que se enfrentem questões que envol-
vem assimetrias de poder, surgimento de novos monopólios, combate à 
desinformação e atualização de leis de direitos autorais para a nova re-
alidade digital.

No Brasil, o tema surgiu na forma de uma solução genérica e emergen-
cial para o atendimento de demandas de um setor econômico, no contex-
to de um projeto cuja matéria já é por si só complexa e polêmica.

Entre os desafios contemporâneos trazidos pelo domínio global de pla-
taformas digitais privadas – que passaram a exercer papel central no flu-
xo de circulação de informação, mas também de desinformação em larga 
escala e com potencial de causar os mais variados danos (democráticos, 
econômicos, culturais, à saúde pública, etc.) – está a busca de medidas 
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para regular essas Big Techs. Essa regulação inclui inúmeros aspectos, 
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C om a digitalização e datificação crescente de todos os processos que 
envolvem a vida social, a expansão de mecanismos e sistemas de In-

teligência Artificial (IA) no cotidiano vem se tornando uma realidade. 
Hoje esses artefatos já se colocam como intermediários relevantes para 
as mais diversas atividades e tendem a impactar de modo substancial em 
múltiplas frentes, como justiça, transporte, saúde, direito, trabalho, co-
municação e sociabilidade. Embora os sistemas de IA possam trazer uma 
série de vantagens e benefícios, a exemplo dos avanços na área de saúde, 
da melhoria do sistema de transporte e do aperfeiçoamento de produtos 
e prestação de serviços, também têm seus efeitos colaterais, como discri-
minação social, repetição de estruturas autoritárias, opacidade, concen-
tração de poder e desigualdade (Helbing, 2017; Nemitz, 2018; Russell, 
2019; Shepherd, 2017; West; Whittaker; Crawford, 2019).

Levando em conta as características disruptivas que essas tecnologias 
tendem a gerar, diversos países têm discutido a criação de políticas de 
IA visando se preparar para as mudanças que esse cenário impõe. Além 
de planos e estratégias nacionais para esse campo lançadas por gover-
nos, algumas legislações sobre determinados aspectos da IA (como veícu-
los autônomos, armas autônomas, reconhecimento facial, etc.) têm sido 
aprovadas pelo mundo e, além disso, propostas de marcos regulatórios 
mais gerais, que visam consolidar visões e estabelecer caminhos, estão 
na pauta do dia em muitos parlamentos. No Brasil, a criação de leis que 
envolvem IA ainda são raras e com alcance localizado – por exemplo, a 
Lei nº 6.712, do Distrito Federal, sobre reconhecimento facial ou a Lei nº 
17.611/2021, do estado do Ceará, que impõe a supervisão humana a todos 
os sistemas de IA. No nível nacional já surgem proposições mais amplas 
que buscam servir como marco regulatório desse campo.

Diante desse cenário, o objetivo deste capítulo é dar um panorama con-
juntural das tendências na tramitação de proposições regulatórias sobre 
Inteligência Artificial no Brasil no plano federal, observando os Projetos 
de Lei apresentados no Congresso Nacional. Quais são e como estão tra-
mitando os PLs sobre o tema? Sobre o que versam? Quais partidos estão 
mais envolvidos? Qual o teor e a consistência da proposição que mais pro-
grediu em termos de tramitação? São as principais perguntas que bus-
caremos responder. 

Para isso, o capítulo segue dividido em três seções subsequentes. Pri-
meiramente, faremos uma breve discussão contextual sobre políticas de 
IA. Em seguida, apresentaremos um panorama da tramitação dos Proje-
tos de Lei (PLs) sobre o tema no Congresso Nacional até 2021. Por fim, fa-
remos uma análise crítica sobre o conteúdo do PL nº 21/2020, tendo em 
vista que se trata de uma proposição mais geral sobre políticas de IA e 
que este é o projeto que se encontra em estágio mais avançado de trami-
tação dentre os PLs analisados. 

Introdução
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O que chamamos hoje de Inteligência Artificial é uma denominação 
geral e sintética para um conjunto de tecnologias emergentes base-

adas em algoritmos que têm algum grau de autonomia a ponto de apren-
der com os próprios dados que consomem. Trata-se de sistemas estatís-
ticos automatizados que detectam padrões e são capazes de repeti-los ou 
de agir a partir desse modelo de repetição, em um processo de aprendi-
zagem constante (Mehr, 2017; Russell, 2019). 

Embora a ideia de Inteligência Artificial tenha surgido de modo mais 
evidente a partir de meados do século passado, foi somente no século XXI 
que se criaram as condições técnicas e sociais para que tais sistemas ga-
nhassem o cotidiano e entrassem em uma nova fase de expansão. Para 
ilustrar algumas dessas condições, podemos citar: a capacidade de com-
putadores (e dispositivos correlatos) no processamento de dados em vo-
lume e velocidade crescente; o aumento exponencial da banda de trans-
missão de dados por meio de redes sem fio ,principalmente 5G; o uso 
massivo de aparelhos e sistemas digitais pelos indivíduos em seu dia a 
dia; e a expansão da coleta e armazenamento de todos os tipos de dados 
em bases digitais (Girasa, 2020; Mayer-Schonberger; Cukier, 2013).

Esse contexto é apenas o início de um processo de relevância cada vez 
mais evidente que os sistemas de IA tendem a assumir na dinâmica da 
vida do século XXI. Atualmente, a configuração desse cenário envolve 
não apenas empresas, mas também governos e legisladores, formando 
um movimento global de aprovação de estratégias, planos e legislações 
que versem sobre desenvolvimento de Inteligência Artificial na forma de 
políticas tanto nacionais como multilaterais. Isso se reflete na agenda 
de grandes economias como Estados Unidos e China e também em blocos 
como a União Europeia (Atabekov; Yastrebov, 2018; Buiten, 2019; Cath 
et al. 2018; Girasa, 2020; Roberts et al., 2021).

Para Veronese et al. (2021), a ascensão da IA pode ter mais impacto 
social e econômico do que a internet e o uso de IA pode trazer potenciais 
ameaças aos direitos dos cidadãos. Em relação às mitigações contra o uso 
negativo de IA, os autores destacam dois remédios possíveis: a criação de 
legislação que ofereça proteção anterior à IA, fornecendo salvaguardas, 
e o estabelecimento de regras legais para proteger os indivíduos contra 
possíveis resultados injustos de aplicações de IA. 

No Brasil, esse é um movimento ainda incipiente, mas que vem ganhan-
do força nos últimos anos, principalmente com a aprovação de leis basila-
res como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), 
que, embora não trate especificamente de Inteligência Artificial, lida 
com o manejo de dados, que é, justamente, o combustível para que os sis-
temas de IA possam existir. 

Na administração pública, de acordo com o relatório Government AI 
Readiness Index 2021, da Oxford Insights, o Brasil ocupa a posição 40 no 
ranking mundial no que se refere a quanto os países estão prontos para 
implementar IA na prestação de serviços aos seus cidadãos. 

Em 2021, por meio do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
(MCTI), o governo brasileiro publicou a Portaria MCTI nº 4.617, que ins-

Políticas 
e regulação 
de Inteligência 
Artificial: 
contexto
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tituiu a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (Ebia). Embora 
a existência de plano estratégico para esse campo signifique um avanço 
importante, o plano brasileiro se demonstrou frágil, com pouco aprofun-
damento estratégico real e sem mecanismos efetivos para alavancar o 
país a um patamar desejável de uma política de IA mais sólida. 

Em termos de legislação específica sobre IA, algumas iniciativas têm 
surgido na forma de Projetos de Lei (PLs) tanto na Câmara dos Deputa-
dos quanto no Senado. A maioria desses PLs estão em análise dentro de 
comissões parlamentares, e aquilo que avançou em termos de tramitação 
também possui fragilidade, como veremos na próxima seção. 

A té o final de 2021, foram apresentados 28 Projetos de Lei (PLs) que to-
cam em Inteligência Artificial em seu texto-base. Grande parte des-

sas proposições, 24 PLs, nasceu na Câmara dos Deputados; os quatro res-
tantes são oriundos do Senado. 

O surgimento de Projetos de Lei que versam textualmente sobre Inteli-
gência Artificial é algo relativamente recente no Brasil e começou a sur-
gir timidamente a partir de 2018, com apenas um projeto apresentado na 
Câmara dos Deputados (o PL nº 10.762/2018). Isso aumenta significati-
vamente no ano seguinte: em 2019 são apresentados sete projetos (cinco 
na Câmara dos Deputados e dois no Senado). Mas o ano em que o tema foi 
mais fortemente pautado em termos de proposições legislativas foi 2020, 
com 12 projetos apresentados, o que representou cerca de 43% do total de 
PLs sobre essa temática que surgiram até o final de 2021. No ano de 2021, 
houve uma queda para oito projetos de lei, retornando ao patamar simi-
lar de 2019, conforme podemos visualizar no gráfico 1:

Gráfico 1: Volume de PLs sobre IA apresentados por ano na Câmara dos Deputados 
e no Senado

Fonte: Elaboração própria, com base em dados publicados pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal

Não identificamos a ocorrência de concentração de PLs submetidos 
por um mesmo parlamentar. De modo geral, os PLs foram apresentados 
por parlamentares diferentes, com exceção do PL nº 5.051 (que estabe-
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lece os princípios para o uso da Inteligência Artificial no Brasil) e o PL 
nº 5.691 (que institui a Política Nacional de Inteligência Artificial), am-
bos de 2019, de autoria do senador Styvenson Valentim (PODEMOS-RN). 
No quadro 1 podemos ter uma visão mais geral desses projetos de lei, in-
cluindo a Casa parlamentar de origem, uma breve descrição temática e 
as principais abordagens para as quais estão direcionados: 

Quadro 1: Descrição de PLs sobre IA apresentados na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal

Número do 
PL

Casa 
Legislativa
de origem

Descrição temática Abordagem
principal

PL nº 
487/2021

Câmara dos 
Deputados

Dispõe sobre o sistema de informação 
em saúde no âmbito do SUS. Saúde

PL nº 
6.455/2019

Câmara dos 
Deputados

Dispõe sobre o direito de voto via inter-
net e regulamenta esse direito nos ter-
mos em que especifica.

Eleição

PL nº 
4.332/2021

Câmara dos 
Deputados

Alteração, Código de Processo Civil 
(2015), atribuição, Oficial de Justiça, 
aplicação, execução, método, consensu-
alidade, solução de conflito, realização, 
leilão público, dissolução, união está-
vel, atuação, Juiz leigo.

Justiça

PL nº 
10.762/2018

Câmara dos 
Deputados

Dispõe sobre a criação do Serviço Social 
e Serviço de Aprendizagem da Tecnolo-
gia da Informação e Comunicação (Se-
tic) para a promoção social e aprendi-
zagem de trabalhadores da categoria 
econômica em âmbito nacional.

Trabalho

PL nº 
1.091/2019

Câmara dos 
Deputados

Regula o disposto no inciso XXVII, do 
art. 7º, da Constituição Federal, que es-
tabelece o direito de o trabalhador ur-
bano e rural ter “proteção em face da 
automação, na forma da lei”.

Trabalho

PL nº 
2.537/2019

Câmara dos 
Deputados

Obriga o aviso sobre o reconhecimento 
facial em estabelecimentos comerciais.

Judicial/
Criminal

PL nº 
2.576/2020

Câmara dos 
Deputados

Estabelece obrigação de divulgação 
pela União, em sítio eletrônico específi-
co, de Cadastro Nacional de Pessoas De-
saparecidas e dá outras providências.

Judicial/
Criminal

PL nº 
2.699/2021

Câmara dos 
Deputados

Dispõe sobre a criminalização da práti-
ca de haters na rede mundial de compu-
tadores e dá outras providências.

Judicial/
Criminal

PL nº 
4.179/2021

Câmara dos 
Deputados

Dispõe sobre a regulamentação, defini-
ção e autorização do uso da telemedici-
na permanente no território nacional e 
dá outras providências.

Saúde

PL nº 
4.315/2020

Câmara dos 
Deputados

Altera a Lei nº 8.069, de 31 de julho de 
1990, Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – ECA, para tipificar os crimes 
relativos a produção, comercialização, 
exposição, oferecimento, distribuição, 
aquisição, armazenamento, posse e 
porte de objeto que simule ou represen-
te criança ou adolescente com fins sexu-
ais ou pornográficos, e dá outras provi-
dências.

Infância

PL nº 
3.119/2020

Câmara dos 
Deputados

Altera o MCI, para estabelecer procedi-
mentos para a remoção ou redução do 
alcance de conteúdos e perfis por pro-
vedores de aplicações de internet.

Judicial/
Criminal
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PL nº 
2.401/2021

Câmara dos 
Deputados

Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 
2014, para proteger a liberdade de ex-
pressão veiculada em redes sociais.

Comunicação

PL nº 
4.513/2020

Câmara dos 
Deputados

Institui a Política Nacional de Educa-
ção Digital e insere dispositivos no art. 
4º da Lei nº 9.394, de 1996, de diretrizes 
e bases da educação nacional.

Educação

PL nº 
4.939/2020

Câmara dos 
Deputados

Dispõe sobre as diretrizes do direito da 
Tecnologia da Informação e as normas 
de obtenção e admissibilidade de pro-
vas digitais na investigação e no proces-
so, além de outras providências.

Judicial/
Criminal

PL nº 
2.427/2020

Câmara dos 
Deputados

Institui a Política Nacional de Incentivo 
à Motorização Elétrica Agrícola. Agricultura

PLP nº 
245/2020

Câmara dos 
Deputados

Alteração, Lei de Execução Penal, Con-
selho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária (CNPCP), definição, ex-
tensão, área, implementação, videomo-
nitoramento, estabelecimento penal.

Judicial/
Criminal

PL nº 
4.010/2021

Câmara dos 
Deputados

Determina a implantação de rastrea-
mento e teste genético a todos os(as) 
cidadãos(ãs) com idade superior a 35 
anos, conforme o disposto na Portaria 
nº 874, de 16 de maio de 2013, do Minis-
tério da Saúde.

Saúde

PL nº 
3.890/2020

Câmara dos 
Deputados

Institui o Estatuto da Vítima, aplicá-
vel a vítimas de crimes, desastres natu-
rais e epidemias, independentemente 
da sua nacionalidade e vulnerabilidade 
individual ou social.

Judicial/
Criminal

PL nº 
6.163/2019

Câmara dos 
Deputados

Institui o Plano Regional de Desenvol-
vimento do Nordeste para o período de 
2020-2023.

Economia

PL nº 
21/2020

Câmara dos 
Deputados

Estabelece princípios, direitos e deve-
res para o uso de inteligência artificial 
no Brasil e dá outras providências.

Principioló-
gico/geral

PL nº 
595/2020

Câmara dos 
Deputados

Assegura os direitos dos consumidores 
quando do cancelamento total ou par-
cial dos contratos de prestação dos ser-
viços de telecomunicações e dá outras 
providências.

Comunicação

PL nº 
4.013/2021

Câmara dos 
Deputados

Dispõe sobre a obrigatoriedade de emis-
são de documentos pessoais na forma 
digital, com exceção do passaporte.

Burocracia

PL nº 
3.662/2019

Câmara dos 
Deputados

Dispõe sobre as chamadas de telemarke-
ting ativo. Economia

PL nº 
4.678/2020

Câmara dos 
Deputados

Cria o Cadastro de bloqueio de ligações 
e proíbe a utilização de sistemas de ro-
bôs de IA para executar ligações em 
massa e dá outras providências.

Comunicação

PL nº 
872/2021

Senado Fe-
deral

Dispõe sobre o uso da Inteligência Arti-
ficial.

Principioló-
gico/geral

PL nº 
21/2020

Senado Fe-
deral

Estabelece fundamentos, princípios e 
diretrizes para o desenvolvimento e a 
aplicação da inteligência artificial no 
Brasil e dá outras providências.

Principioló-
gico/geral

PL nº 
5.691/2019

Senado Fe-
deral

Institui a Política Nacional de Inteli-
gência Artificial.

Principioló-
gico/geral

PL nº 
5.051/2019

Senado Fe-
deral

Estabelece os princípios para o uso da 
Inteligência Artificial no Brasil.

Principioló-
gico/geral

Fonte: Elaboração própria, com base em dados publicados pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal 
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Como podemos notar no quadro 1, abordagens que envolvem questões 
judiciais ou criminais são mais recorrentes dentre os PLs (havendo sete 
projetos de lei com esse foco). O segundo tipo temático mais presente 
se refere à regulação da IA de modo mais amplo, a partir de uma abor-
dagem principiológica/geral (com quatro projetos de lei). Num terceiro 
plano (com dois ou três PLs) estão temáticas como comunicação, saúde 
e trabalho.

Ao analisarmos a filiação partidária dos proponentes dos PLs, pode-
mos observar que até 2021 havia um total de 14 partidos envolvidos, con-
forme demonstra o gráfico 2: 

Gráfico 2: Volume de PLs sobre IA apresentados, agrupados pela filiação partidá-
ria dos(as) autores(as)

Fonte: Elaboração própria, com base em dados publicados pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal

Ainda no gráfico 2, é possível observar que três partidos apresentaram 
três Projetos de Lei, PSL, PODEMOS e PL, e um único partido apresentou 
quatro PLs, o PDT. Juntos, esse pequeno grupo de partidos foi responsá-
vel por cerca de 43% do total de PLs apresentados sobre o tema. Além des-
sas proposições de autoria parlamentar, temos ainda um PL apresentado 
pelo Poder Executivo no período analisado. 

Ao classificarmos todos os partidos que tiveram parlamentares como 
autores de Projetos de Lei dentro de um espectro ideológico dicotômico 
mais geral, entre (a) campo da esquerda (que inclui esquerda, centro-
-esquerda e extrema-esquerda) e (b) campo da direita (que inclui direi-
ta, centro-direita e extrema-direita), o gráfico 3 nos demonstra que 70% 
dos Projetos sobre Inteligência Artificial foram originários de partidos 
no campo da direita.
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Gráfico 3: Proporção de PLs sobre IA apresentados por parlamentares de acordo 
com o espectro ideológico partidário

Fonte: Elaboração própria, com base em dados publicados pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal

 Lembrando que, afora essas proposições parlamentares, temos ainda 
o único PL apresentado pelo Poder Executivo no período analisado que 
não foi categorizado no Gráfico 2 por não se tratar de uma proposição 
parlamentar, mas que poderia ser enquadrado no campo da direita, pelo 
fato de ter sido apresentado em 2019, durante o governo Bolsonaro. 

Quanto ao status da tramitação dos PLs, 13 dos 28 projetos (cerca de 
46%) foram apensados a outros Projetos de Lei por tratarem de IA, mas 
dentro de outras temáticas ou áreas. Isso ocorre justamente pelo fato 
de as políticas de IA serem transdisciplinares e perpassarem diferentes 
campos de interesse, como agricultura, saúde, trabalho, economia, edu-
cação. Conforme detalha a tabela 1, dos 15 projetos que seguem caminho 
próprio, cinco aguardam parecer do relator em comissões, quatro aguar-
dam a votação do relatório em comissão e outros cinco aguardam cons-
tituição de comissão temporária pela Mesa Diretora ou aguardam ainda 
a designação de relator.

Tabela 1: Status da tramitação dos PLs (até dezembro de 2021)

Situação da tramitação Quant. %

Aguardando constituição de comissão temporária pela Mesa 2 7,1%

Aguardando designação do relator 3 10,7%

Aguardando parecer do relator 5 17,9%

Aguardando votação do relatório 4 14,3%

Apensado 13 46,4%

Enviado para outra Casa Legislativa (Senado Federal) 1 3,6%

Total 28 100%
Fonte: Elaboração própria, com base em dados publicados pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal

Apenas um projeto de lei tramitou efetivamente nas comissões e foi 
enviado para a outra Casa Legislativa: o PL nº 21/2020 (que estabelece 
princípios, direitos e deveres para o uso de inteligência artificial no Bra-
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sil e dá outras providências), do deputado Eduardo Bismarck (PDT-CE). 
Por se tratar de uma proposição aprovada em uma das Casas Legislati-
vas, a Câmara dos Deputados, e enviada para análise pela Casa revisora, 
o Senado Federal; e por se tratar de um PL que envolve questões gerais e 
cruciais na regulação de IA, a próxima seção será dedicada a uma análi-
se sintética dos elementos que compõem o projeto e suas características 
e fragilidades, o que pode nos ser útil por refletir a atual tendência e os 
problemas legislativos nesse campo no Brasil.

O PL nº 21/2020 é de autoria do deputado federal Eduardo Bismarck 
(PDT-CE), mas foi aprovado, na Câmara, na forma de um substituti-

vo apresentado pela deputada federal Luisa Canziani (PTB-PR). Canziani 
assumiu, em outubro de 2021, a presidência da Frente Parlamentar Mista 
da Economia e Cidadania Digital, em sucessão ao deputado Vinicius Poit 
(Novo-SP),1 e foi, por esse motivo, designada relatora do Projeto de Lei que 
cria o Marco Legal do desenvolvimento e uso da Inteligência Artificial 
pelo poder público, por empresas, entidades diversas e pessoas físicas.

De acordo com a Frente,

o substitutivo da relatora cria uma regulamentação que 
não visa restringir e, sim, nortear, através de direitos, 
deveres e responsabilidades, o uso dos recursos da IA 
nos mais variados setores do Brasil, de forma a não en-
gessar as futuras inovações da tecnologia, como defende 
a Frente Digital. (Comunicação Frente Digital, [2021]).

Ou seja, a principal preocupação com o desenvolvimento do texto era 
assegurar aquilo que as empresas costumam chamar de “segurança ju-
rídica” para as atividades que utilizam Inteligência Artificial. Um indi-
cativo importante da relação de proximidade entre a Frente Digital e os 
interesses do setor privado é o fato de a posse da presidente da Frente Di-
gital, Luisa Canziani, que substituiu o político ultraliberal Vinicius Poit 
(NOVO-SP), ter sido aberta pelo presidente do Google no Brasil, Fabio Co-
elho.2 Além disso, conforme registrou Dias,3 a Frente é assessorada pelo 
Instituto Cidadania Digital, financiado e liderado por proeminentes exe-
cutivos e entidades representativas das empresas de tecnologia no país.

Relevante registrar que a tramitação do PL nº 21/2020 na Câmara dos 
Deputados, segundo assessores da Frente Digital consultados por nós, 
foi acelerada para evitar que o Projeto de Lei nº 872/2021,4 de autoria do 
senador Veneziano Vital do Rego (MDB-PB), cujo conteúdo tem caráter 

1  Informações disponíveis em: https://www.camara.leg.br/noticias/821639-LUISA-
-CANZIANI-PASSA-A-PRESIDIR-FRENTE-DA-ECONOMIA-DIGITAL. Acesso em: 19 fev. 
2022.
2  Informações disponíveis em: https://theintercept.com/2021/11/25/google-e-ifood-
-montam-bancada-do-lie/. Acesso em: 19 fev. 2022.
3  Informações disponíveis em: https://theintercept.com/2021/11/25/google-e-ifood-
-montam-bancada-do-lie/. Acesso em: 19 fev. 2022.
4  Avulso do Projeto de Lei disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/docu-
mento?dm=8940096&ts=1643927615991&disposition=inline. Acesso em: 19 fev. 2022.

O PL nº 21/2020: 
genérico, 
incipiente e 
vago
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limitador das operações com IA, fosse apreciado e aprovado, por ser o 
mais avançado em termos de tramitação e poder potencialmente liderar 
as discussões e atrair os demais projetos como apensados. Protocolado 
em março de 2021 no Senado, o PL do deputado Veneziano foi incluído na 
ordem do dia de votações em sessão do plenário do Senado Federal, sem 
passar por comissões,5 tendo como relator Eduardo Gomes (MDB-TO), 
com intensa reação negativa do setor empresarial.6 

Não é incomum que as Casas Legislativas estabeleçam disputas acer-
ca do início da tramitação de um projeto de lei que verse sobre tema re-
levante. O motivo é que a Casa que iniciar o debate e aprovar o primeiro 
projeto em torno de determinado tema tem a oportunidade de encerrá-
-lo, uma vez que é possível que os demais Projetos de Lei sejam apensados 
ao mais avançado. Após a revisão pela outra Casa, o PL deve retornar à 
Casa iniciadora, que então tem o privilégio de definir se o texto fica como 
proposto inicialmente ou com as alterações aprovadas na Casa revisora. 
Essa disputa se deu, por exemplo, em torno da criação do marco legal de 
proteção de dados pessoais.7 

Se o intuito maior da aprovação do PL nº 21/2020 não é a criação de um 
marco legal para o desenvolvimento e uso de IA no país, mas apenas a ga-
rantia de que qualquer proposição legislativa, sem muito esforço, esta-
rá sujeita à palavra final da Câmara, onde a Frente Digital opera, então 
é possível que a tramitação no Senado e a reanálise pelos deputados não 
ocorra rapidamente, como poderia ser esperado. 

Ao mesmo tempo, o caráter não restritivo e principiológico do PL nº 
21/2020 tem sido alvo de críticas de especialistas e organizações civis.8 
Podemos sintetizar os principais problemas desse Projeto de Lei em cin-
co aspectos centrais, que seguem descritos.

a) Lacunas, indefinições e generalidades
O texto não consegue aprofundar as diversas dimensões que caracte-

rizam hoje os sistemas digitais autônomos e seus problemas derivados. 
Dentre os temas ignorados está, por exemplo, o debate sobre os limites 

5  Devido à pandemia ocasionada pela covid-19, as comissões não operaram e as ma-
térias foram apreciadas diretamente no Plenário da Casa Legislativa, o que tem poten-
cial para acelerar, e muito, a tramitação de um projeto de lei. 
6  Por exemplo, o diretor da Federação Nacional das Empresas de Informática 
(Fenainfo), Rafael Krug, criticou uma emenda apresentada ao Projeto pelo senador 
Styvenson Valentim (PODEMOS-RN), que trata da supervisão humana nos sistemas de 
IA e da responsabilidade civil do supervisor. Na opinião dele, da forma como foi redigi-
do, o texto inviabilizaria uma série de avanços no futuro. Informações disponíveis em: 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/07/16/para-especialistas-pl-so-
bre-inteligencia-artificial-precisa-de-mais-debates. Acesso em: 19 fev. 2022.
7  Conforme registrado em: https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/sena-
do-e-camara-disputam-autoria-de-lei-brasileira-de-protecao-de-dados-pessoais.ght-
ml. Acesso em: 19 fev. 2022.
8  Para síntese de algumas dessas críticas, cf.: (a) https://jornal.unesp.br/2021/07/29/
projeto-de-marco-legal-da-ia-no-brasil-e-pouco-consistente-e-pode-ser-inutil-dizem-
-especialistas/; (b) https://lapin.org.br/2021/09/28/nota-tecnica-pl-21-2020/ (c) ht-
tps://direitosnarede.org.br/2021/09/23/inteligencia-artificial-nao-pode-ser-regula-
da-a-toque-de-caixa/. Acesso em: 19 fev. 2022.
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para o uso de técnicas de treinamento não supervisionado de algoritmos 
e para quais casos seria permitido. O PL também não leva em conta o pro-
blema da titularidade e dos direitos de exploração de obras desenvolvi-
das por Inteligência Artificial. No geral, trata-se de um texto vago e que 
se caracteriza como uma proposta legislativa nitidamente incompleta. 
Embora liste uma série de princípios razoáveis em torno do conceito de 
IA centrada no humano e na não discriminação, além de buscar ser con-
dizente com a proteção de dados pessoais, na prática, o texto não conse-
gue apresentar elementos capazes de tornar esses princípios exequíveis. 
A não especificidade e o não detalhamento abrem brechas para infra-
ções ou interpretações variadas, que podem levar a violações de direitos, 
criando um ambiente baseado na falsa percepção de que o setor está re-
gulado quando, na verdade, está apenas vagamente legislado com prin-
cípios genéricos e pouco palpáveis.

b) Participação e multissetorialismo frágeis
Sistemas de IA podem ser profundamente disruptivos e afetar diver-

sas áreas. Qualquer legislação que pretenda regular essa área precisa 
levar em conta tal dimensão. Entretanto, o PL nº 21/2020 foi criado e 
tem avançado sem a participação dos diversos setores potencialmente 
impactados e tem ignorado aquilo que hoje é considerado uma boa prá-
tica na construção de qualquer política de IA: um amplo envolvimento 
por meio de um processo aberto, transparente e participativo, começan-
do pela criação de grupos de trabalho multissensoriais representativos 
(isto é, que envolvam organizações civis, empresas, governos, pesquisa-
dores, desenvolvedores, etc.), passando por audiências e consultas públi-
cas em um intenso fluxo de debates e trocas de argumentações. O próprio 
art. 6º, IV, do Projeto de Lei prevê

[...] participação social e interdisciplinar: a adoção de 
normas que impactem o desenvolvimento e a operação 
de sistemas de inteligência artificial será baseada em 
evidências e precedida de consulta pública, realizada 
preferencialmente pela internet e com ampla divulga-
ção prévia, de modo a possibilitar a participação de to-
dos os interessados e as diversas especialidades envol-
vidas. (Substitutivo do PL nº 21/2020).

No entanto, na prática, a própria construção da proposta de lei igno-
rou tal premissa, sendo nitidamente restrita e desenhada em gabinetes, 
avançando sua tramitação sob a força do lobby empresarial, sem gran-
des inputs de participação mais ampla. Um amplo processo participativo 
possibilitaria, por exemplo, que diferentes frentes dos problemas que en-
volvem as tecnologias de IA viessem à tona e fossem incorporadas, crian-
do um horizonte para o equilíbrio dos interesses envolvidos. Ao mesmo 
tempo, o substitutivo do PL nº 21/2020, em seu art. 8º, determina as dire-
trizes que “[...] serão aplicadas conforme regulamentação do Poder Exe-
cutivo federal por órgãos e entidades setoriais com competência técnica 
na matéria [...]”. Na prática, o PL abre ao Poder Executivo margem de in-
terpretação sobre quais seriam esses órgãos e entidades, o que pode ser 
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compreendido tanto como algo restrito e pouco representativo quanto 
como algo amplo e participativo.

c) Baixo grau de enforcement e aplicabilidade precária
Para qualquer lei ter efetividade, é imprescindível que sejam previs-

tos, claramente, quais são os mecanismos disponíveis para se fazer cum-
prir. Isso envolve diversos mecanismos de aplicabilidade que vão desde 
os meios concretos para que a lei seja implementada, os instrumentos 
de sua execução e os entes regulatórios responsáveis e aquilo de que dis-
põem para que ela seja executada, isto é, a capacidade de enforcement 
do Estado (como sanções ou multas em caso de violações) e poderes dis-
cricionários. Nenhum desses elementos está claramente assegurado no 
texto. Quando o PL nº 21/2020 se refere aos mecanismos de enforcement, 
sintomaticamente se concentra na menção de duas terminologias: (a) 
autorregulação, ressaltando o “estímulo à autorregulação” e o “reconhe-
cimento de instituições de autorregulação”, sem especificar como isso 
se daria na prática, qual o alcance e os limites da autorregulação; e a 
(b)“administração pública”, em passagens nas quais sugere algum tipo 
de ação do Estado para o cumprimento da lei, sem enquadrar explicita-
mente qual o ente responsável. Nesse sentido, em ambos os casos, corre-
-se o risco de termos uma lei inócua, inaplicável, condenada a ser apenas 
letra morta, sem qualquer interferência no mundo real. 

d) Distorção da responsabilidade e accountability inexistente
Um dos debates mais importantes sobre as políticas de IA está na de-

terminação das responsabilidades dos diversos players e a criação de 
sistemas de accountability que realmente funcionem. O problema é que 
os sistemas autônomos desafiam esses próprios conceitos e requerem 
um complexo e profundo debate. O atual texto do PL nº 21/2020, em seu 
art. 6°, na contramão da tendência global, e a despeito da complexidade 
dos sistemas que utilizam IA, estabelece responsabilidade civil subjetiva 
como o regime padrão aplicável aos danos causados por esses sistemas. 
Isso significa que não é suficiente ficar provado dano ao usuário, cidadão 
ou consumidor. É preciso que seja provado dolo ou culpa. E é responsabi-
lidade da vítima demonstrar a culpa e/ou dolo, algo que tende a ser pra-
ticamente impossível ou extremamente difícil de alcançar. 

O modelo de responsabilidade civil das empresas que fizerem uso de 
IA é um dos temas mais controversos quanto à regulação da tecnologia. 
Uma carta de renomados juristas do campo de regulação de tecnologias 
incipientes (Carta..., [2021]) aponta para algumas das possíveis conse-
quências da adoção de tal padrão para o uso de IA no Brasil: (1) coloca em 
sério risco a possibilidade de as vítimas de danos causados por Inteligên-
cias Artificiais obterem a devida reparação integral e, por consequência, 
compromete a garantia dos direitos fundamentais previstos pelos inci-
sos V e X do artigo 5º da Constituição da República; (2) não fomenta os 
necessários incentivos para que as devidas medidas de precaução sejam 
tomadas quando do seu emprego; (3) não favorece um ecossistema de in-



Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom - Ulepicc-Brasil 2022 51

vestimento em pesquisa e desenvolvimento, uma vez que permitiria que 
sistemas cujas implicações não foram devidamente analisadas fossem 
postos em operação, com risco extremamente baixo de responsabiliza-
ção da empresa por eventuais danos causados.

e) Negligência sobre mercado de trabalho e insustentabilidade eco-
nômica

Uma outra dimensão importante no processo de emergência dos siste-
mas de IA é a repercussão dessas ferramentas na economia e no mercado 
de trabalho. Há vários impactos dos sistemas de IA no mundo do traba-
lho, que vão desde a extinção de atividades hoje existentes até a criação 
de estruturas de vigilância e a violações de direitos trabalhistas por em-
presas em sistemas de IA internos para gerenciamento de recursos hu-
manos, como já vem sendo apontado por associações e sindicatos de tra-
balhadores:

Aspectos como o recrutamento de pessoal, a organização 
do tempo de trabalho (por exemplo, a atribuição automá-
tica de turnos ou tarefas), o controle e acompanhamen-
to da atividade, a promoção profissional (promoções), o 
cálculo do desempenho, a aplicação de um regime disci-
plinar, a determinação de compensação salarial ou mes-
mo a avaliação de um despedimento estão a ser coloca-
dos nas mãos de algoritmos laborais. (UGT, 2021, p. 2, 
tradução nossa).

O Projeto de Lei em análise parece ignorar tal aspecto. O único trecho 
do PL nº 21/2020 que menciona esse problema é o inciso V do art. 7º, o 
qual prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de-
vem fomentar o uso de sistemas de Inteligência Artificial no Brasil, dan-
do estímulos à “[...] capacitação e à preparação das pessoas para a rees-
truturação do mercado de trabalho”. Além disso, o texto não trata das 
mudanças estruturais que o mercado de trabalho irá sofrer, não cria con-
dições legais que assegurem a criação de mecanismos efetivos que possi-
bilitem um processo de implantação sustentável e socialmente inclusivo 
da IA no país nem viabiliza instrumentos concretos de compensação e 
sustentabilidade para esse campo emergente e seus impactos econômi-
cos em médio e longo prazo, principalmente no que se refere à extinção 
de diversos postos de trabalho nas próximas décadas. 

f) Superficialidade técnica e concepção de inovação inepta
A proposta de lei também é frágil por não levar em conta questões téc-

nicas e elementos de inovação tecnológica inerentes aos sistemas digi-
tais autônomos. Há lacunas relevantes ou dimensões superficialmente 
mencionadas. Por exemplo, a opacidade de estruturas de redes neurais 
profundas é um problema técnico que desafia a ideia de transparência e, 
ainda que não haja uma solução efetiva para isso atualmente, o Projeto 
de Lei nº 21/2020 não prevê mecanismos mitigadores. Além disso, a rela-
ção técnica e os limites entre a transparência das estruturas algorítmi-
cas e a concepção de segredo industrial são vagos, possibilitando que as 
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empresas evoquem tal concepção para manter graus acentuados de opa-
cidade potencialmente contestável. 

Por outro lado, um aspecto positivo do Projeto de Lei em termos de ino-
vação e desenvolvimento é a previsão de limitação ao direito autoral no 
caso de uso de obras protegidas para treinamento de sistemas de IA (art. 
5). Tal previsão é importante para minimizar os efeitos da expansão do 
direito autoral para cobrir bancos de dados e seus conteúdos, previsto na 
Lei nº 9.610/1998. Essa legislação se tornou uma barreira para o desenvol-
vimento de IA, inclusive para fins de pesquisa acadêmica, e pode signifi-
car a impossibilidade das atividades de IA no país. Neste sentido, o Art. 
5º do PL busca corrigir tal problema viabilizando o horizonte de inovação. 

Em alguns países do mundo, conforme apontam Valente e Alvarenga 
(2022), há movimentos, em maior e menor proporção, para adequação le-
gislativa ou interpretação pelo Judiciário que garanta segurança jurídi-
ca para a mineração de dados e textos. Porém, como analisam os autores, 
não há nada de relevante no Brasil, a não ser uma menção à importância 
dessa questão na Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial.9 A ex-
ceção ao direito autoral como princípio da regulação de IA no Brasil10 foi 
incorporada ao PL no relatório substitutivo da deputada Luisa Canziani.

E ste capítulo teve como objetivo traçar um panorama conjuntural das 
tendências na tramitação de proposições legislativas sobre Inteligên-

cia Artificial no Brasil em nível federal. Para isso, foram observados os 
Projetos de Lei apresentados no Congresso Nacional (Câmara dos Depu-
tados e Senado Federal) até o final de 2021. 

A pesquisa demonstrou que há hoje um volume significativo de Proje-
tos de Lei em tramitação que versam especificamente sobre Inteligência 
Artificial, o que pode ser um indício de que o tema tenha se tornado uma 
pauta regulatória relevante. A existência de um volume razoável de PLs 
com foco judicial/criminal também é um indício de que o tema está niti-
damente vinculado a direitos individuais e ao caráter potencialmente 
opressor dos sistemas de IA. 

Embora não haja concentração de um mesmo parlamentar apresen-
tando projetos sobre a questão, identificou-se que apenas quatro parti-
dos (PSL, PODEMOS, PL e PDT) foram responsáveis por quase metade do 
total de PLs apresentados sobre o tema. Também pudemos notar que qua-
se 70% dos PLs sobre Inteligência Artificial foram apresentados por par-
tidos classificados ideologicamente no campo da direita.

9  Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/transformacao-
digital/inteligencia-artificial. Acesso em: 19 fev. 2022.
10  Necessário aqui revelar, para fortalecimento dos processos de transparência na 
produção acadêmica e nas relações de incidência no Congresso e no Executivo, que 
Marina Pita, uma das autoras deste capítulo, atuou para a inclusão da exceção ao direi-
to de autor para mineração de dados e textos no Projeto de Lei em questão. Não houve 
qualquer outro diálogo, recomendação ou análise do PL nº 21/2020 nos quais esta auto-
ra ou os demais autores deste capítulo tenham atuado. 

Considerações 
finais
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Em termos de tramitação, quase a metade dos PLs foi apensada a ou-
tros Projetos de Lei e a outra metade segue caminho próprio, com signi-
ficativa maioria estacionada nas comissões, exceto pelo PL nº 21/2020, 
que foi aprovado pela Câmara dos Deputados, seguindo para o Senado. O 
avanço do PL nº 21/2020 se deu por um movimento de pressão de setores 
privados, que preferiram apoiar uma proposição que garantisse certo ní-
vel de generalidade e que não tivesse foco em restringir atividades eco-
nômicas nesse campo. 

Ao analisarmos o texto do substitutivo do PL nº 21/2020 que chegou ao 
Senado, identificamos que a proposta carrega um conjunto de fragilida-
des que envolvem questões como indefinições conceituais, falta de parti-
cipação, problemas com aplicabilidade, equívocos com a ideia de respon-
sabilização, negligência sobre impactos econômicos e superficialidade 
técnica.

Mesmo que o PL nº 21/2020 traga princípios gerais sobre a concepção 
da Inteligência Artificial centrada no humano, na não discriminação, na 
pluralidade, no respeito às diversidades regionais, na segurança, na pri-
vacidade e na transparência na prática, não consegue estipular os ins-
trumentos legais para atingir tais objetivos. Sobretudo, o PL precisaria 
de aprofundamento e amplo debate, pois, em seu atual formato, está lon-
ge de cumprir a função de um marco legal sobre IA no Brasil. Sua even-
tual aprovação nos termos atuais significaria não um avanço, e sim uma 
estagnação regulatória, pois daria ao país uma legislação vaga, genérica 
e frágil para um tema complexo e estruturante, que irá definir dimensões 
sociais, econômicas e políticas nas próximas décadas. 
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A s primeiras iniciativas para a implantação de uma nova geração 
de serviço móvel pessoal (SMP) no país se deram no início de 2018, 

quando a Anatel traçou as características básicas de um novo edital. Ao 
mesmo tempo, se consolidavam internacionalmente os sucessivos rele-
ases de padronização dos novos sistemas móveis, que não mais se apoia-
riam apenas em um aumento de velocidades de conexão como as gerações 
anteriores. Buscavam adicionalmente adequar diferentes tipos de cone-
xão ajustados às aplicações, de forma a possibilitar menores tempos de 
resposta, e, ainda, ampliar significativamente a quantidade de dispositi-
vos a serem atendidos simultaneamente. Enquanto a UIT (União Interna-
cional de Telecomunicações) estabelecia as especificações de alto nível 
a serem cumpridas pela quinta geração de sistemas móveis, o 5G, o 3GPP 
(3rd Generation Partnership Project), entidade que vinha trabalhando 
as normas das gerações anteriores, alinhava essas descrições com as pos-
síveis padronizações que dariam suporte às implementações que viriam 
a surgir. Efetivamente, no início de 2019 alguns países já haviam coloca-
do em operação redes que davam atendimento a algumas das caracterís-
ticas dos padrões definidos para a tecnologia.

A ntes mesmo do início da elaboração do edital para a quinta geração 
da tecnologia de serviços móveis no Brasil, já se vinham apresen-

tando problemas conjunturais de implantação dos acessos à internet, 
tanto fixos como móveis, que mostravam seguidamente a desigualdade 
existente no atendimento entre regiões do país e entre classes sociais. 
Em números de 2020, nas classes D/E, cerca de 33% da população brasi-
leira não tinha acesso à internet. Da mesma forma, enquanto na região 
Sudeste 86% dos domicílios estavam atendidos, na região Nordeste esse 
número caia para 65%, discrepâncias que também ocorriam entre áreas 
urbanas e rurais (Cetic.br, 2021). Levando-se em conta a Lei do Marco Ci-
vil da Internet, que em seu artigo 7º diz que “o acesso à internet é essen-
cial ao exercício da cidadania [...]”, nota-se quão perversa essa situação 
pode ser na vida do cidadão comum.

Esse resultado pode ser creditado, em parte, a uma legislação que dei-
xa ao sabor do mercado as decisões de prestação de serviço, a uma falta 
de visão de longo prazo do Ministério das Comunicações e da Anatel e a 
fracassos na instituição em relação ao acompanhamento de programas 
efetivos de universalização do acesso. Aliás, a extinção do Ministério das 
Comunicações em 2016 e sua recriação em 2020 evidenciam as incerte-
zas e indefinições de governo quanto ao seu papel institucional, sem que 
se desse conta de que nesta ocasião já se desenhava a maior disputa tec-
nológica da história na geopolítica internacional, que inclusive viria a 
envolver o Brasil. 

Os Estados Unidos a essa altura vinham perdendo para a China a lide-
rança nos aspectos de desenvolvimento de tecnologia, em número de pa-
tentes, marcas registradas e design industrial (Wipo, 2019). Da mesma 
forma, em 2020, pela primeira vez, o indicador da Fortune 500 mostrou a 

A conjuntura 
até a minuta 
do edital
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China com um maior número de empresas entre as 500 maiores do mun-
do do que os Estados Unidos – 124 da China contra 121 dos EUA – (For-
tune 500, 2020). Sob a liderança dos Estados Unidos, iniciou-se um blo-
queio a fornecimentos de fabricantes chineses, notadamente a Huawei, 
líder mundial de fornecimento de equipamentos de 5G, com a alegação 
não comprovada de que esses suprimentos poderiam ser vulneráveis à 
espionagem. Missões americanas desembarcaram em solo brasileiro na 
tentativa de alinhar o Brasil com a iniciativa de banir a Huawei no futuro 
leilão do 5G, criando um grande embaraço diplomático, já que a China se 
coloca atualmente como o maior parceiro comercial brasileiro no mundo. 
Os próprios prestadores de serviço que operam no país foram contra essa 
pretensão (Aquino, 2020), por já terem implantações consideráveis de 
sistemas da fabricante chinesa por aqui e considerando os custos que ad-
viriam pela troca de fornecedor. Como será mostrado adiante, essa ques-
tão repercutirá de forma considerável no formato do leilão. 

Ao mesmo tempo, via-se uma oportunidade importante de incentivo 
à pesquisa e desenvolvimento e reativação de uma cadeia produtiva na-
cional de equipamentos e sistemas, que outrora já obtivera resultados 
significativos, que pudesse suportar a demanda da quarta maior rede 
mundial de sistemas móveis, baseados numa política industrial de lon-
go prazo, que alinhasse esses desenvolvimentos ao interesse e à capaci-
dade nacional. 

Ainda levando-se em conta situações domésticas, as iniciativas de 
atendimento de conexões banda larga em áreas específicas, por exem-
plo, nas escolas urbanas do país, nunca foram levadas muito a sério. Por 
desconhecimento, incompetência ou má fé, a obrigação de implantação 
de banda larga gratuita de qualidade nas escolas urbanas, compromisso 
assumido pelas concessionárias da telefonia fixa, por trocas de obriga-
ções contratuais na concessão do STFC (Serviço Telefônico Fixo Comu-
tado), já deveria ter sido realizada há muito tempo. No entanto, nem a 
implantação nem a fiscalização pela Anatel se deram adequadamente, e 
as escolas, principalmente durante a pandemia, tiveram dificuldades de 
superar as restrições impostas à divulgação dos seus conteúdos pedagó-
gicos (CLUBE DE ENGENHARIA, 2021). 

Outro aspecto conjuntural para a realização do edital do 5G foi a de-
terminação de utilização para a prestação inicial do serviço na faixa de 
3,5 GHz (banda C). Como essa faixa é usada atualmente no Brasil pela TV 
aberta, com cerca de 10 milhões de usuários espalhados por todo o ter-
ritório nacional, estabeleceu-se uma disputa entre os radiodifusores e 
as grandes prestadoras dos serviços de telecomunicações (Claro, Vivo 
e Tim), cada grupo favorável a uma solução diferente para evitar pro-
blemas de interferência: os radiodifusores favoráveis à mudança da TV 
aberta para a banda Ku de 12 GHz e as teles pela convivência do 5G com 
a TV aberta, com a colocação de filtros para isolar as transmissões. De-
pois de muita discussão, testes de laboratório e testes de campo, em meio 
a problemas de execução por conta da pandemia, decidiu-se por mover a 
TV aberta para a banda Ku, no entanto, já computados irreversíveis atra-



Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom - Ulepicc-Brasil 2022 58

sos pelo tempo de indefinição do caminho a seguir. Como se mencionará 
mais tarde, a limpeza da faixa de 3,5 GHz e a respectiva mudança da TV 
aberta para outra faixa introduzirão uma complexa componente logísti-
ca de distribuição de novos receptores.

No transcorrer da elaboração do edital pela Anatel, todas as teles, obje-
tivando muito mais aspectos de marketing do que novas funcionalidades 
propaladas pelo 5G, lançaram o serviço 5G DSS (do inglês Dynamic Spec-
trum Sharing), que compartilha parte do espectro existente do 4G, even-
tualmente ocioso, para oferecer velocidades de acesso um pouco maiores. 
Obviamente, toda a infraestrutura interna dessa prestação de serviço 
estará vinculada ao serviço 4G e, portanto, não se caracteriza por altís-
simas velocidades, baixíssimas latências (tempos de resposta), escolhas 
de diferentes perfis de conexão e provimento de recursos para multipli-
cidades de dispositivos (internet das coisas). Até mesmo a Oi, que esta-
ria fora desse mercado no futuro próximo – por estar em processo de de-
finição, pelo Cade e pela Anatel, de venda de sua operação móvel para as 
três grandes operadoras do segmento (Claro, Vivo e Tim) –, se aventurou 
em ofertar 5G DSS, na faixa de 2,1 GHz ociosa, sem necessidade de com-
partilhamento. 

Era unânime, também, a ideia de que o edital do 5G não deveria repe-
tir os erros de editais anteriores de sistemas móveis, nos quais teria ha-
vido uma preocupação preponderante com o aspecto arrecadatório dos 
leilões, sem atribuir responsabilidades de implantação aos vencedores, 
razão pela qual o 4G não teve uma penetração significativa em muitos 
municípios brasileiros. Na verdade, como veremos adiante, muitas das 
obrigações do edital do 5G buscaram estabelecer compromissos de 4G 
aos vencedores do leilão do 5G, para recuperar a oportunidade não exer-
cida nos editais anteriores.

Em fevereiro de 2021, a minuta do edital do 5G foi aprovada pelo Con-
selho Diretor da Anatel (Anatel, 2021), depois de pedido de vistas e di-
visão acentuada de opiniões nas reuniões havidas. O principal ponto de 
discórdia recaía na escolha do release 16, Stand Alone (SA), do 3GPP, que 
exigiria maiores investimentos por parte dos prestadores de serviço. Em 
contraposição, o release 15, Non Stand Alone (NSA), poderia se valer, numa 
fase transitória, da infraestrutura existente do 4G, o que proporcionaria 
uma evolução provavelmente mais lenta, mas de menor custo, e de capa-
citações mais reduzidas (Sgarioni, 2021). 

Ressalte-se que, por ser uma tecnologia emergente, todas as especifi-
cações para editais havidas até então em outros países preservavam as-
pectos cautelosos para a venda, pela imprecisão, tanto técnica como co-
mercial, que traziam em sua implantação. Pouco havia para a realização 
de benchmarking que auxiliasse nas decisões de precificação e implemen-
tação. Apesar disso, um levantamento feito no momento das decisões que 
estavam sendo tomadas apontava para dificuldades na adoção do SA se-
guindo o release 16 (Weissberger, 2021). 

Em linhas gerais, a minuta do edital proposta pela Anatel mencionava 
as frequências de 700 MHz, 2,3 GHz, 3,5 GHz e 26 GHz, compostas de blo-
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cos nacionais e regionais, juntamente com obrigações que os vencedores 
do certame teriam que seguir, e nomeava uma Entidade Administrado-
ra de Frequências (EAF) – responsável pela limpeza da faixa de 3,5 GHz e 
pela distribuição dos kits para a recepção da TV aberta na banda Ku. Foi 
instituída uma rede privada governamental que interligaria entidades 
de interesse público, com maiores requisitos de segurança, e, segundo o 
governo, poderia haver restrições ao fornecimento de fabricantes chi-
neses e uma interligação de cabos subfluviais (fibras óticas em leitos de 
rios) na Amazônia que integrariam o Programa Amazônia Integrada e 
Sustentável (Pais). Tanto a rede subfluvial como o Pais foram incluídos 
de última hora pelo Ministério das Comunicações, sem projetos básicos 
detalhados. Segundo técnicos especializados em arquitetura de redes, 
cabos em leitos de rios são estruturas sujeitas a falhas, pois sofrem ten-
sões fruto de correntezas, principalmente nas cheias, e, por serem fibras 
óticas unifilares, não têm possibilidade de rotas de contingência. 

Imediatamente após a aprovação da minuta do edital em seu Conselho Di-
retor, a Anatel submeteu o texto ao Tribunal de Contas da União (TCU), 

para que este a avaliasse e, o mais importante, referendasse os valores 
mínimos para os blocos de frequência que seriam colocados à venda, ana-
lisando também as demais condições editalícias. Já a essa altura sur-
preendia a quantidade de blocos no leilão envolvendo diversas faixas de 
frequências. Aparentemente, no caminho inverso da cautela de outros pa-
íses, por aqui estávamos fazendo “o maior leilão de 5G do mundo”, nas pa-
lavras de dirigentes da Anatel e do Ministério das Comunicações, talvez 
assumindo riscos desnecessários, que poderiam levar a perdas ao erário.

Aos poucos, começou a se evidenciar que os aspectos políticos de um 
evento que poderia ter repercussões em ano eleitoral teriam preponde-
rância para abreviar os períodos normais de análise por parte do TCU. O 
Ministério das Comunicações mencionava a necessidade de uma rápida 
análise para recuperar os seguidos atrasos que o processo de elaboração 
do edital vinha enfrentando. Até mesmo uma viagem internacional en-
volvendo representantes do Ministério e ministros do TCU foi empreen-
dida para “visitar os principais fabricantes que poderiam vir a ser forne-
cedores” para o leilão brasileiro e para “auxiliar o TCU em sua análise”.

A crítica à minuta do edital dentro da estrutura do TCU coube à Secre-
taria de Infraestrutura Hídrica de Comunicação e Mineração (Seinfra-
COM), que em um documento de 270 páginas listou várias ilegalidades 
constantes no texto produzido pela Anatel (TCU, 2021b). Do Resumo des-
se documento destacam-se textualmente as principais restrições:

Quanto à minuta do edital, verificaram-se ilegalidades 
no estabelecimento de um regime de outorga de frequ-
ência diverso dos previstos na legislação aplicável, dis-
pensando automaticamente a realização de chamamen-
to público para os lotes que não receberem propostas de 
preço durante a licitação, sem qualquer amparo na Lei 
Geral de Telecomunicações (LGT).

Depois da 
minuta do edital 
da Anatel
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Com relação à precificação da faixa de 26 GHz, foram 
constatadas fragilidades na metodologia adotada pela 
Anatel, devido à insuficiência na motivação na inclusão 
ou na exclusão de países no benchmarking internacio-
nal, bem como à incoerência no uso da paridade de po-
der de compra, índice para comparações de PIB, como 
taxa de conversão do dólar nas licitações presentes no 
estudo apresentado. 

Relativamente à faixa de 3,5 GHz, identificaram-se in-
consistências, das quais é possível destacar: a) distor-
ção no direcionamento dos compromissos dos lotes na-
cionais, ao imputar a todas as proponentes vencedoras 
a mesma obrigação de atendimento de todos os muni-
cípios cuja operação foi considerada economicamente 
inviável; b) ampliação do escopo dos compromissos de 
abrangência relativos aos lotes regionais sem que essas 
obrigações estivessem estabelecidas no texto do edital; 
c) inconsistências nos quantitativos de estações rádio 
base (ERB). 

No tocante à precificação das faixas de frequência de 
700 MHz, 2,3 GHz e 3,5 GHz, foram constatadas diversas 
fragilidades, como: a) a ausência de previsão de receitas 
oriundas da transferência parcial da autorização de uso 
das radiofrequências; b) a utilização de market share in-
compatível com o real perfil de competição existente nas 
localidades; c) a ausência de motivação da premissa de 
se realizar todos os investimentos de rede necessários 
para atender 95% da área urbana já no primeiro ano de 
operação e para todos os municípios e localidades a se-
rem cobertos; d) a inclusão, na lista de compromissos, de 
localidades e municípios que já possuem acesso ao ser-
viço de banda larga móvel; e) a ausência de previsão edi-
talícia de atualização de compromissos de abrangência 
ao longo do tempo; f) a ausência de obrigações regulató-
rias de roaming; g) a utilização de valores equivocados 
de depreciação; e h) a utilização de critério para defini-
ção dos preços mínimos de lotes regionais que não refle-
te o valor justo da faixa e dos compromissos. 

No tocante à EAF e seus compromissos, também foram 
identificadas fragilidades, em especial pela ausência de 
dispositivo vedando o remanejamento do saldo de recur-
sos remanescentes entre os compromissos a cargo da en-
tidade, assim como fortes indícios de superestimativa 
dos custos necessários à implementação do compromis-
so de migração da recepção do sinal por parabólicas na 
banda C para a banda Ku. 

Com relação à Rede Privativa de Comunicação da Admi-
nistração Pública Federal e ao Programa Amazônia In-
tegrada e Sustentável (Pais), considerando que foram 
identificadas violações à Lei Geral de Telecomunicações, 
às normas de licitação e às normas orçamentárias e fis-
cais, bem como de risco de dano ao erário, concluiu-se 
pela necessidade da exclusão desses compromissos do 
certame. (TCU, 2021b, p. 3).
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Apesar das graves ilegalidades apontadas pela área técnica do TCU, 
que inclusive vinha requerendo uma extensão no seu tempo de análise, 
o ministro relator do processo resolveu levar seu voto a plenário (TCU, 
2021a), acolhendo algumas das posições manifestadas pela SeinfraCOM, 
mas atenuando a maioria das medidas recomendadas, em um movimento 
evidente de não requerer detalhamentos maiores para que não houvesse 
atraso no leilão a ser agendado. A votação já caminhava para seu desfe-
cho, com uma contagem favorável à aprovação do voto do relator, quando 
foi feito um pedido de vistas por um dos ministros, requerendo um prazo 
de dois meses para apresentação das suas considerações. Após uma dis-
cussão acalorada, ficou acertado o prazo de uma semana para que o ago-
ra relator de vistas pudesse trazer seu posicionamento.

Uma semana depois, o ministro relator de vistas, em sua exposição, 
apontou “erros grosseiros” na minuta do edital do 5G e destacou o que po-
deria vir a ser “um prejuízo de R$ 101 bilhões aos cofres públicos” (Sga-
rioni, 2021). A partir de sua fala no plenário do tribunal, pode-se notar 
um alinhamento com o relatório da SeinfraCOM e destacar as principais 
discordâncias do ministro em relação ao relator de plenário:

1) Preço inferior: “há riscos de que a oferta desses lo-
tes (de frequências) pelo valor precificado pela Anatel 
resulte em uma vantagem econômica indevida aos ad-
quirentes da frequência, em detrimento da União, o que 
configuraria um dano ao erário”. Os técnicos do TCU es-
timam um prejuízo de cerca de R$ 101 bilhões aos cofres 
públicos. As beneficiadas seriam as grandes operadoras 
de telecomunicações.

2) Precificação das faixas de frequência: sobre a quanti-
dade estabelecida pela Anatel, que considera apenas 6% 
de municípios viáveis, sugeriu o “incremento de mais de 
cinco vezes na quantidade de municípios considerados 
economicamente viáveis, pela Anatel, de 60 para 503”. 
Para ele, “este cenário é incompatível com diversos estu-
dos. Para compreender os erros que levaram a tamanha 
aberração nesta análise de habilidade econômica do 5G 
no Brasil, o impacto significativo sobre os preços míni-
mos da licitação, seria necessário mostrar a metodolo-
gia da precificação adotada pela agência, a partir do VPL 
(Valor Presente Líquido)”. A Anatel não mostrou como 
chegou a esses valores.

3) 5G para peixes: usando o mapa de Salvador o relator 
de vistas afirmou – “tal foi minha surpresa que as esti-
mativas da agência se basearam na classificação de mais 
de 95% dos municípios como área urbana. Ocorre que a 
área total de Salvador abrange ilhas e grande parte da 
Baía de Todos os Santos. Ou seja: ao considerar tudo 
como área urbana ao ser atendida por uma ERB, a Ana-
tel pretendia, talvez, que o Brasil fosse o primeiro país 
do mundo a implantar rede 5G subaquática, para uso de 
peixes e submarinos”.

4) O preço módico do 26 GHz: “A faixa com potencial para 
tornar-se a mais valiosa do espectro 5G dentro de pou-
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cos anos seria inteiramente adjudicada (dada) às ope-
radoras nesse momento, a preços módicos, e tais ativos 
ficariam alocados por duas décadas às empresas arre-
matantes, que poderiam escolher, a seu mero talante (ju-
ízo), em qual momento futuro o país poderá ser contem-
plado com os avanços dessa tecnologia. Diferentemente 
de outros países, como Estados Unidos, Japão e Coreia 
do Sul, o Brasil decidiu por licitar toda a capacidade des-
sa faixa de uma só vez, e pelo prazo de 20 anos”, apontou 
o ministro do TCU.

5) Pressa eleitoreira: “As grandes dificuldades que en-
frentamos foi por uma análise apressada, não tivemos a 
oportunidade de uma análise mais competente. Foi um 
processo atípico. Precisamos fazer vários ajustes. Não 
podemos aceitar a licitação da forma como está posta 
sob pena de deixar para o futuro prejuízos ao erário”. 

6) Dados desatualizados: “O texto revisto pelo conselhei-
ro relator da minuta do Edital na Anatel manteve o uso 
de dados inconsistentes para a precificação, mesmo sa-
bendo da existência de outras fontes mais confiáveis, 
como a Embrapa. A revisão deste cálculo foi determina-
da pelo TCU e não foi atendida”. (Instituto Telecom, 
2021).

No entanto, a votação em plenário do TCU, apesar das posições vee-
mentes do relator de vistas, ficou mantida. No voto vencedor do relator, 
que foi cuidadoso para não macular os prazos, tão ao desejo político do 
Ministério das Comunicações, ficaram listados apenas algumas deter-
minações, recomendações e aspectos para que a Anatel “tome ciência”. 
Além disso, constou que ficasse associado um compromisso aos vencedo-
res dos blocos das frequências de 26 GHz quanto à liberação de valores 
para uma outra entidade a ser criada, a Entidade Administradora da Co-
nectividade das Escolas (Eace), que ficaria responsável pela implemen-
tação da interconexão em todas as escolas urbanas e rurais do país.

C om a aprovação do texto do edital, a Anatel rapidamente realizou os 
pequenos ajustes recomendados pelo TCU e estabeleceu-se a data do 

leilão para o dia 4 de novembro de 2021. Algumas reações contrárias ao 
texto aprovado se esboçaram. Os provedores de pequeno porte de inter-
net (PPPs), reunidos em entidade representativa dos consórcios forma-
dos para participar do leilão, levantaram questões associadas à rápida 
marcação da data do leilão, o que dificultaria a organização adequada do 
grupo para participação na aquisição dos blocos regionais, que possuem 
uma grande abrangência territorial, chegando a motivar um pedido de 
adiamento. Argumentavam também que o edital favorecia apenas a par-
ticipação das grandes operadoras, as teles (Haje, 2021).

Uma outra reação, da Coalizão Direitos na Rede (CDR), entidade re-
presentativa da sociedade civil, que reúne mais de 40 entidades na-
cionais e internacionais com atuação nas questões relativas às redes 

Após a 
aprovação do 
texto do edital
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de telecomunicações, notadamente a internet, emitiu nota, conforme 
transcrito a seguir:

Posicionamento da CDR sobre o leilão do 5G no Brasil

A ideia de que estamos diante de uma “Revolução do 5G”, 
a infraestrutura de conectividade de quinta geração da 
telefonia móvel sobre a qual tecnologias como inteligên-
cia artificial, aprendizado de máquina ou Internet das 
Coisas se desenvolverão, tem acelerado o debate sobre 
uma tecnologia que vai mudar profundamente a forma 
como usamos e acessamos a internet, com impactos na 
organização do trabalho, na proteção de direitos funda-
mentais e na sociedade como um todo.

A Coalizão Direitos na Rede (CDR), articulação que reú-
ne 48 entidades que pesquisam e atuam com direitos di-
gitais em diferentes regiões do Brasil, diante dos poten-
ciais benefícios do 5G e prováveis ameaças às políticas 
de universalização de acesso à internet e da infraestru-
tura de telecomunicações presentes no leilão do 5G a ser 
celebrado em novembro desse ano, entrou com uma re-
presentação no Ministério Público Federal para que se-
jam adotadas medidas cautelares e apuradas as respon-
sabilidades por improbidade administrativa da Anatel 
e violações ao Marco Civil da Internet.

[...] gostaríamos de destacar que o atual edital contém 
inúmeras falhas e distorções que geram prejuízos bilio-
nários aos cofres públicos e beneficiam exclusivamen-
te as operadoras, consolidando o cenário de ofertas ca-
ras, baixa qualidade e cobertura deficiente, ampliando 
o fosso digital: 

 - Erro na precificação das faixas devido ao superdimen-
sionamento das Estações Rádio Base (ERBs) e taxas de 
depreciação desconectadas da realidade [...]

- Compromissos de atendimento insuficientes [...]

- Sobreposição de infraestrutura [...]

- Leilão da faixa de 26GHz precisa ser fragmentado [...]

- Compromissos de conectividade abaixo do necessário 
[...]

- Processo acelerado para a aprovação do edital [...]

Pelos motivos expostos acima, a Coalizão Direitos na 
Rede acredita que a implementação do 5G proposta pela 
Anatel e endossada pelo Tribunal de Contas da União, 
que ignorou os problemas apresentados por sua própria 
equipe técnica no relatório da SeinfraCOM, e inexplica-
velmente apoiada pelo GT 5G da Câmara dos Deputados, 
apresenta indícios de improbidade administrativa, por 
causar danos aos cofres públicos, e de violações ao Mar-
co Civil da Internet, ao aprofundar as desigualdades e 
comprometer políticas públicas de inclusão digital. Com 
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isso, acreditamos que o leilão marcado para acontecer 
no dia 4 de novembro deste ano deve ser adiado e redis-
cutido, de modo a promover uma ampla revisão do edi-
tal e dos dados e métodos empregados pela Anatel, e cor-
rigir todas as irregularidades apontadas. (CDR, 2021).

A representação ao Ministério Público Federal (CDR, 2021) de que tra-
ta a Nota da CDR sobre o edital do 5G foi proposta no dia 6 de outubro de 
2021, antes, portanto, da data marcada para o leilão.

Como afirmado na Nota da CDR, nem mesmo o GT 5G da Câmara dos De-
putados, (Câmara dos Deputados, 2020/2021) em suas audiências pú-
blicas e posteriormente, ao tomar conhecimento das grandes irregulari-
dades que o edital continha, foi capaz de provocar mudanças no curso de 
realização imediata do leilão, não tendo dado ressonância à possibilida-
de arguida de eventual ocorrência de insegurança jurídica. 

N os dias 4 e 5 de novembro de 2021, o leilão da tecnologia 5G foi reali-
zado com pompa e circunstância, com a presença, em sua abertura, 

do presidente da República e curiosamente do relator do TCU, que dias 
depois seria indicado para a embaixada brasileira em Lisboa. Os resul-
tados alardeados pelo Ministério das Comunicações como um sucesso na 
verdade foram discretos. O valor total arrecadado no leilão foi abaixo do 
esperado pela Anatel e obviamente muito longe dos cálculos feitos pela 
SeinfraCOM e pela relatoria de vistas do TCU, que haviam motivado as 
denúncias de prejuízo ao erário. Nenhuma grande operadora entrante se 
apresentou para disputar o mercado nacional do 5G. Nos blocos nacio-
nais, as atuais prestadoras (Claro, Vivo e Tim), tanto em 3,5 GHz quanto 
em 26 GHz, predominaram, adquirindo tranquilamente o que desejavam. 
Cumprindo o acordo de venda de sua operação móvel para as grandes ope-
radoras, a Oi não participou do leilão, nem mesmo para os blocos de 26 
GHz. Cerca de 70% dos blocos da faixa de 26 GHz ficaram vazios. Não se 
estabeleceu uma competição acirrada por blocos regionais em disputa 
pelos PPPs. A boa notícia foi o vencedor dos blocos de frequência nacio-
nais na faixa de 700 MHz, Winity, que poderá vir a se constituir em mais 
uma operadora de 4G no mercado, e alguns outros ganhadores de repre-
sentantes dos provedores regionais: Algar, Brisanet, Cloud2U, Sercom-
tel, Consórcio 5G Sul, FlyLink e Neko (Clube de Engenharia, 2021). A 
maioria dessas operadoras deverão entrar no mercado de atacado ven-
dendo recursos para operadores de varejo, no modelo de redes móveis 
virtuais. Tudo razoavelmente previsível dentro das movimentações in-
ternacionais de separação estrutural e de redes neutras que estão em an-
damento em todo o mundo.

Na região Nordeste, a prestadora regional de internet Brisanet ofere-
ceu, para um mesmo tamanho de bloco regional de 80 MHz na faixa de 3,5 
GHz ofertado nacionalmente, uma proposta vencedora de 1 bilhão e 290 
mil reais, quatro vezes mais que o preço mínimo para o bloco nacional, 
o que corresponde a um ágio de cerca de 13.000%! Ou seja, essa operado-

O leilão
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ra regional julgou que apenas para o Nordeste, mesmo com essa oferta 
de ágio altíssimo, poderia ter resultados satisfatórios em seu modelo de 
negócio. Dessa maneira, é possível concluir que os blocos nacionais de 
3,5 GHz, adquiridos pelas três grandes operadoras por valores individu-
ais de cerca de 300 milhões de reais, teriam sido extremamente subava-
liados. O fato de não haver atrativo na competição por blocos nacionais 
nessa faixa fez com que fosse conveniente para as grandes operadoras 
ofertar preços mínimos sem se sentir ameaçadas. E, claro, a não fixação 
de valores maiores para esses blocos significou perda de arrecadação no 
leilão.

Preocupa sobremaneira a não venda da maioria dos blocos de 26 GHz, 
pois o arremate dessas frequências está associado diretamente ao va-

lor a ser aplicado para viabilizar a banda larga nas escolas públicas do 
país, que em sua maioria não estão adequadamente conectadas à internet. 

É bastante sensível também a existência de duas entidades, EAF e 
Eace, que terão tarefas muito importantes, mas que não se encontram 
ainda operacionais e que fundamentalmente dependem de valores a se-
rem transferidos pelos vencedores dos lotes do leilão. Cada uma dessas 
entidades possui um grupo operacional, o Gaispi (Grupo de Acompanha-
mento da Implantação das Soluções para os Problemas de Interferência), 
relacionado com a EAF, e o Gape (Grupo de Acompanhamento do Custeio 
à Projetos de Conectividade de Escolas), vinculado à Eace. Os possíveis 
atrasos na limpeza das faixas de 3,5 GHz impactarão os prazos estabele-
cidos no edital principalmente nas capitais e no Distrito Federal, onde 
a operação do 5G tem previsão de se iniciar até 31 de julho de 2022. Nas 
outras localidades, até chegar aos municípios com 30 mil habitantes, os 
trabalhos se desenvolverão em metas anuais para a frequência de 3,5 
GHz até 31 de julho de 2029. Esses objetivos são obrigações contratuais 
e deverão ser acompanhados tanto pela Anatel como pelo TCU. Ressalte-
-se que as responsabilidades do TCU se acentuaram, tendo em vista que 
o tribunal não interferiu quando foram apontadas irregularidades, e que 
todas as fases dos projetos merecerão atenção redobrada do órgão para 
controle da concretização das previsões contratuais.

Quando todos imaginavam que a implantação, mesmo com as contesta-
ções e denúncias ocorridas, caminharia para um desfecho no sentido de 
“varrer o lixo para debaixo do tapete”, eis que surge a Controladoria Geral 
da União (CGU) reacendendo o assunto e novamente mencionando, como 
já havia feito a área técnica do TCU, a ilegalidade da contratação, dentro 
do edital do 5G, da rede privativa governamental e do Pais, que poderia 
resultar em insegurança jurídica importante em relação aos contratos 
assinados. Do relatório emitido pela CGU, pode-se extrair o seguinte:

No que se refere à aderência dos compromissos com a le-
gislação vigente, foi observado que a imposição de obri-
gações para a implantação da Rede Privativa do Gover-
no Federal e do Pais para os vencedores do Certame do 

Após o leilão
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5G parece não respeitar a legislação específica do setor 
de telecomunicações, denotando um risco que o Certame 
do 5G seja alvo de litígio judicial, impactando sobrema-
neira no objetivo da pasta de comunicações de implan-
tação célere da tecnologia no país. A auditoria demons-
trou que foram observados casos de sobreposição entre 
os compromissos previstos no Edital do 5G com outras 
ações regulatórias, com outras políticas públicas e, até, 
com a infraestrutura já implantada para atender as ne-
cessidades públicas de rede de transporte de alta capa-
cidade (backhaul). Essas sobreposições podem gerar 
efeitos adversos como replicação de infraestrutura ou 
até um lucro indevido da empresa detentora de compro-
misso que deixou de atendê-lo. (CGU, 2021, p. 27).

Como acentua a CGU, a própria iniciativa de inclusão do atendimento de 
conexões banda larga para escolas no edital do 5G se constitui em dupli-
cação de esforços, já que o Plano Banda Larga nas Escolas (PBLE), imple-
mentado anos atrás por trocas de obrigações dentro da concessão da te-
lefonia fixa, já deveria ter dado solução à questão, não fossem o descaso 
das operadoras do serviço e a falta de fiscalização da Anatel.

Dessa maneira, a possibilidade de um eventual atraso por motiva-
ções jurídicas ou na limpeza da faixa de 3,5 GHz pode estar motivando as 
grandes operadoras a manter suas operações de 5GDSS, ou até mesmo, 
como já fez a Claro, a utilizar a aquisição realizada no leilão na faixa de 
2,3 GHz para operar mais livremente um 5G nacional com algumas res-
trições, mas não em compartilhamento com as frequências do 4G.

Não se tem visto uma iniciativa do governo, na ocasião de um leilão das 
proporções do 5G, no sentido de ativar coordenadamente áreas de pes-
quisa e desenvolvimento (P&D) buscando a inserção do país em cadeias 
produtivas nacionais, seguindo um planejamento aderente ao interesse 
nacional. Algumas iniciativas têm surgido, mas com interesses particu-
lares específicos, sem uma proposta articulada a uma definição sobera-
na de fomento a uma política industrial. 

Quanto aos lotes de 26 GHz não adquiridos, resta saber se serão nova-
mente postos à venda para complementar os valores para o cumprimento 
do compromisso de conexão da banda larga nas escolas. Observe-se ain-
da que o edital não estabeleceu nenhuma obrigação em relação ao prazo 
a ser cumprido para essa frequência, ficando a implantação totalmente 
a critério dos vencedores do leilão.

N ão resta dúvida de que o 5G vem disponibilizar uma infraestrutura 
para dar suporte ao desenvolvimento em diversos segmentos da so-

ciedade. Essa rede não possibilitará apenas o aumento da velocidade de 
conexão, mas, a partir da facilidade de introdução de novas aplicações 
na rede e do estabelecimento de perfis adequados a cada tipo de conexão 
por funções em nuvem, acabará facilitando o surgimento de novos servi-
ços que virão para beneficiar a vida dos cidadãos em todos os sentidos. No 
entanto, não se deve esquecer que o 5G está apenas em sua infância e que 

O futuro do 5G
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muito deve ser feito. Em suas pesquisas, a Global Mobile Suppliers Asso-
ciation (GSMA), entidade que congrega prestadores de serviço e fornece-
dores de equipamentos e sistemas, estima que no mundo, em 2026, o 4G 
ainda terá mais conexões ativas do que o 5G (ver gráfico a seguir). Para o 
Brasil, em 2025, essa mesma entidade prevê que apenas 20% do merca-
do móvel estará usando dispositivos 5G e que cerca de 80% ainda usaria 
o 4G (Global Suppliers Mobile Association/Ericsson, 2021).

Gráfico 1: Conexões das diversas tecnologias de sistemas móveis

Fonte: Global Mobile Suppliers Association

Portanto, não se pode perder de vista que haverá um longo caminho de 
convivência entre as diversas gerações de sistemas móveis, o que pode 
durar décadas, e, ainda, que já há discussões e propostas para a próxima 
geração, o 6G (Yrjölä; Ahokangas; Matinmikko-Blue, 2020).
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O objetivo deste artigo é apresentar uma análise de conjuntura acerca 
dos desafios para as políticas do audiovisual no contexto de ataque à 

institucionalidade do setor cultural durante o governo Bolsonaro.1 O ob-
jetivo é promover ao leitor uma visão panorâmica de um amplo conjun-
to de problemas e conflitos que afetam mais especificamente o setor au-
diovisual. Apesar de a apresentação panorâmica ter sido aqui realizada 
de forma sintética, inevitavelmente caindo em algumas simplificações, 
considero que isso não compromete a análise de contexto.2 

O principal desafio do artigo é mostrar como a Agência Nacional do Ci-
nema (Ancine) vem sofrendo ataques do governo Bolsonaro em sua insti-
tucionalidade. Ainda que a agência tenha sobrevivido, não sendo extinta, 
as políticas audiovisuais sofreram um conjunto de retrocessos. Ainda é 
preciso observar que, apesar de suas diferenças, parte desses elementos 
já havia sido enunciada desde o governo Temer.

O artigo começará com um panorama inicial, em que se analisam as 
características e o papel da Ancine no desenvolvimento do mercado au-
diovisual brasileiro, em especial para a produção independente. Em se-
guida, analisaremos os ataques de Bolsonaro à Ancine, aderentes às suas 
políticas de vertente liberal e conservadora. Uma terceira seção retro-
cede ao período Temer para que possamos melhor compreender o atu-
al estado de coisas. Por fim, antes das considerações finais, uma última 
seção se concentra na ambígua gestão de Alex Braga, diretor-presidente 
da Ancine a partir de 2019, primeiro ano do governo Bolsonaro, e seu re-
gime de inércia diante da paralisação do Fundo Setorial do Audiovisual, 
principal fonte de financiamento das obras audiovisuais brasileiras de 
produção independente.

A Agência Nacional do Cinema foi criada a partir da Medida Provisória 
nº 2.228-1, de setembro de 2001. Dadas as descontinuidades das polí-

ticas governamentais relativas à cultura no país, uma “triste tradição”, 
na expressão de Antonio Rubim (2007), é de se celebrar o fato de o órgão 
ter completado 20 anos de atividade. Se a Ancine sobreviver às turbulên-
cias do governo Bolsonaro, conseguirá ultrapassar a duração da Empre-
sa Brasileira de Filmes S.A. – Embrafilme (1969-1990), que não chegou a 
completar seu 21º aniversário.

Nesse período de 20 anos, o cinema brasileiro trilhou um notável ca-
minho de amadurecimento, e parte significativa dessa trajetória se jus-
tifica pelas políticas implementadas pela Ancine. Em 2001, o Brasil pos-
suía 1.620 salas de cinema, com o lançamento de 30 filmes brasileiros, 
com uma participação de mercado de 9%. Em 2019, último ano antes da 

1  Este artigo é uma versão modificada e ampliada de um estudo anterior, aprovado 
em 2021 para publicação na Revista Eptic mas ainda no prelo, ao qual vou me referir 
como Ikeda (2022).
2  Para maiores detalhes sobre as políticas implementadas pela Ancine entre 2001 e 
2021, ver Ikeda (2021a).

A Ancine 
até o governo 
Temer

Introdução
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pandemia, foram lançados 153 longas-metragens brasileiros, o que cor-
respondeu a 13,7% de um mercado que totalizava 3.496 salas de exibição.3

Instalada em 2002, no último ano do governo Fernando Henrique Car-
doso, a Ancine foi criada como uma agência reguladora, responsável pela 
regulação, fomento e fiscalização do mercado audiovisual brasileiro. En-
tre seus objetivos, listados no art. 6º da MP nº 2.228-1/2001, a Ancine alme-
ja “IV – promover a autossustentabilidade da indústria cinematográfica 
brasileira visando o aumento da produção e da exibição das obras cine-
matográficas brasileiras” e “V – promover a articulação dos vários elos da 
cadeia produtiva da indústria cinematográfica nacional” (Brasil, 2001).4

O primeiro diretor-presidente da Ancine foi o veterano Gustavo Dahl, 
cineasta egresso do Cinema Novo, que já havia ocupado importantes car-
gos na política cinematográfica brasileira, como os de superintendente 
de comercialização da Embrafilme e presidente do Conselho Nacional de 
Cinema (Concine). A atuação de Dahl foi fundamental na repolitização 
do cinema brasileiro, o que culminou na realização do III Congresso Bra-
sileiro de Cinema (CBC), em julho de 2000, importante antecedente de 
criação da Ancine.

Dahl teve o enorme desafio de estruturar um órgão público recém-cria-
do, com a aprovação de seus primeiros sistemas e normas. Já no ano se-
guinte, a partir de 2003, o governo Lula atuou visando substituir a agên-
cia, ainda em implantação, por um órgão mais robusto, a Ancinav. Ainda 
que o projeto tenha fracassado, fruto de um lobby articulado pelos grupos 
hegemônicos, liderado pela radiodifusão e apoiado por parte do próprio 
setor audiovisual, por meio do recém-criado Fórum de Audiovisual e Ci-
nema (FAC), o projeto Ancinav criou uma indefinição política que dificul-
tou o andamento da Ancine durante todo o primeiro governo Lula.5 Além 
disso, os instrumentos previstos em sua lei de formação eram insuficien-
tes para que a Ancine atingisse seu ambicioso objetivo de elevar a compe-
titividade do produto brasileiro, gerando um conjunto de impasses que 
atravancaram a gestão de Dahl, em que a Ancine permaneceu como mera 
gestora das leis de incentivo fiscais, ou seja, muito mais uma agência re-
gulamentadora do que de fato reguladora.

O contexto político se alterou com a posse de Manoel Rangel para a 
presidência da Ancine em 2007. Apesar de ser formado em Cinema pela 
Universidade de São Paulo (USP) e de ter ocupado a presidência da As-
sociação Brasileira de Documentaristas de São Paulo (ABD-SP), Rangel 
chegou ao cargo não como diretor representante da classe cinematográ-
fica, mas como representante de governo, dado o seu trabalho prévio na 
Secretaria do Audiovisual comandada por Orlando Senna. Dessa forma, 
por possuir um direto trânsito político com o governo, a influência polí-

3  Dados obtidos do Observatório do Cinema e do Audiovisual (OCA) da Ancine. Cf. oca.
ancine.gov.br. 
4  Para mais detalhes sobre a MP nº 2228-1/2001, cf. Ikeda (2012).
5  Sobre o projeto Ancinav e os ataques vindos de diversas fontes, cf. Fernandes (2017) 
e Ikeda (2021a).
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tica de Rangel resultou na aprovação de três leis que ampliaram o esco-
po de atuação da agência. A Lei nº 11.437/2006 criou o Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA), que se tornou a principal fonte de financiamento do 
cinema brasileiro, devolvendo ao Estado brasileiro a criação de linhas 
específicas e a definição dos critérios de seleção dos projetos a serem 
beneficiados. A política de fomento deixou de ser uma “política de em-
presa”, como nas leis de incentivo fiscais – em que pessoas físicas e jurí-
dicas eram as responsáveis pela seleção dos projetos financiáveis, ainda 
que os recursos em última instância sejam públicos, por meio de renún-
cia fiscal –, para se tornar uma política de Estado, por meio do fomento 
direto, em que o próprio órgão governamental passava a selecionar dire-
tamente os projetos.6

Por sua vez, a Lei nº 12.485/2011 criou um novo marco regulatório para 
o setor de TV por assinatura, estabelecendo a obrigatoriedade de veicu-
lação de obras brasileiras de produção independente. As cotas de canal 
e de pacote estimularam uma demanda inédita por conteúdo brasileiro 
nos canais estrangeiros de TV por assinatura, além da criação de canais 
em que a produção independente brasileira é majoritária. Além disso, a 
Lei estabelecia alguns princípios (ainda que embrionários) de restrição 
à propriedade cruzada entre os setores de produção, programação e dis-
tribuição no segmento.

Os resultados gerados pela Lei foram bastante expressivos, permitin-
do afirmar que as reservas de mercado estabelecidas possibilitaram que 
fosse criado de fato, pela primeira vez, um mercado para a produção in-
dependente brasileira nos canais de televisão, ainda que restrito ao seg-
mento de TV por assinatura. As empresas produtoras brasileiras, que 
tradicionalmente voltavam-se prioritariamente para a produção cine-
matográfica, puderam diversificar sua carteira de produtos, pois a Lei 
criou uma demanda inédita pela produção brasileira. Essa nova relação 
entre canais e produtoras independentes criou desafios inéditos para as 
empresas produtoras brasileiras.7

Um breve passeio pelos números, conforme apresentados pela própria 
Ancine (Rangel, 2017), comprova o expressivo aumento da produção in-
dependente brasileira em decorrência da aprovação da Lei. Enquanto em 
2011 e 2012 foram registradas na Ancine menos de 2 mil obras audio-
visuais brasileiras, nos anos seguintes, entre 2013 e 2016, esse núme-
ro cresceu para mais de 3.250 obras, um aumento de mais de 60%. Em 
2016, mais de dois terços (68%) das horas registradas na Ancine como 
produção independente brasileira foram dedicadas a obras seriadas, en-
quanto no modelo de leis de incentivo fiscal havia a predominância de 
longas-metragens cinematográficos. A cota comprovou sua eficiência no 
mercado, visto que, em 2015, os canais de espaço qualificado (desconsi-

6  Para mais detalhes sobre a diferença entre o FSA e as leis de incentivo fiscais, cf. 
Ikeda (2015).
7  Para uma análise mais ampla sobre o impacto da Lei nº 12.485/2011 no mercado de 
produção independente, cf. Morais (2020).
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derando os canais infantis) exibiram, no horário nobre, em média, 53% 
a mais de conteúdo brasileiro que a obrigação legal. Nos canais infantis, 
esse percentual foi ainda maior, subindo para 92,4%.

Por fim, a Lei nº 12.599/2012 disponibilizou investimentos que expan-
diram o parque exibidor, com o Programa Cinema Perto de Você (PCPV) e 
o projeto Cinema da Cidade, além de acelerar o processo de digitalização 
das salas de cinema, com as isenções fiscais dispostas no Recine (Regime 
Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição 
Cinematográfica). Ainda que, como bem apontou Carvalho (2015), ape-
sar dos altos montantes envolvidos, o PCPV não tenha alterado signifi-
cativamente o acesso aos cinemas pela população brasileira, com um pa-
drão (modelo de programação ancorada em filmes das majors, alto preço 
médio do ingresso, localização geográfica em shoppings) que reforçou os 
modelos hegemônicos de exibição, o número de salas de cinema no país 
aumentou de 1.620 em 2001 para 3.496 em 2019, sendo que mais de 95% 
do parque exibidor está totalmente digitalizado.

A Lei nº 12.485/2011 também permitiu uma importante alteração no 
FSA ao introduzir uma nova modalidade da Condecine, tributo que con-
siste na principal fonte de receitas do FSA. Com a Condecine Teles, as em-
presas de telecomunicações passaram a ser contribuintes do FSA. Isso 
ocorreu por meio de uma hábil manobra de remanejamento da contri-
buição do Fistel (Fundo de Fiscalização das Telecomunicações) para o 
novo tributo, ou seja, sem sobretaxação para as empresas. Com isso, o 
orçamento do FSA passou de um patamar em torno de 50 milhões de re-
ais para cerca de 1 bilhão de reais por ano, ou seja, um aumento de 20 ve-
zes. Os recursos disponíveis permitiram que a Ancine administrasse um 
verdadeiro programa de indução do desenvolvimento ao audiovisual bra-
sileiro, ampliando e diversificando seus investimentos, abrangendo as 
etapas de desenvolvimento (inclusive com a inovadora linha dos Núcleos 
Criativos, com carteiras de projetos de desenvolvimento por produtora), 
produção (incluindo coproduções internacionais), distribuição, cons-
trução e reforma de salas de cinema, entre linhas de fomento seletivo e 
suporte automático, ou ainda, de editais de concurso e de fluxo contínuo.

Entre as linhas inovadoras criadas pelo Programa Brasil de Todas as 
Telas, a partir de 2013, destacam-se os Arranjos Regionais, em que o FSA 
complementava os editais realizados por entes federativos (estados e 
municípios), chegando a aumentar, em alguns casos, em até cinco vezes 
o valor do aporte local. Os Arranjos Regionais foram fundamentais para 
nacionalizar a produção audiovisual brasileira, historicamente concen-
trada no eixo Rio de Janeiro-São Paulo. Assim, estados como Amapá, Rio 
Grande do Norte e Alagoas, entre outros, realizaram seus primeiros edi-
tais públicos voltados ao audiovisual. Mesmo cidades do interior do país, 
como Arapiraca-AL e Cataguases-MG, passaram a realizar seus editais 
de cinema.

Com a aprovação dessas leis e a expansão do FSA, o audiovisual brasi-
leiro entrou em um ciclo virtuoso, com a realização de filmes de grande 
bilheteria, de Tropa de Elite (2007), Minha mãe é uma peça (2013) e o cea-
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rense O Shaolin do sertão (2016) até filmes consagrados em festivais in-
ternacionais de prestígio, como Bacurau (2019) e A vida invisível (2019), 
premiados no Festival de Cannes. Além disso, a produção brasileira se 
diversificou, englobando todas as regiões do país e atingindo outros seg-
mentos de mercado, em especial os canais de televisão por assinatura. 
Séries como Peixonauta (2009) e Irmão do Jorel (2014), entre muitas ou-
tras, projetaram internacionalmente a animação brasileira.

Ainda assim, permaneceram muitos desafios que a gestão de Rangel não 
conseguiu superar.8 A Ancine se desenvolveu mais no campo do fomento, 
com a atuação do FSA, do que na área da regulação. O cinema brasileiro 
permaneceu com um percentual de participação no mercado interno em 
torno de 15%, bem aquém do potencial proporcional ao nível de investi-
mento realizado. Além disso, a Ancine não conseguiu propor medidas de 
regulação no mercado de vídeo sob demanda (VOD), que se tornou estra-
tégico, inserindo outras formas de consumo audiovisual. Com a ausência 
de regulação, as plataformas de streaming sofrem uma assimetria regula-
tória em relação ao setor de televisão por assinatura, que possuem obriga-
ções legais ausentes dos serviços de VOD. Além disso, em geral, as linhas 
do FSA permaneceram excessivamente concentradas no lado da oferta, 
sem a proposição do estímulo à demanda, como políticas de recepção ou de 
formação de público, gerando um indício de captura política pelo mercado, 
hipótese que mereceria ser melhor aprofundada por estudos posteriores.

N o entanto, com a posse do governo Bolsonaro em 2019, houve um con-
junto de medidas que reverteram esse ciclo virtuoso. Essa reversão 

ocorreu por um caráter duplo de seu governo: uma ênfase liberal e con-
servadora.

De um lado, o governo Bolsonaro tem como base uma política econômi-
ca de perfil neoliberal encabeçada pelo ministro Paulo Guedes, que reduz 
o papel da política pública setorial como indutora do desenvolvimento 
econômico, estimulando medidas como a privatização de órgãos gover-
namentais e o corte dos orçamentos para investimento público. Nesse 
sentido, ações de regulação, reservas de mercado e fomento público so-
freram nítidos movimentos de retração.

Desse modo, o próprio Bolsonaro e Guedes chegaram a anunciar a pri-
vatização ou a extinção da Ancine. Quanto à privatização, o termo é to-
talmente inapropriado, uma vez que a Ancine é uma agência regulado-
ra, e não uma empresa pública ou uma sociedade de economia mista. Por 
outro lado, extinguir a Ancine se mostrou uma tarefa bem mais difícil 
do que ocorreu com a Embrafilme no governo Collor. Primeiro porque, 
enquanto a Embrafilme, em sua fase final, passou a ser atacada pela im-
prensa e pelos próprios cineastas,9 a Ancine apresentava resultados bem 

8  A esse respeito, cf. Ikeda (2021b).
9  Sobre as políticas da Embrafilme e sua decadência na fase final, cf. Amancio (2000).
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mais sólidos. Segundo porque sua construção como uma agência regula-
dora criava percalços jurídicos para o governo. Uma agência regulado-
ra não poderia ser extinta por um simples decreto, ato discricionário do 
presidente da República, mas apenas por uma lei, que deve necessaria-
mente transitar pelo Congresso Nacional. 

Por outro lado, um movimento conservador tendeu a eleger a cultura 
como setor estratégico de embate. Fazia parte do discurso que levou Bol-
sonaro ao poder buscar criminalizar o setor cultural, rotulando indevi-
damente o setor como “vagabundos que mamam nas tetas da Lei Roua-
net” 10. Dando continuidade ao seu discurso como candidato mesmo após 
eleito, o próprio presidente criou uma série de factoides, típicos da sua 
atuação, para elevar as massas de seu eleitorado, atacando os projetos 
audiovisuais. Segundo essa leitura, certos conteúdos audiovisuais, opos-
tos aos “valores tradicionais da família brasileira”, não poderiam ser fi-
nanciados com recursos públicos. Assim, atacou, em uma das lives em 
seu perfil pessoal, a aprovação do filme Bruna Surfistinha (2011), indevi-
damente rotulado como um “filme pornográfico”, e criticou o resultado 
preliminar de um edital específico, gerido pela Ancine para as televisões 
públicas, em que constava uma linha de obras seriadas documentais vol-
tadas ao debate de questões relativas à diversidade de gênero e sexuali-
dade. O presidente manifestou diretamente sua discordância em relação 
a esse edital, citando nominalmente, em uma de suas lives, quatro proje-
tos (Afronte, Transversais, Religare Queer e O sexo reverso) que, segundo 
ele, “deveriam ir para a lata do lixo”.11 Em seguida, o ministro da Cidada-
nia Osmar Terra, pasta à qual a Cultura passara a estar vinculada, deci-
diu simplesmente cancelar o referido edital, o que provocou a renúncia 
do então secretário do Audiovisual Henrique Pires, que declarou não ha-
ver motivação legal para o cancelamento do certame. A partir de então, 
o presidente afirmou expressamente que a Ancine deveria se adequar a 
determinados filtros, ou, caso contrário, seria extinta. Para poder acom-
panhar mais de perto as ações da Ancine, anunciou a intenção de trans-
ferir seu escritório central do Rio para Brasília.

O que estava em jogo era o poder do presidente da República em inter-
vir nas políticas de uma agência reguladora. Qualquer atuação indevida 
na “pequena” Ancine era observada com cautela, pois poderia abrir um 
precedente jurídico para mudanças similares em outras agências regula-
doras, cuja importância política e econômica era muito mais expressiva, 
como a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel) e Agência Nacional do Petróleo, Gás Na-

10  Como foram amplamente noticiadas por um amplo conjunto de veículos, inclusi-
ve pela grande imprensa, com diversas fontes disponíveis na internet, por meio de pes-
quisa simples em sites de busca, optei por não inserir aqui as referências de cada caso 
em particular, pois resultaria apenas numa exponenciação de notas de rodapé e refe-
rências de textos noticiosos. Caso o leitor se interesse em mais detalhes e em referên-
cias específicas sobre cada um desses ataques diretos frontais do governo Bolsonaro, 
ver Ikeda (2022).
11  Ver Diário de Pernambuco (2019).
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tural e Biocombustíveis (ANP). Desse modo, a formação da Ancine como 
agência reguladora funcionou como salvaguarda aos ataques do governo.

Cabe destacar que uma agência reguladora possui instrumentos de au-
tonomia administrativa diante do Poder Executivo federal. A direção nes-
sas agências é composta por uma diretoria colegiada, nomeada para um 
mandato fixo de cinco anos, após uma sabatina por uma comissão especial 
e posterior aprovação pelo plenário do Senado Federal. Assim, os cargos 
do colegiado das agências não são de livre exoneração pelo presidente da 
República, como é o caso de secretários ou ministros de Estado.12

Um exemplo recente das tensões entre governo e agência reguladora 
pôde ser visto no caso da atuação da Anvisa quanto à autorização das va-
cinas para a covid-19. Muitas vezes em desacordo com a visão do governo 
federal, a atuação da agência reguladora, com base em critérios técnicos 
e científicos inerentes ao setor regulado, e não em critérios políticos, foi 
fundamental no sentido de prover segurança sanitária à entrada das va-
cinas do país. No que tange ao setor audiovisual, o grande desafio da An-
cine era defender a garantia de critérios técnicos, específicos do audiovi-
sual, para estimular o desenvolvimento desse importante setor do ponto 
de vista tanto econômico quanto cultural, criando salvaguardas contra a 
atuação direta e interferência do governo nessas políticas por critérios 
ideológicos, exógenos ao bom funcionamento do setor.

É importante perceber que, mesmo contra a vontade do governo, a An-
cine não foi extinta nem foram aplicados filtros explícitos sobre os conte-
údos aprovados pela agência. De certa forma, isso comprova a solidez da 
governança institucional da agência. Por outro lado, a estratégia do go-
verno foi solapar a agência, de modo que pairasse sobre ela uma inércia, 
que paralisava sua atuação. De todo modo, a Ancine só se manteve viva, 
ainda que por aparelhos, por ter sido criada como uma agência regulado-
ra, e não como qualquer outro tipo de órgão governamental.

É preciso observar que certos elementos da política de Bolsonaro para 
a cultura já estavam enunciados, ainda que com suas diferenças, des-

de o governo Temer. Ainda que não se possa afirmar que, no que tange às 
políticas audiovisuais, o governo Bolsonaro tenha sido uma mera conti-
nuidade direta da gestão anterior, o governo Temer provocou uma ruptu-
ra nas políticas audiovisuais, com o fim da gestão Rangel na Ancine, que 
representou a semente dos processos de transformação que desemboca-
ram no governo Bolsonaro.

Uma das primeiras medidas do governo Temer foi a extinção do Mi-
nistério da Cultura, mas o presidente voltou atrás pouco tempo depois, 
devido à intensa reação negativa da opinião pública. No campo específi-
co do audiovisual, o governo Temer se expressou pela atuação do então 

12  Para mais detalhes sobre as características jurídicas de uma agência reguladora, 
cf. Aragão (2013).
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ministro da Cultura Sérgio Sá Leitão, cuja trajetória está ligada ao setor 
audiovisual, pelo fato de ter sido presidente da Riofilme, órgão ligado à 
Prefeitura do Rio de Janeiro, na gestão de Eduardo Paes, então do mes-
mo partido do presidente da República (PMDB). Após tomar posse, numa 
intensa disputa de bastidores, Leitão atuou para que o novo presidente 
da Ancine, em substituição a Manoel Rangel, fosse Christian de Castro, 
homem de confiança de Leitão por já ter sido diretor comercial da Rio-
Filme em sua gestão.13

Castro, com formação no mercado financeiro, atuou na Ancine no sen-
tido de desenvolver uma política de base economicista, priorizando pro-
jetos de vocação comercial e concentrando recursos num menor número 
de projetos e nas maiores empresas do mercado. Dessa forma, em vez de 
a política pública atuar no sentido de atenuar as distorções provocadas 
pelo mercado, ela passou a aprofundar essas distorções, uma vez que o 
principal parâmetro das políticas passou a ser a prévia performance fi-
nanceira, sendo que os vetores culturais e sociais passavam a estar em 
segundo plano.

A gestão de Castro, portanto, se caracterizou por uma captura dupla. 
De um lado, uma captura pelo mercado, uma vez que os parâmetros das 
políticas públicas implementadas visavam ao atendimento dos interes-
ses das principais empresas do setor consolidadas no mercado, e não da 
sociedade como um todo. De outro, uma captura pelo governo, uma vez 
que sua aproximação com o ministro Leitão era tão forte que é possível 
afirmar que se tratou não propriamente de uma gestão Castro, mas na 
verdade de uma gestão Leitão-Castro. Castro basicamente implementou 
a visão de governo conforme orientada pelo ministro da Cultura, que, por 
sua vez, adotava uma política de orientação de mercado.

Utilizando como subterfúgio uma necessária política de desburocra-
tização e de simplificação de procedimentos, Castro implementou o que 
chamou de uma versão 2.0 do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA 2.0). 
No entanto, o que o gestor denominava de desburocratização na verda-
de representou um processo de semiautomatização da transferência de 
recursos públicos, segundo parâmetros pré-definidos que beneficiavam 
as empresas-líderes do mercado. Segundo os novos critérios, os proje-
tos poderiam ser inscritos nas linhas de financiamento apenas segundo 
uma pontuação conferida pelo prévio desempenho comercial da empresa 
produtora e da empresa distribuidora, independentemente do mérito do 
projeto apresentado. Dessa forma, não era sequer necessário apresentar 
o roteiro e o orçamento completos dos projetos inscritos, mas apenas um 
breve resumo. A seleção se daria por variáveis quantitativas, relativas ao 
prévio desempenho comercial dos agentes envolvidos, em ordem de ins-
crição, até o esgotamento dos recursos disponíveis. Portanto, as princi-
pais empresas estabelecidas no mercado teriam prioridade no acesso aos 

13  Para maiores detalhes sobre as políticas audiovisuais no governo Temer e a gestão 
de Castro na Ancine, cf. Ikeda (2021a).
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recursos, sem análise de mérito dos projetos apresentados, resultando 
em uma política nitidamente concentracionista. O resultado desse pro-
cesso foi uma corrida para a inscrição de projetos, cujo encerramento 
ocorreu, em algumas das linhas, em menos de uma hora após a abertura, 
num processo apelidado pelo setor como “corrida maluca”.

A fragilidade técnica dos critérios utilizados para a aprovação de re-
cursos públicos no montante de nada menos que 1 bilhão de reais logo 
despertou a atenção do Tribunal de Contas da União (TCU), dados os 
traumas da relação entre Cinema e Estado desde a época da Embrafil-
me, que também se expressaram nos casos de indícios de malversação 
de recursos pelas leis de incentivo fiscais, como os projetos O Guarani 
(1996) e Chatô (2015).14

Nesse sentido, o TCU enviou à Ancine, no final de março de 2019, o 
Acórdão nº 721/2019, com questionamentos sobre o modelo de prestação 
de contas da agência. Em linhas gerais, o Acórdão incidia em três pon-
tos principais: a alteração da metodologia e o aperfeiçoamento dos pro-
cedimentos normativos da prestação de contas e a superação do passivo 
de projetos em prestação de contas em estágio de análise não concluída.

No entanto, em vez de responder ao TCU com um plano de ajustamen-
to de conduta, como fora o procedimento da Ancine nos questionamen-
tos anteriores do TCU, Castro decidiu, sem prévio diálogo com os demais 
diretores da agência, com seu corpo técnico e com o setor audiovisual, 
simplesmente paralisar as atividades da Ancine que diziam respeito à 
aprovação de novos projetos e liberação de recursos para os já contrata-
dos, até que houvesse um parecer conclusivo do TCU sobre a continuida-
de das ações da Ancine.

A reação desproporcional de Castro, contestada inclusive pelo próprio 
TCU, manifestava seu progressivo isolamento no Colegiado da Ancine. 
Castro, bem como alguns de seus assessores diretos, já estava sendo in-
vestigado judicialmente, fato tornado público pela ação da Polícia Fede-
ral no próprio escritório central da Ancine em dezembro de 2018. Sua 
saída já era iminente: em resposta à ação judicial, em agosto de 2019, Bol-
sonaro publicou um Decreto afastando Castro do cargo de diretor-presi-
dente da Ancine. Segundo a denúncia originalmente apresentada pelo 
Ministério Público Federal (MPF), Castro e mais sete servidores da An-
cine teriam atuado, entre outubro de 2017 e janeiro de 2018, quebrando 
o sigilo funcional para repassar informações reservadas e atingir publi-
camente a imagem dos outros dois diretores da Ancine (Alex Braga e Dé-
bora Ivanov) que concorriam ao cargo da presidência do órgão. Assim, 
segundo a denúncia, Castro teria atuado por meios fraudulentos para 

14  Para mais detalhes sobre os questionamentos do TCU no período das leis de incen-
tivo fiscais, cf. Marson (2009). É preciso observar que todo setor econômico tem seu ní-
vel de inadimplência, mesmo em empreendimentos de setores industriais muito mais 
estáveis que o setor cultural ou cinematográfico. No entanto, reportagens sensaciona-
listas de veículos de grande circulação, como a Revista Veja no início dos anos 2000, 
exibiram casos de exceção como se fossem a regra, criando distorções que reverberam 
até hoje, como as pechas sobre a Lei Rouanet. 
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obter vantagem pessoal, de modo a favorecer sua indicação ao posto má-
ximo da Ancine. Castro tentou recorrer da acusação para voltar ao cargo, 
mas, após outras duas denúncias do MPF, renunciou ao cargo de diretor 
da Ancine em novembro de 2019.15

A gestão Leitão-Castro, aderente aos princípios do governo Temer, es-
tabeleceu o foco economicista para o desenvolvimento do mercado au-
diovisual, rompendo o equilíbrio conciliatório da gestão Rangel. Se Lei-
tão-Castro não pretendiam extinguir ou esvaziar a Ancine, como seria o 
projeto do posterior governo Bolsonaro, as duas gestões tinham em co-
mum um projeto de redução de espaço relacionado aos setores progres-
sistas do cinema brasileiro. 

Ainda que de forma não tão explicitamente anunciada quanto no gover-
no Bolsonaro, o governo Temer já ensaiava medidas no setor audiovisual 
que apontavam para uma interferência das questões políticas sobre os as-
pectos técnicos inerentes à área. Não havia propriamente uma tendência 
conservadora, como no governo Bolsonaro, mas indícios de uma semente 
de intervenção na política pública para criar obstáculos para adversários 
políticos. Um dos mais notáveis exemplos foi a caça às bruxas ao cineasta 
pernambucano Kleber Mendonça Filho. Quando seu filme Aquarius (2016) 
foi exibido no Festival de Cannes, o cineasta e sua equipe mostraram fai-
xas com dizeres que denunciavam que havia um golpe de Estado no Brasil, 
que destituiu a presidente Dilma. As fotos foram publicadas em jornais de 
todo o mundo, com enorme divulgação política sobre o incidente. 

Esse gesto gerou três consequências diretas. A primeira foi a suspen-
são do programa gerido pela Ancine de apoio a cineastas e produtores 
para a participação em festivais internacionais, sem nenhuma justifica-
tiva técnica, visto que são instrumentos fundamentais de promoção do 
cinema brasileiro no mercado externo.

Ainda geraram grande repercussão dois atos administrativos do go-
verno em relação ao cineasta. A primeira foi a reprovação da prestação 
de contas de seu primeiro filme, O Som ao Redor (2012). Por se tratar de 
um filme de baixo orçamento, não poderia ter captado recursos adicio-
nais em outro edital estadual. Além disso, Kleber foi acusado de conci-
liar a carreira de cineasta de forma incompatível com sua atuação como 
servidor da Fundação Joaquim Nabuco, em Recife, órgão ligado ao Minis-
tério da Educação. Não cabe aqui analisar o mérito das referidas ações, 
mas apenas apontar que essas medidas despertaram a animosidade en-
tre o governo e os cineastas, levantando suspeitas quanto à liberdade e à 
independência dos cineastas em realizar eventuais críticas ao governo 
federal, pairando a ameaça de que haja represálias nesse sentido. Essa 
política de intimidação direta ou indireta foi acentuada no governo Bol-
sonaro, mas já tinha um antecedente na gestão Temer.

15  Para mais detalhes sobre a denúncia envolvendo Castro, ver Ikeda (2022). Não 
cabe a este texto julgar o teor da denúncia, que está aqui relatada conforme o noticia-
do em diversos veículos da grande mídia, cujas fontes estão discriminadas em detalhes 
em Ikeda (2022).
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Outra ação bastante controversa foi a indicação do filme brasileiro 
para concorrer ao Oscar de Melhor Filme Estrangeiro em 2017. Pela gran-
de repercussão do filme na imprensa internacional, Aquarius era consi-
derado o amplo favorito dessa categoria. No entanto, o Ministério da Cul-
tura do governo Temer sofreu acusações de ter atuado contra o filme de 
Mendonça Filho ao nomear, entre os membros da Comissão de Seleção, o 
crítico Marcos Petrucelli, um dos mais virulentos contra os protestos no 
Festival de Cannes, que atacava constantemente o diretor de Aquarius. 
Dois cineastas (Anna Muylaert e Gabriel Mascaro) retiraram seus filmes 
da disputa, manifestando seu desconforto em participar de um proces-
so seletivo de imparcialidade questionável. Além disso, dois membros da 
Comissão (o produtor Guilherme Fiúza Zenha e a atriz Ingra Liberato) 
também solicitaram seus afastamentos. Ao final, num processo tumultu-
oso, em que os favoráveis à escolha de Aquarius não participaram presen-
cialmente da votação, o vencedor foi Pequeno Segredo, de David Schür-
mann, um filme praticamente inédito, que, quando foi exibido, mostrou 
não ter credenciais para a indicação.16 

C om o afastamento de Castro, em agosto de 2019, já no governo Bol-
sonaro, assumiu a presidência da Ancine o então diretor Alex Bra-

ga, um Procurador Federal que já atuava na Ancine desde 2002. Com um 
perfil discreto, fugindo dos holofotes da opinião pública, Braga parecia 
ser uma solução técnica: um servidor público federal sem ligações com 
o setor audiovisual.

No entanto, a gestão de Braga produziu uma política ambígua. Por um 
lado, não atuou no sentido de extinguir a Ancine ou promover seu des-
monte, como havia feito Ipojuca Pontes durante a gestão de Collor de 
Mello. Mesmo com todas as ameaças do governo, a Ancine não foi extin-
ta. Ainda sob sua gestão, a Ancine não foi totalmente ocupada pela ideo-
logia conservadora a ponto de transformá-la numa produtora de filmes 
evangélicos ou de heróis nacionais.

Por outro lado, é possível afirmar que indiretamente Braga adotou 
uma política aderente ao governo Bolsonaro, com indícios de captura 
pelo governo. Se a Ancine não foi totalmente extinta, a agência entrou 
em regime de inércia, sobrevivendo por aparelhos.
Em primeiro lugar, mesmo com todo o seu respaldo jurídico por ser um 
Procurador Federal, Braga não atuou no sentido de dirimir o imbróglio 
com o TCU. Com isso, entre 2019 e 2021, os mecanismos de fomento ad-
ministrados pela Ancine, em especial o Fundo Setorial do Audiovisual, 
permaneceram praticamente parados. Com a pretensa justificativa de 
que era preciso reduzir o amplo passivo de prestações de contas não ana-
lisadas, não houve o lançamento de novos editais e notou-se um ritmo ex-

16  O crítico Alcino Leite Neto, da Folha de S.Paulo, chegou a afirmar que Pequeno 
Segredo “é um dos piores filmes do cinema brasileiro dos últimos anos” (cf. artigo dis-
ponível em: https://bit.ly/3HgCc4h. Acesso em: 13 fev. 2022). 

A gestão 
Braga (2019-) 
na Ancine



Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom - Ulepicc-Brasil 2022 82

tremamente moroso na contratação de projetos aprovados e na liberação 
de recursos para os já contratados. Essa inércia era aderente às políti-
cas bolsonaristas, por dois motivos principais: os valores da Condecine 
que servem de esteio financeiro ao FSA poderiam ser utilizados para co-
brir o superávit primário do governo e, além disso, a paralisação impedia 
que a Ancine aprovasse algum projeto cujo conteúdo fosse contrário às 
pautas ideológicas conservadoras do governo. Assim, se não houve dire-
tamente a aplicação de filtros, a inércia impedia a continuidade da polí-
tica audiovisual.

Como os projetos permaneciam na prática praticamente paralisados, 
um conjunto de produtores começou a ingressar na justiça comum para 
buscar desbloquear recursos do FSA previamente aprovados. Por meio 
de liminares, os produtores com maior estrutura jurídica conseguiam 
sucesso em alguns casos particulares.

Após o esgotamento de diversas tratativas, o Ministério Público Fede-
ral (MPF) propôs, em dezembro de 2020, uma Ação Civil Pública por ato 
de improbidade administrativa contra os três diretores da Ancine (o di-
retor-presidente Alex Braga e os dois substitutos Vinicius Clay e Edilásio 
Barra) e o Procurador-Geral Fabrício Tanure, pelo retardamento e omis-
são indevida sobre o andamento dos processos administrativos relativos 
à operação do FSA. Baseado num conjunto de evidências e depoimentos 
ajuizados por servidores, o MPF concluiu que a diretoria colegiada da An-
cine agia no sentido de paralisar as atividades operacionais da agência 
em relação ao FSA, utilizando o passivo de prestação de contas como sub-
terfúgio para postergar os processos, de forma indefinida, sem prazo de 
conclusão. Segundo o MPF, houve uma instrução expressa no interior da 
Ancine para que só fossem encaminhados para a contratação os projetos 
que fossem objeto de liminar judicial.

Entre os argumentos do MPF estão os seguintes pontos: a) no período 
de dez meses, entre agosto de 2019 e maio de 2020, apenas um projeto de-
liberado pela diretoria colegiada da Ancine referia-se a recursos do FSA; 
b) no período de 11 meses, entre julho de 2019 e maio de 2020, nenhum 
projeto passou pela fase de elaboração de alíquotas de retorno financei-
ro; c) enquanto, no ano de 2018, a média de projetos contratados com re-
cursos do FSA era de 25 ao mês, o número equivale ao total de projetos 
aprovados nos últimos 14 meses.

Dessa forma, permaneceu indefinida a utilização de recursos do FSA 
para o financiamento a projetos audiovisuais, totalizando, no período, 
mais de 1 bilhão de reais em recursos não utilizados a partir de 2018 
(Sousa, 2020). O imbróglio jurídico provocado pelo TCU gerou um ce-
nário de grande indefinição para a Ancine, agravado com as constantes 
mudanças na condução da política governamental (mudança de minis-
térios, indefinição da diretoria da Ancine, alteração na composição do 
Conselho Superior do Cinema e do Comitê Gestor do FSA, etc.) e também 
com as repercussões da pandemia no setor audiovisual. Se a Ancine não 
esteve totalmente paralisada a partir disso, sua movimentação foi extre-
mamente morosa, a conta-gotas. Após o boom descontrolado de 2018, nos 
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dois anos seguintes, o lançamento de novos editais por parte do FSA foi 
reduzido a praticamente zero.

De outro lado, Braga adotou medidas que sinalizavam para as políti-
cas ideológicas do governo Bolsonaro. Em dezembro de 2019, ordenou a 
retirada de cartazes de filmes brasileiros que adornavam as paredes e 
os corredores da agência, assim como do site da instituição. No mesmo 
mês, servidores da Ancine, em condição de anonimato, afirmaram que a 
agência vetou a exibição do filme A vida invisível (2019), de Karim Aïnouz, 
numa mostra interna, exclusivamente dedicada a servidores. O filme, re-
presentante do Brasil no Oscar de 2020, é estrelado por Fernanda Mon-
tenegro, que havia sido recentemente atacada por Roberto Alvim, então 
secretário de Cultura. O evento foi cancelado pelo secretário de Gestão 
Interna, que afirmou que o projetor estava quebrado, mas os servidores 
descobriram que não havia nada de errado com o equipamento.

Ações como essa levantavam a suspeita de que a Ancine, sob a gestão 
de Braga, passava a ser diretamente capturada pelo governo, por seu per-
fil ideológico. Ainda que publicamente não houvesse nenhuma manifes-
tação explícita a respeito, começavam a surgir indícios, alimentados por 
matérias investigativas publicadas pela imprensa, de um clima hostil em 
relação tanto a cineastas e produtores que se manifestavam contra o go-
verno quanto aos próprios servidores que não cumpriam as determina-
ções ideológicas da nova gestão da Ancine.

Matéria de junho de 2020 do jornal O Globo (apud Aragão; Gobbi, 2020) 
apresenta declarações de servidores da Ancine, sob anonimato, de que 
existiam pressões para não aprovar projetos com determinadas temá-
ticas, como sexo e drogas, e de que havia perseguição interna aos servi-
dores que não se submetiam às orientações da direção. Por exemplo, o 
servidor Mastroiane Bento Dias, coordenador da Gestão de Negócios, foi 
afastado por se recusar a atender orientação para paralisar a aprovação 
de novos projetos.

Os indícios de captura pelo governo eram percebidos também pelas no-
meações por indicação política de pessoas designadas para exercer fun-
ções técnicas na Ancine. Matérias de veículos de imprensa diversos co-
meçaram a noticiar que Alex Braga fora nomeado presidente da Ancine 
por interferência da deputada Soraya Santos, ligada ao grupo político do 
Centrão, e que, em resposta, passou a empossar servidores na Ancine su-
postamente ligados de forma direta à deputada. Braga também nomeou 
Edilásio Barra na estratégica função de superintendente de Desenvol-
vimento Econômico, responsável pelo acompanhamento do FSA, mesmo 
sem currículo técnico que justificasse a nomeação, logo após seu nome 
ter sido cogitado para a secretaria do Audiovisual, denotando laços polí-
ticos com o atual governo.17

17  Para mais detalhes sobre as ações de Braga com indícios de captura pelo governo, 
ver Ikeda (2022). Não cabe a este texto julgar o teor das acusações, que estão aqui rela-
tadas conforme o noticiado em diversos veículos pela grande mídia, cujas fontes estão 
discriminadas em detalhes em Ikeda (2022).
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Braga utilizava um conjunto de subterfúgios técnicos e jurídicos para, 
em última instância, interromper o fluxo de financiamento dos projetos 
na agência, em especial no FSA. Ao mesmo tempo, a gestão de Braga con-
seguiu preservar a Ancine seja de sua extinção, seja de sua ocupação por 
pastores evangélicos ou dirigentes de perfil ideológico conservador. No 
entanto, parece inegável que, para conseguir tal intento, acenou para um 
diálogo implícito com os princípios do atual governo.

C om o fim do mandato de Braga em maio de 2021, o governo esteve 
numa situação irremediável de nomear novos dirigentes, visto que 

não mais restavam diretores oficialmente nomeados, mas apenas tempo-
rários.18 Desse modo, entre abril e julho de 2021, o presidente Bolsonaro 
encaminhou a recondução de Alex Braga como diretor-presidente, além 
da nomeação de Vinicius Clay e de Tiago Mafra, dois servidores concur-
sados do próprio órgão, para os cargos da diretoria da Ancine. Em 8 de 
julho de 2021, os três candidatos foram aprovados pelo Senado Federal. 

Ainda que a Ancine possua instrumentos de autonomia administrati-
va como agência reguladora, a atuação ambígua de Braga, com elementos 
que indicam aderência ideológica ao governo Bolsonaro, prolongando o 
impasse com o TCU que culminou no não lançamento de novas linhas do 
FSA, acabou resultando em sua recondução para a presidência do órgão. 
Deve-se lembrar que Braga foi nomeado como diretor pelo então presi-
dente Michel Temer, permanecendo durante o governo Bolsonaro. 

Por outro lado, foram também nomeados dois outros diretores, que são 
servidores concursados da Ancine. Mesmo sendo servidores de carrei-
ra, os dois diretores-servidores prolongarão os matizes ideológicos do 
governo Bolsonaro ou lutarão, por serem maioria, por políticas de maior 
referência técnica e autonomia do órgão?

Há indícios de que, com a posse dos diretores em mandatos não tempo-
rários e diante dos questionamentos do Ministério Público, a Ancine po-
derá retomar o fluxo de investimentos. Em novembro de 2021, o Comitê 
Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual (CGFSA) aprovou plano de ação 
com valores de 651,2 milhões de reais para investimentos em 2022. Ain-
da no final de 2021, a Ancine abriu o primeiro edital das novas linhas do 
FSA, relativo à complementação de longas-metragens em etapa de rea-
lização e à comercialização de filmes, totalizando 111 milhões de reais. 
Resta saber como serão lançadas as novas linhas de ação do FSA quanto 
aos critérios de seleção dos projetos, ponto ainda em aberto.

No entanto, as consequências da inércia quanto à atuação da Ancine 
já se fazem sentir com intensidade. Em termos de fomento, a agência não 
prosseguiu com investimentos em novas obras brasileiras pelo Fundo Se-

18  Pela nova lei das agências reguladoras, em casos excepcionais, diretores podem 
ser nomeados para mandatos temporários de até seis meses. No caso da Ancine, a no-
meação sucessiva de temporários foi o recurso utilizado pelo governo Bolsonaro para 
não submeter outros nomes ao Senado.

Considerações 
finais
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torial do Audiovisual. A produção independente brasileira foi bastante 
prejudicada pela pandemia, cujos impactos só não foram mais graves 
pela aprovação da Lei Aldir Blanc (Lei nº 14.017/2020), que prevê recur-
sos emergenciais para as atividades artísticas e culturais, aprovada em 
direta articulação dos agentes culturais com o Parlamento brasileiro, 
mesmo sem o respaldo do governo federal, e com expresso voto de repro-
vação do atual secretário da Cultura, Mário Frias.

Quanto à regulação, a atuação da agência foi reduzida, diante da ado-
ção de uma política de cunho liberal. Um exemplo é a não renovação da 
Cota de Tela, que estabelece a obrigatoriedade de as salas de exibição co-
merciais manterem filmes brasileiros em cartaz por um número mínimo 
de dias. Prevista na MP nº 2.228-1/2001 com um prazo de vigência de 20 
anos, não houve a proposição ao Congresso, por parte da Ancine, de re-
novação desse dispositivo legal.

Os impactos foram imediatos. Sem a Cota de Tela e sem ações de fomen-
to, a participação de mercado do cinema brasileiro em 2021 foi de 3%, o 
mais baixo percentual desde os atos de desmonte do governo Collor, en-
tre 1991 e 1993, no período anterior à criação da Lei do Audiovisual. De 
outro lado, sem qualquer previsão de regulação do mercado, o novo fil-
me da franquia Marvel-Sony, Homem-Aranha: Sem volta para casa (2021) 
estreou em 2.800 salas de cinema do Brasil simultaneamente. Apenas 
no seu primeiro final de semana, o filme dominou 94,4% das bilheterias 
brasileiras, arrecadando 103,7 milhões de reais com mais de 5 milhões 
de ingressos vendidos (Cruz, 2021). Esse fato comprova que, sem regu-
lação, o mercado passa a ser completamente dominado pelas majors, que 
funcionam a partir de uma agressiva estratégia de distribuição massiva 
estruturada por meio de um oligopólio global.

Além disso, o cada vez mais estratégico setor do vídeo sob demanda 
(VOD) permanece sem qualquer regulação por parte do governo. As pla-
taformas de streaming – gigantes como a NetFlix, Amazon Prime e outras, 
uma vez que as majors começam a criar suas próprias plataformas (Dis-
ney+, Star+, Paramount+, etc.) – possuem uma assimetria regulatória 
com o setor de TV por assinatura, uma vez que esse último deve cumprir 
as obrigações dispostas pela Lei nº 12.485/11 quanto a questões concor-
renciais e à veiculação de conteúdo brasileiro e de produção independen-
te nos canais e pacotes do serviço de televisão por assinatura.19

Deve-se lembrar, que, segundo a nova lei das agências reguladoras, os 
novos diretores foram empossados para um mandato fixo de cinco anos, 
de modo que permanecerão no cargo até meados de 2026. Portanto, seus 
mandatos envolverão praticamente todo o período de gestão do próxi-
mo presidente da República, que não poderá exonerá-los. Dessa forma, 
novos embates devem ser vislumbrados no campo da política pública do 
audiovisual brasileiro, que se prolongarão com resultados imprevisíveis 
pelos próximos anos.

19  A esse respeito, ver Ikeda (2021a).
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Introdução

O que é 
streaming 
e suas 
transformações 
na produção, 
distribuição 
e acesso à 
comunicação

T endo em vista as transformações observadas no mercado audiovisu-
al global, especialmente diante da concorrência com os serviços de 

streaming, este capítulo apresenta a trajetória histórica e tecnológica do 
audiovisual. O objetivo, primeiramente, é analisar de que forma as mu-
danças nos suportes de transmissão dos conteúdos audiovisuais refle-
tiram-se em alterações das janelas de exibição e, consequentemente, no 
esvaimento das fronteiras, até então existentes, entre produtores, exibi-
dores e distribuidores, principalmente com a chegada de concorrentes 
que transmitem filmes, séries e demais conteúdos pela internet.

Sendo assim, o capítulo se desenvolve em três partes, além desta intro-
dução. Primeiro, mostraremos a trajetória do audiovisual, a definição de 
janelas de exibição, dos serviços de streaming, seus respectivos modelos 
de negócios desenvolvidos até o momento e os reflexos nas estruturas so-
cietárias dos agentes tradicionais e dos chamados atores disruptivos. Na 
sequência, buscamos apresentar dados sobre o streaming no Brasil, em 
concorrência com serviços tradicionais, especialmente a televisão por 
assinatura e a televisão aberta. Na terceira parte, analisamos os princi-
pais elementos que contribuem, atualmente, para a existência de assime-
trias regulatórias entre os serviços de streaming de audiovisual e outras 
tecnologias de comunicação.

As conclusões fazem referência aos desafios que o cenário audiovisual 
apresenta, com acirramento das disputas entre o então grupo líder local 
e as empresas transnacionais, as quais ameaçam a liderança histórica 
do líder nacional. Também são mostrados alguns desafios de ordem eco-
nômica, social e tecnológica, os quais requerem a necessidade de mais 
pesquisas sobre o tema.

O audiovisual apresenta constante evolução desde o surgimento do ci-
nema, na virada do século XIX para o século XX (Sabadin, 2018). A 

trajetória de desenvolvimento desse mercado é pautada especialmente 
pelo surgimento de avanços tecnológicos que alteram a forma de produ-
ção ou exibição dos produtos (Luca, 2004).

A expressão audiovisual surge no formato de cinema, com exibição de 
películas em salas escuras. Logo no início, os empreendedores percebem 
o potencial do audiovisual, tanto mercadológico, para obtenção de lu-
cros, quanto de criação de narrativas ficcionais ou documentais. O mer-
cado então se desenvolve, por muitas décadas, baseado, principalmen-
te, no modelo de exibição em salas de cinema. Surgem os produtores, que 
criam os filmes; os exibidores, que exibem os filmes ao público; e os dis-
tribuidores, que atuam como intermediários entre as duas outras partes. 

A trajetória histórica do audiovisual segue seu curso no decorrer do sé-
culo XX marcada por transformações tecnológicas como o surgimento do 
cinema sonoro, os filmes coloridos e, posteriormente, a televisão em pre-
to e branco e depois em cores. Com essa última, observa-se que o mercado 
audiovisual vivencia uma grande alteração. A partir daquele momento, 
não existe mais apenas o modelo de produção de cinema mediante a aqui-
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sição de ingressos. O negócio audiovisual evolui e surge uma segunda al-
ternativa para exibição dos produtos. Agora, os espectadores assistem a 
conteúdos audiovisuais em suas casas, sem pagamento direto pelos ser-
viços, uma vez que a chamada televisão aberta obtém suas receitas a par-
tir de anúncios veiculados nos canais de TV. 

O vídeo doméstico1 é outro marco tecnológico do mercado, pois possi-
bilita o surgimento de mais um modelo de negócios e permite novo acrés-
cimo de espectadores. Novamente com as transformações provenientes 
do desenvolvimento de novas infraestruturas de transmissão de conte-
údo audiovisual, a partir dos anos 1960 e 1970, surgem as TVs com trans-
missões via cabo, satélite e micro-ondas, com modelo de negócio basea-
do no pagamento de assinatura pelos usuários. Nesse momento, a oferta 
de conteúdos audiovisuais apresenta grande crescimento, devido à am-
pliação da oferta de canais disponíveis (Possebon, 2009), bem como com 
a possibilidade de transmissão de produções de várias partes do globo, 
diferentemente das limitações apresentadas pelo sistema de radiodifu-
são por ondas elétricas, que tinha uma capacidade finita de canais de 
programação em determinada localidade. Assim, se antes apenas alguns 
canais ofereciam conteúdos ao espectador, com a TV por assinatura, que 
se expande globalmente a partir de 1980, a oferta se multiplica de forma 
impressionante. Surgem centenas de canais oferecendo filmes, séries, 
noticiários, programas esportivos, de culinária, realities, etc., criando, 
consequentemente, uma segmentação do público, antes caracterizado 
pelo consumo de massa, com grandes audiências assistindo simultane-
amente ao mesmo canal.

Observa-se que, a cada inovação, os modos de exibição até então exis-
tentes têm que se adaptar para manter seus espaços. A existência de di-
versas opções de fruição dos conteúdos audiovisuais se torna fundamen-
tal para a sobrevivência da indústria, visto que mais formas de consumo 
representam maior possibilidade de lucro e busca por públicos, signifi-
cando importantes ganhos de escala e de escopo, que permeiam também 
os bens culturais e simbólicos. Nesse ponto, é importante ressaltar que a 
organização das janelas de exibição é talvez o principal dispositivo para 
a coexistência dos diversos formatos de exibição audiovisual. 

Janelas de exibição representam a organização temporal do lançamen-
to de uma obra audiovisual, oferecendo alternativas para maximizar seu 
potencial de atingir espectadores (Moreira, 2017). Em linhas gerais, elas 
funcionaram, até os últimos anos, da seguinte forma: um filme deve ser 
lançado, primeiramente, em salas de cinema; após um tempo determina-
do, será lançado em canais de TV por assinatura; depois, em vídeo domés-
tico; na sequência, em canais de menor prestígio da TV por assinatura; 
e, finalmente, em canais de TV aberta. Essa foi a forma tradicionalmen-

1  O termo “vídeo doméstico”, também chamado de “home video”, é utilizado para se re-
ferir ao audiovisual distribuído em mídias pré-gravadas, alugadas ou vendidas para re-
produção em domicílios. O termo surge na era do VHS e continuou sendo utilizado nos 
formatos digitais, como o DVD e o Blu-Ray.
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te encontrada pelo mercado, até o início do século XXI, para oferecer aos 
produtores, distribuidores e exibidores a possibilidade de obter o maior 
retorno financeiro possível do alto investimento despendido nas produ-
ções de obras audiovisuais.

A partir de 1995, com a comercialização da internet seguida de sua 
intensa popularização, o conteúdo audiovisual passa a ser um dos prin-
cipais objetos de disputa para atrair mais usuários à rede. Porém, a ca-
pacidade e a velocidade das transmissões, bem como os suportes tecno-
lógicos, precisariam evoluir ao ponto de se mostrarem adequados para 
o tráfego de conteúdos audiovisuais em uma qualidade que atraísse es-
pectadores. Isso ocorre a partir dos anos 2000, com o desenvolvimento 
da internet em banda larga e a expansão de tecnologias como a televisão 
digital e múltiplos aparelhos conectados, como consoles de videogames, 
Smartphones e Smart TVs.

A partir de 2007, com o surgimento do streaming, nasce mais uma al-
ternativa de exibição de audiovisual. A atividade consiste na transmis-
são de conteúdo audiovisual por meio de conexão em banda larga de 
internet, ou seja, a transmissão ocorre com uso de dados, sem interrup-
ções. O serviço pode, por exemplo, permitir que uma pessoa escute a pro-
gramação de uma rádio ou assista a programas de canais de TV em tem-
po real. Essa forma de transmissão se diferencia do chamado Vídeo sob 
Demanda (VoD), cuja transmissão pode ocorrer tanto pela internet como 
pelas redes de telecomunicações das operadoras de televisão por assina-
tura, além de permitir ao usuário que decida em qual momento assistirá 
ao conteúdo, inclusive pausando ou escolhendo trechos deste.

Posto isso, observa-se que o consumo de audiovisuais por streaming 
vem crescendo rapidamente nos últimos anos, sendo oferecido ao usu-
ário sob diversas modalidades, como compra, aluguel, assinaturas, me-
diante a visualização de anúncios ou de forma gratuita. Ademais, dentro 
do universo dos serviços de streaming de vídeo existe uma grande diver-
sidade de modelos de negócios, estando ainda em fase de consolidação 
um modelo ou modelos principais. Nesse sentido, algumas plataformas 
oferecem filmes, séries e outros conteúdos produzidos ou licenciados por 
elas mesmas, como a Globoplay, Netflix, Disney+ e Looke. Outras ofere-
cem vídeos criados pelos próprios usuários, como o Instagram, Facebook, 
Twitch e Vimeo. Além dessas, existem ainda plataformas como o YouTu-
be, que atuam em ambos os nichos, ou seja, exibem filmes e séries, mas 
também oferecem conteúdo gerado por usuários. 

Dentro do universo de plataformas que oferecem acesso a filmes, sé-
ries e outros conteúdos em VoD, existem diversas modalidades, cada uma 
delas impactando fortemente alguma das janelas de exibição já existen-
tes. Entre as principais modalidades de vídeo sob demanda destacam-se:

1.	 O modelo de assinatura (Subscription VOD – SVOD), baseado no 
oferecimento de um catálogo de obras audiovisuais que pode ser 
acessado por meio da aquisição de uma assinatura mensal. Essa 
categoria tem como principal representante a plataforma Ne-
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tflix, pioneira na atividade de oferecimento de acesso à uma bi-
blioteca de filmes e séries por meio de assinatura, em 2007. 

2.	 O modelo transacional (Transactional VOD – TVOD), que consis-
te na aquisição ou aluguel de títulos específicos pelo espectador. 
Não é mais necessário comprar ou alugar um DVD ou VHS em 
uma loja física, basta se conectar à internet e adquirir o produ-
to virtualmente. Now, Looke, Play Store e XBPIX são algumas das 
plataformas que operam dentro desse modelo.

3.	 O modelo baseado em anúncios (Advertising VOD – AdVOD/
AVOD), que apresenta apelo por não oferecer custos diretos ao 
usuário. As plataformas oferecem os conteúdos diretamente aos 
usuários, mas realizam interrupções para exibição dos anún-
cios. Como exemplo desse modelo, temos as plataformas VIX e 
Pluto TV, que iniciaram as suas atividades no Brasil em 2020. 

4.	 Empresas que trabalham com modelos híbridos ou com combina-
ções dos modelos listados anteriormente. O YouTube é um exem-
plo de plataforma que atua de forma híbrida. Ao utilizar o serviço 
gratuitamente, o usuário acessa conteúdos audiovisuais produ-
zidos por outros usuários, mas fica sujeito a pausas para exibi-
ção de conteúdo publicitário (AVOD). Ao adquirir assinatura, o 
usuário passa a ter acesso aos mesmos conteúdos sem a necessi-
dade de assistir aos anúncios publicitários (SVOD). E a platafor-
ma ainda oferece outros conteúdos licenciados, como filmes, que 
podem ser alugados ou comprados (TVOD).

Além disso, com o streaming inicia-se também uma ruptura na divisão de 
papéis entre exibidores, distribuidores e produtores de conteúdo, pois 
algumas empresas do setor atuam nos três segmentos simultaneamente. 
Esse movimento de verticalização do mercado audiovisual tem se inten-
sificado nos últimos anos, com grandes players internacionais lançan-
do suas plataformas de streaming. Essa tendência teve início, princi-
palmente, quando a Netflix começou a realizar produções próprias ou 
originais, a partir de 2013, com o lançamento das séries House of Cards e 
Orange is the new black. Até então, o catálogo dos serviços era composto 
somente por conteúdos licenciados. A partir desse movimento, outros 
estúdios passaram a criar suas próprias plataformas e a disponibilizar 
seus produtos diretamente para o consumidor, cortando elos da cadeia.

Outra tendência de mercado ligada ao crescimento do streaming é a con-
centração econômica. Os grandes estúdios passaram a adquirir outras em-
presas para ampliar seus catálogos. A Disney adquiriu o estúdio Pixar, a 
Marvel, a Lucasfilm e a Fox. Já a Warner adquiriu a Cartoon Network, a DC 
Comics e a HBO. Recentemente, a Amazon, que também atua no mercado de 
streaming, adquiriu a MGM Studios. Essa concentração de conglomerados 
que possuem propriedades intelectuais de grande valor vem se tornan-
do uma das principais características do mercado de streaming em todo o 
mundo, dando a essas empresas importantes vantagens competitivas em 
relação aos serviços tradicionais, como veremos no item a seguir.



Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom - Ulepicc-Brasil 2022 93

Dados sobre 
streaming 
no Brasil em 
concorrência 
com serviços 
de audiovisual 
tradicionais 

A presentadas as principais características dos serviços de streaming 
de audiovisual e demonstrado como os modelos de negócios articu-

lados, até o momento, alteraram a forma como os conteúdos são produ-
zidos, distribuídos e utilizados pelos usuários, esta seção analisa os nú-
meros dos serviços de streaming no Brasil.

Segundo dados da pesquisa Kantar Ibope, de 2020, dentre as pessoas 
que acessam a internet no Brasil, 80%, em média, consome vídeos online 
gratuitos. Já a média global de consumo de vídeos grátis pela rede é de 
65%. Quanto ao consumo de vídeos em mídias sociais, no Brasil, a média 
é de 72%, contra 57% na média global. Já o consumo de serviços de vídeos 
por assinatura, que incluem as plataformas pagas como Globoplay, Ne-
tflix e Amazon Prime, é de 62% no Brasil e 50% na média mundial (Kan-
tar Ibope Media, 2020, p. 8). 

A mesma pesquisa revelou que, em 2018, o consumo de vídeo online 
era de 33%, passando para 50% em 2019 e 61% em 2020. Em média, cada 
usuário de vídeo sob demanda pago passa cerca de 1 hora e 49 minutos 
assistindo a esses serviços diariamente, o que complementa o tempo de 
televisão, cujo consumo registrou, em 2020, uma média de 7 horas e 9 mi-
nutos por dia. Em contrapartida, apesar de o hábito de consumir vídeo 
se pulverizar em diferentes plataformas e aplicativos como WhatsApp, 
mídias sociais e cinema, ainda é a radiodifusão quem ocupa a primeira 
colocação, com 92%, seguida de WhatsApp (77%) e YouTube (64%).

Afora esse aumento do consumo de vídeos pela internet, apesar de 
adotarem modelo de financiamento muitas vezes semelhante à televi-
são por assinatura, os serviços de OTT de vídeo custam em média menos 
que aquele ramo, além de serem acessados pela internet, cada vez mais 
utilizada pela população, por atender a diversos fins e estar incorporada 
às necessidades do dia a dia. 

Uma das consequências dessa concorrência foi a queda do número de 
assinantes de televisão paga nos últimos anos. Dados da Anatel de janei-
ro de 2021 mostram que o setor retraiu 5,6% em 2020, com perda de 828 
mil clientes em um só ano. Com isso, o mercado de TV por assinatura do 
Brasil totalizou 14,9 milhões de clientes em dezembro de 2020 (Posse-
bon, 2021). Porém, após decisão da Anatel, que passou a contabilizar na 
base de assinantes de televisão por assinatura, a partir de julho de 2021, 
usuários que apresentam antena de satélite (DTH) para recebimento dos 
canais abertos, sem, contudo, realizarem pagamento de assinatura de 
TV, os números oficiais tiveram um incremento, com 16,4 milhões de as-
sinantes em novembro daquele ano.

Contudo, é preciso situar que o modelo da televisão por assinatura de 
financiamento condicionado a pagamento levou à diminuição de seu pú-
blico por motivos relacionados aos valores pagos e à capacidade limita-
da de aquisição dos serviços por parte da população. Além disso, com as 
perdas na renda da classe trabalhadora, observa-se um corte em despesas 
de consumo de bens, incluindo os simbólicos condicionados a pagamen-
to. Exemplo disso é que, ao longo dos anos, o percentual de domicílios com 
televisão por assinatura no Brasil não ultrapassou 34% dos lares em ne-
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nhum momento. No auge da televisão por assinatura no Brasil, em 2016, 
havia 19 milhões de assinantes, o que corresponde a 33,7% dos domicílios.2 
O alto custo da televisão por assinatura pode ser visto como motivo tan-
to para a perda de clientes como para a não captação de novos assinantes. 
De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(Pnad Contínua) de 2018, realizada pelo IBGE, dentre os motivos para a 
não contratação de televisão por assinatura estavam: considerar o servi-
ço caro (51,8%) e não haver interesse pelo serviço (42,5%), além da crença 
de que vídeos (inclusive programas, filmes ou séries) acessados pela in-
ternet substituem o serviço (3,5%) (IBGE, 2018). De acordo com pesquisa 
feita pela consultoria Amdocs, apresentada em evento sobre plataformas 
OTT, em fevereiro de 2019, o valor gasto com a assinatura de TV no país 
pagaria os custos de até quatro plataformas de streaming (Toledo, 2019). 

Já na radiodifusão, em 2019, o sinal digital de TV aberta atingiu 89,8% 
dos domicílios e o modelo de financiamento, que se dá principalmente pe-
las verbas de publicidade, também sofreu retração. No primeiro semestre 
de 2020, investiram-se 5,7 bilhões de reais em publicidade. Desse mon-
tante, a TV aberta perdeu 29% dos aportes, ao passo que os meios digitais 
foram os menos atingidos (Costa, 2020). Essa queda da verba publicitá-
ria reflete, entre outros fatores, a redução dos índices de audiência. Em 
junho de 2021, a TV Globo, apesar de conservar sua liderança na televi-
são aberta, registrou o pior índice de audiência do mês de junho de sua 
história, apresentando três meses consecutivos de perda de audiência em 
2021 (Feltrin, 2021a). Mas a hegemonia do grupo local permanece, tendo 
em vista o crescimento de assinaturas do serviço de streaming Globoplay, 
em que pese a concorrência internacional desses serviços, que ameaça os 
mercados locais tradicionais. 

Exemplo de que os meios digitais foram os menos afetados se obser-
va com o número de assinantes de serviços de streaming. Segundo a con-
sultoria Finder, 64,58% da população teria assinatura de streaming, em 
2021, ficando atrás apenas da Nova Zelândia (65,26%) (Ravache, 2021). 
Somente a Netflix teria mais de 19 milhões de assinantes no país (Feltrin, 
2021b), superando o total de assinantes de televisão no Brasil. Essa ten-
dência acontece desde 2019, em termos globais (Costa, 2020). A Amazon 
Prime é exemplo desse crescimento, registrando mais de 200 milhões de 
assinantes no mundo, incluindo, além do acesso a vídeos, serviços de mú-
sica, jogos, livros e frete grátis e entregas mais rápidas em compras feitas 
na varejista Amazon (Pereira, 2021).3

2  Segundo o portal Teleco, o percentual de domicílios brasileiros com televisão por 
assinatura ao longo dos anos é de 33,7% (2016), 32,9% (2017), 31,8% (2018) e 30,4% 
(2019). Informações disponíveis em: https://www.teleco.com.br/nrtv.asp. Acesso em: 
25 jun. 2021.
3  Cf. artigo sobre exemplos de serviços de assinaturas no meio digital e crescimen-
to de serviços oferecidos por meio de pagamento de assinatura, como ferramentas 
de acesso a softwares, clubes de bebidas, acessórios como relógios, aplicativos de en-
contros, bitcoins e outros: PEREIRA, João Pedro. O triunfo improvável da assinatura. 
Publico.pt, 28 jun. 2021. Disponível em: https://www.publico.pt/2021/06/28/newslet-
ter/quatrozero. Acesso em: 6 mar. 2022.
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Observa-se, contudo, que o aumento da demanda por produtos audiovi-
suais disponíveis na internet suscita problemas de acesso à infraestru-
tura, às tecnologias, aos serviços, às formas de produção e de consumo, 
por um lado, ao mesmo tempo em que impulsiona formas alternativas 
dessas produções, por outro.

Em relação a problemas de acesso à infraestrutura, dados da pesquisa 
TIC Domicílios 2019, elaborada pelo Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br), mostram que 
96% dos domicílios possuem TV, 25% possuem televisão por assinatu-
ra e 67% possuem acesso à internet. Dos domicílios sem internet, 61% 
apontaram o preço como motivo para não acessar o serviço; e 27% afir-
maram não haver disponibilidade de internet na região de domicílio. Dos 
lares com acesso à internet, em 27% a conexão se dá via modem ou chip 
3G e 4G4 (Cetic, 2019). Por sua vez, a Pnad Contínua TIC, feita pelo IBGE 
(2019), mostrou que, em 2018, o país ainda tinha 2,142 milhões de domi-
cílios (3%) com sinal de televisão analógico, ou seja, que não contavam 
com conversor para sinal digital, não recebiam sinal de televisão por an-
tena parabólica e nem tinham serviço de televisão por assinatura. Além 
de não possuírem acesso ao sinal digital, 31,9% dos domicílios brasileiros 
ainda possuem televisão de tubo.5

Além de o mercado de radiodifusão e de televisão por assinatura te-
rem sido afetados, observa-se uma mudança na janela de exibição, com a 
estreia de filmes tanto no cinema quanto nos serviços de streaming. Isso 
ocorreu especialmente no contexto de fechamento das salas, em vista da 
pandemia de covid-19, mas se manteve mesmo após a abertura desses es-
paços, visando atrair mais assinantes dos serviços. Outra janela de exibi-
ção bastante afetada foi a de vídeo doméstico, cujo mercado perde cada 
vez mais espaço, sendo, inclusive, excluído do cálculo do IPCA pelo IBGE, 
a partir de 2020, para inclusão de gastos com serviços de streaming (An-
cine, 2021, p. 108).

4  Segundo dados da Anatel, no Brasil existem 242,5 milhões de acessos de telefonia 
móvel, sendo que a tecnologia 4G corresponde a 76,4% do total, seguido de 3G (12,5%) e 
2G (11,1%). Informação disponível em: https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/aces-
sos. Acesso em: 12 ago. 2021. As denominações 1G, 2G, 3G, 4G e a recente 5G correspon-
dem à geração da rede de conexão de internet móvel. Quanto maior o número indicati-
vo, mais recente e mais avançada é a rede em termos de tecnologia (MAGALHÃES, André 
Lourenti. Quais são as diferenças entre redes 1G (fim dos anos 1980), 2G (1991), 3G 
(2001), 4G (2010), 5G e 6G? CanalTech, 8 abr. 2021. Disponível em: https://canaltech.
com.br/internet/diferencas-entre-1g-2g-3g-4g-5g-6g/. Acesso em: 12 ago. 2021). 
5  A televisão de tubo recepciona os sinais de transmissão por meio do tubo de raios 
catódicos. A chamada televisão analógica recebe sinais de frequência modulada (FM) 
e a converte em imagens e sons. Já a televisão digital também usa essa frequência, mas 
para transmissão de dados (bits e bytes), por meio de conversores digitais embutidos 
ou externos (PEDROSA, Leyberson. Datada para acabar, TV Analógica faz 1ª exibição 
há 90 anos. Portal EBC, 26 jan. 2016. Disponível em: https://memoria.ebc.com.br/tec-
nologia/2016/01/datada-para-acabar-primeira-exibicao-da-tv-analogica-faz-90-anos. 
Acesso em: 12 ago. 2021).
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Descompasso 
regulatório 
entre streaming 
e serviços de 
televisão por 
assinatura

A presentadas as características dos serviços de streaming, bem como 
dados sobre o mercado brasileiro, esta seção aborda as assimetrias 

regulatórias desses serviços em relação aos de televisão por assinatura 
no Brasil.

A primeira grande assimetria situa-se no tamanho dos mercados. Atu-
almente, a Netflix, líder nacional do mercado de streaming, conta com 
30% dos assinantes, sem considerar, na porcentagem total, serviços 
como YouTube. O Brasil é o sexto maior mercado do mundo em fatura-
mento, sendo que a Netflix passou todas as operadoras brasileiras em 
número de assinantes, com faturamento de 6,7 bilhões de reais em 2020, 
“50% maior do que a soma da receita de todas as emissoras abertas de te-
levisão, com exceção da Globo” (Ancine, 2021, p. 76).

Porém, antes de passar adiante nas diferenças e assimetrias, para ten-
tar entender o interesse das empresas de telecomunicações – que tradi-
cionalmente ofereciam serviços de telefonia, provimento de acesso à in-
ternet fixa e móvel e televisão por assinatura – em adentrar no mercado 
de streaming de audiovisual, é importante distinguir os serviços.

Se por um lado as redes de telecomunicações dão acesso aos serviços 
de internet, em termos de infraestrutura, os serviços OTT distribuem 
conteúdos por essa rede. O acesso à essa infraestrutura se dá por meio 
da oferta de capacidade de transmissão de dados, o que pode contribuir 
para que grandes clientes empresariais, incluindo OTTs, firmem acor-
dos com empresas de telecomunicações para que seu conteúdo passe 
pelas redes menos sujeito a interrupções, a exemplo dos que foram fir-
mados entre Netflix, em 2014, e AT&T, depois de assinar com Verizon e 
Comcast.6 

A detenção de capital das empresas de telecomunicações, por sua vez, 
foi utilizada para financiar produções audiovisuais no momento de au-
mento da oferta de canais de transmissão da televisão por assinatura, 
agora também transmitidos pela internet. Também graças a esse capi-
tal, cujo retorno dos investimentos em infraestruturas e na prestação de 
serviços ocorre com maiores garantias, é possível dar mais estabilidade 
à aleatoriedade das produções audiovisuais. 

Ademais, se as empresas de telecomunicações ofertam capacidade de 
banda de internet a uma dada velocidade de transmissão de dados, os 
conteúdos audiovisuais consomem a franquia de dados, quando existen-
te, ou afetam a velocidade de conexão, especialmente se dentro de uma 
mesma rede estiverem trafegando conteúdos considerados mais pesa-
dos, como vídeos, transmissões ao vivo e jogos, o que pode afetar a ex-
periência do usuário. Por fim, o potencial de o operador da rede poder 
escolher o conteúdo do que é transmitido quanto ao tipo de dado ou à ve-
locidade de transmissão traduz-se no princípio da neutralidade de rede, 
o qual impede, em tese, que haja esse tipo de discriminação.

6  Cf. mais informações em: “Netflix firma acordo com AT&T” (Meio & Mensagem, 31 jul. 
2014. Disponível em: https://www.meioemensagem.com.br/home/midia/2014/07/31/
netflix-firma-acordo-com-atet.html. Acesso em: 8 nov. 2021).
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Conclusões

Em relação à pressão concorrencial dos serviços de OTT, observa-se 
que os custos operacionais destes eram menores, pois não precisariam 
investir em infraestrutura como os serviços de televisão por assinatu-
ra. Além disso, os streamings teriam vantagens tributárias, a exemplo da 
não aplicação da alíquota de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), que nos serviços de TV por assinatura pode variar de 10 
a 15%, a depender do estado da federação. 

Há também diferenças em relação às políticas de cotas de veiculação 
de conteúdo nacional, a que não se sujeitam as empresas de streaming, 
as quais também estão isentas de limitações nas suas estruturas socie-
tárias. No Brasil, a Lei da Televisão por Assinatura (Lei nº 12.485/2011) 
proíbe a integração vertical de determinadas atividades da cadeia pro-
dutiva, bem como a propriedade cruzada entre empresa de telecomuni-
cações e emissora de radiodifusão. 

Além disso, a capacidade de oferta de conteúdo a preços baixos ou cus-
to zero, tal como o disponibilizado pelo YouTube, bem como a oferta de 
serviços personalizados, baseados em Big data e em Inteligência Artifi-
cial, diferencia os serviços lineares e sob demanda da TV por assinatura. 
Estas, ademais, submetem-se à regulação da Anatel, da Ancine e do Cade, 
ao passo que os serviços de streaming, classificados como serviço de valor 
adicionado, que não se confunde com serviço de telecomunicações, não 
se vincula a um agente regulador específico.

Por fim, embora se observe um aumento das produções originais de 
serviços de streaming com conteúdos nacionais, estes não participam de 
políticas de fomento do Estado, as quais se refletem nos direitos de pro-
priedade das obras, aumentando a capacidade de pequenos produtores 
e produtores independentes obterem retorno financeiro em diferentes 
janelas de exibição, especialmente em serviços de internet, cujos merca-
dos ultrapassam as fronteiras nacionais.

C omo pode ser observado nas discussões deste capítulo, o crescimento 
de ações de empresas transnacionais no setor audiovisual tem colo-

cado em xeque a hegemonia histórica da Globo, então grupo dominante 
local, além de aprofundar a circulação e o acesso a conteúdos estrangei-
ros e transformar a maneira como esses produtos são consumidos, com 
reflexos na formação da identidade nacional, na construção de laços so-
ciais e na forma de se relacionar com os conteúdos produzidos.
De maneira relacionada aos processos atuais de produção, distribuição 
e acesso a conteúdos audiovisuais, é desafiador analisar os impactos tec-
nológicos e econômicos associados à utilização de Smart TVs e de disposi-
tivos conectados à internet, incluindo o recente e crescente uso contínuo 
de dispositivos como Fire TV e Chromecast. Tais situações podem ensejar 
futuros e importantes estudos.

Também têm-se revelado cada vez mais importantes as pesquisas re-
lacionadas às formas de uso, tempo de consumo e impactos no público, 
sobretudo crianças e adolescentes que, a partir da experiência de acesso 
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ções. Secretaria de Políticas Regulatórias, 2021. Disponível em: https://www.
gov.br/ancine/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/apresentacoes/Estu-
do_2040924_Contribuicoes_GT_SEAC.pdf. Acesso em: 24 fev. 2022.

ALBUQUERQUE, Carol. Brasil bate record de consumo de vídeos em 2020. 
Olhar Digital, 4 mar. 2021. Disponível em: https://olhardigital.com.
br/2021/03/04/cinema-e-streaming/brasil-bate-recorde-em-consumo-de-vi-
deos-em-2020/. Acesso em: 24 fev. 2022.

BRASIL. Lei no 12.485, de 12 de setembro de 2011. Dispõe sobre a comunica-
ção audiovisual de acesso condicionado; altera a Medida Provisória no 2.228-
1, de 6 de setembro de 2001, e as Leis nos 11.437, de 28 de dezembro de 2006, 
5.070, de 7 de julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e 9.472, de 16 de ju-
lho de 1997; e dá outras providências.

CETIC. Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 
Informação. TIC Domicílios: Pesquisa sobre o uso das tecnologias de infor-
mação e comunicação nos domicílios brasileiros – 2019. São Paulo: Comitê 
Gestor da Internet no Brasil, 2020. Disponível em: encurtador.com.br/qKTZ1. 
Acesso em: 31 mar. 2021.

COSTA, Omarson. Vencedores e perdedores de um 2020 do entretenimento. 
TeleTime, 22 dez. 2020. Disponível em: https://teletime.com.br/22/12/2020/
vencedores-e-perdedores-de-um-2020-do-entretenimento/. Acesso em: 15 fev. 
2022. 

FELTRIN, Ricardo. Ibope na TV aberta: Globo registra pior mês de junho de 
sua história. UOL, 2 jul. 2021a. Disponível em: https://www.uol.com.br/splash/
noticias/ooops/2021/07/02/ibope-na-tv-aberta-globo-registra-pior-mes-de-ju-
nho-de-sua-historia.htm?cmpid=copiaecola. Acesso em: 6 jul. 2021.

FELTRIN, Ricardo. Veja % de assinantes dos maiores serviços de streaming 
no Brasil. UOL, 15 dez. 2021b. Disponível em: encurtador.com.br/btCRZ. 
Acesso em: 17 jan. 2022.

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa nacional por 
amostra de domicílios contínua: acesso à internet e posse de telefone móvel 
celular para uso pessoal 2018. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/
visualizacao/livros/liv101705_informativo.pdf. Acesso em: 15 fev. 2021.



Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom - Ulepicc-Brasil 2022 99

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pnad Contínua TIC 
2018: Internet chega a 79,1% dos domicílios do país. Agência IBGE Notícias, 29 
abr. 2020. Disponível em: encurtador.com.br/guAU9. Acesso em: 29 jun. 2021.

KANTAR IBOPE MEDIA. Inside vídeo: a (re)descoberta. São Paulo: Kantar 
Ibope Media, 2020.

LUCA, Luís Gonzaga. Cinema digital: um novo Cinema. São Paulo: Fundação 
Padre Anchieta, 2004.

MOREIRA, Eduardo. Por que as janelas de exibição no cinema têm cada vez 
feito menos sentido. Spinoff, 12 jan. 2017. Disponível em: https://spinoff.com.
br/por-que-as-janelas-de-distribuicao-no-cinema-tem-cada-vez-menos-senti-
do/. Acesso em: 24 fev. 2022.

PEREIRA, João Pedro. O triunfo improvável da assinatura. Publico.pt, 28 jun. 
2021. Disponível em: https://www.publico.pt/2021/06/28/newsletter/quatro-
zero. Acesso em: 6 mar. 2022.

POSSEBON, Samuel. TV por assinatura – 20 anos de evolução. São Paulo: 
Save, 2009.

POSSEBON, Samuel. TV paga tem queda de 5,6% em 2020. TeleTime, 28 jan. 
2021. Disponível em: https://telaviva.com.br/28/01/2021/tv-paga-tem-queda-
-de-56-em-2020/. Acesso em: 24 fev. 2022.

RAVACHE, Guilherme. Brasil é segundo do mundo em streaming; Prime cres-
ce e Disney+ dispara. UOL, 12 ago. 2021. Disponível em: https://www.uol.com.
br/splash/colunas/guilherme-ravache/2021/08/12/brasil-e-segundo-do-mun-
do-em-streaming-e-crescimento-do-disney-surpreende.htm?cmpid=copiae-
cola. Acesso em: 17 jan. 2022.

SABADIN, Celso. A história do Cinema para quem tem pressa. Rio de Janei-
ro: Valentina, 2018.

TOLEDO, Mariana. Plataformas OTT teriam 39% de penetração no Brasil, diz 
estudo da Amdocs. TeleTime, 13 fev. 2019. Disponível em: http://teletime.com.
br/13/02/2019/plataformas-ott-teriam-39-de-penetracao-no-brasil-diz-estu-
do-da-amdocs/. Acesso em: 2 jun. 2019.

https://spinoff.com.br/por-que-as-janelas-de-distribuicao-no-cinema-tem-cada-vez-menos-sentido/
https://spinoff.com.br/por-que-as-janelas-de-distribuicao-no-cinema-tem-cada-vez-menos-sentido/
https://spinoff.com.br/por-que-as-janelas-de-distribuicao-no-cinema-tem-cada-vez-menos-sentido/


Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom - Ulepicc-Brasil 
2022: desinformação, crise democrática e políticas de comunicação 
e cultura

Glauciene Lara é mestre em Comunicação Social pela Universidade de Brasília, pós-
-graduada em Ciência Política pelo Instituto Legislativo Brasileiro (ILB) e coorde-
nadora-geral da TV Senado (Senado Federal).

Érico da Silveira é mestre em Comunicação Social pela Universidade de Brasília e 
diretor da TV Senado. Foi diretor da TV Escola de 2008 a 2013 e presidente do Con-
selho da Fundação Roquete Pinto de 2018 a 2019.

O   must-carry   da   Comunicação 
Pública:   do   GT – SeAC   ao  
debate   no   Congresso

Glauciene Lara
Érico da Silveira 



Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom - Ulepicc-Brasil 2022 101

Introdução

A nova 
Televisão

N o Brasil, o consumo de vídeo por streaming chega a 17 horas sema-
nais, enquanto o de TV é 20 horas. Os números ultrapassam os Esta-

dos Unidos – 15 horas de streaming contra 23 de TV – e ficam atrás apenas 
da China, onde o streaming já ultrapassou o broadcast: 17 horas contra 
15 (Schulz; Levy; Nielsen, 2019). A pandemia de covid-19 acelerou esse 
processo: o crescimento do streaming pago foi de 320% entre os anos de 
2020 e 2021 (Dracz, 2021). Só a Netflix já tem 17 milhões de assinantes 
no país contra 15,2 milhões da TV por assinatura (Santana, 2021). O vi-
deo on demand (VOD)1 vai provocar o fim do broadcasting? Novos players 
como Netflix e Amazon vão substituir broadcasters tradicionais? Como 
será a transição dos canais públicos para o streaming e VOD, em especial 
em contextos como o brasileiro, onde a assimetria entre os setores públi-
co e privado é histórica (Mastrini; Becerra, 2009)?

Diante desse desafio regulatório, o Ministério das Comunicações criou 
um grupo de trabalho para elaborar proposta de atualização da Lei nº 
12.484/2011, marco dos Serviços de Acesso Condicionado (SeAC), por 
meio da Portaria MC nº 1.277, de 9 de novembro de 2020 (GT-SeAC). Este 
capítulo propõe-se a analisar o relatório final elaborado pelo GT-SeAC, 
que passou por consulta pública ao longo do ano de 2021, nos aspectos 
relativos ao princípio do must-carry das emissoras públicas e estatais 
brasileiras. Propõe-se também a revisão bibliográfica que identifique a 
questão da migração tecnológica da comunicação, com atenção específi-
ca na esfera normativa e regulatória. A revisão bibliográfica delimita os 
valores originais que fundamentam a necessidade da comunicação pú-
blica e reforça-os como necessários ao contexto digital. 

Por fim, faz-se um apanhado dos projetos de lei que tramitam no Con-
gresso brasileiro, para identificar os efeitos dessas propostas no dese-
nho futuro do sistema público de comunicação. Conclui-se que a maioria 
dos projetos de lei está orientada à regulação do setor privado e não con-
templa o setor público, embora haja algumas iniciativas propostas capa-
zes de incentivar a distribuição e o destaque da comunicação pública em 
meio digital. Contudo, não se materializa ainda solução para a migração 
dos princípios que sustentam o must-carry atual para o cenário IP-based.

N azareno (2020) não acredita no fim da televisão, mas no fim da TV 
como a conhecemos:

surgiram numerosos serviços que distribuem filmes, 
séries e vídeos de maneira geral que se utilizam da in-
ternet e dos serviços de telecomunicações como pla-
taforma para sua difusão. Esses serviços de televisão 
distribuídos com a ajuda da internet possuem diversos 

1  “O Conselho Superior de Cinema (CSC) define VOD como ‘serviço que potencializa a 
circulação dos conteúdos e o consumo audiovisual dos usuários de tecnologias móveis, 
TVs e computadores pessoais’ (2015). Desta forma, o VOD permite ao usuário acessar – 
e fruir no momento que desejar – conteúdos audiovisuais à sua escolha, baseado em um 
menu ou catálogo” (Lemos; Néia; Santos, 2019, p. 134).
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nomes, como iptv (Internet Protocol TV), VOD (Video 
On Demand) ou simplesmente streaming. (Nazareno, 

2020, p.30).

Os consumidores esperam cada vez mais que o conteúdo relevante seja 
acessado a qualquer momento, em qualquer lugar e no formato que me-
lhor atenda às suas necessidades (Boehm et al., 2018), independen-
temente da grade horária. Serviços de streaming não são mais meras 
plataformas de distribuição. Eles produzem conteúdo, assim como broa-
dcasters não são apenas produtores, mas, por pressões de mercado, agora 
desenvolvem plataformas online de distribuição. Em paralelo, e permi-
tindo que esse movimento aconteça, está a desregulação de mercados e 
a flexibilização da propriedade cruzada, cenário que coloca as duas pla-
taformas em concorrência direta, mas que também intensifica fusões e 
aquisições como a da AT&T e Time Warner. Trata-se de um ambiente não 
apenas de convergência de mídias, mas de associação entre os setores 
de telecomunicações, do audiovisual, da radiodifusão, ao qual se soma 
também o setor da tecnologia da informação (TI), o que permite que o 
conteúdo circule por múltiplas plataformas, janelas e modalidades, com 
reflexos na comercialização, no consumo e até na linguagem audiovidu-
al (Lemos; Néia; Santos, 2019). O futuro dos serviços de TV e vídeo está 
em metamorfose.

Boehm et al. (2018) anteveem quatro cenários. O primeiro é o que cha-
mam de “supermercado universal”: como grandes supermercados, al-
guns players oferecem ampla gama de conteúdo global e nacional em 
plataformas digitais, se diferenciando apenas por algumas produções ex-
clusivas e direitos esportivos. No cenário “fim do jogo para o conteúdo”, 
os vencedores do mercado são os produtores de conteúdo globais, que 
produzem e distribuem diretamente, por meio de aplicativos próprios. A 
“revanche dos broadcasters” é o cenário em que os canais nacionais con-
seguem fazer a transformação digital e criar suas próprias plataformas, 
geralmente com a ajuda de medidas regulatórias e cotas de conteúdo. No 
quarto e último cenário, “perdido na diversidade”, o mercado de vídeo 
transforma-se num ecossistema diverso, sem players dominantes, com 
inúmeras plataformas de distribuição, riqueza de conteúdo, com parce-
rias entre empresas globais e locais. Ainda não se pode dizer qual desses 
cenários vai prevalecer, pois há a emergência de regras regulatórias dis-
tintas e mudança estrutural do setor. 

Bolaño (2016) analisa a nova realidade aos olhos da perspectiva críti-
ca, a qual aponta para um cenário de desregulação e internacionalização 
da cultura e do capital:

essa retumbante vitória da lógica mercantil (não libe-
ral, mas neoliberal) preserva e dá ares de democrata ao 
grande capital, especialmente aquele que comanda o oli-
gopólio global das internet pure players, as quais con-
trolam o novo jogo da cultura digital. Nessas condições, 
os oligopólios nacionais da velha indústria cultural pas-
sam a ser contestados por uma mudança estrutural de 
grandes proporções, impulsionada pela convergência 
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A comunicação 
pública nessa 
perspectiva

telemática. Cada indústria cultural particular e cada 
capital individual nela atuante deverão estabelecer es-
tratégias para adaptar-se a um ambiente de negócios 
renovado, que redundará inevitavelmente em aprofun-
damento da internacionalização da cultura e numa cen-
tralização do capital em nível internacional, mascara-
da, não obstante, pelo avanço da concorrência em cada 
mercado, por causa da derrubada de velhas barreiras à 
entrada, decorrência da mudança tecnológica. (Bolaño, 
2016, p. 9).

Seja qual for a abordagem, reconhece-se que a digitalização permite no-
vos formatos de anúncio e de oferta de conteúdo, moldados pela inteli-
gência de dados, que estuda hábitos de consumo das audiências para que 
os algoritmos estabeleçam preferências e categorizem os usuários (Le-
mos; Néia; Santos, 2019).

M endel e Salomon (2011) enxergam a comunicação pública como ín-
dice de amadurecimento democrático, uma vez que é ou deveria ser 

pautada por critérios como pluralidade e diversidade, em detrimento de 
interesses privados ou fins lucrativos. Gardner complementa essa visão:

As emissoras públicas foram projetadas para elevar as 
sociedades, para ajudá-las a ser mais inteligentes, bem-
-informadas, pluralistas e bem-sucedidas. Durante dé-
cadas, elas fizeram exatamente isso. Seu impacto dimi-
nuiu por causa de mudanças tecnológicas e de políticas 
públicas: cortamos seu financiamento, desregulamen-
tamos seu setor e não realizamos o tipo de intervenção 
política no mundo digital que vínhamos realizando há 
décadas no rádio e na TV convencionais. Hoje, nossas so-
ciedades são fraturadas e frágeis, e precisamos curar a 
brecha entre as pessoas e as instituições que pretendem 
servi-las. Isso exige um reinvestimento em instituições 
públicas, incluindo emissoras públicas. (Gardner, 2017, 

p. 12, tradução nossa).

No atual cenário de propagação de fake news, estudo feito pelo Instituto 
Reuters identificou que, em cinco de oito países pesquisados, as notícias 
dos sistemas públicos de Comunicação têm mais credibilidade do que as 
dos privados, o que reforça a defesa da comunicação pública. Finlândia, In-
glaterra, Alemanha, França, Itália, Espanha, Grécia e República Tcheca, 
foco do estudo, representam modelos diferentes de serviços públicos de 
comunicação, financiamento e governança (Schulz; Levy; Nielsen, 2019).

Os sistemas públicos de comunicação brasileiros, entendidos aqui de 
forma ampliada, o que inclui veículos estatais dos três poderes, são ma-
joritariamente financiados por meio de impostos (Intervozes, 2009). 
Porém, muitos sequer possuem orçamento próprio, o que torna desigual 
a competição com o sistema privado (Mastrini; Becerra, 2009).

Em 1995, por pressão da sociedade civil no Congresso, o setor público 
brasileiro ganhou um instrumento para minimizar essa desigualdade: o 
must-carry, ou carregamento obrigatório na Lei do Cabo. O princípio foi 
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GT-SeAC: 
da consulta 
pública ao 
relatório final

mantido na atualização dessa norma, que resultou na Lei nº 12.485/2011. 
Ela assegura, no artigo 32, a distribuição de dez canais públicos e esta-
tais nos SeAC, quais sejam: um canal para a Câmara dos Deputados, um 
para o Senado Federal, um para o Supremo Tribunal Federal, um para 
o Poder Executivo, um canal público mantido pelo Executivo, um canal 
educativo e cultural mantido pelo Executivo, um canal comunitário, um 
canal de cidadania, um canal para o legislativo estadual/municipal e um 
canal universitário.

No contexto de transformação tecnológica, autoridades da Agência Na-
cional de Telecomunicações (Anatel) declararam que a Lei do SeAC mor-
reu (Bertran, 2019), e o Ministério das Comunicações trabalha em pro-
posta de atualização desse marco regulatório, por meio do GT-SeAC, cujo 
relatório passou por consulta pública em 2021. 

Num novo cenário regulatório, como será a transição dos canais públi-
cos para o streaming e VOD? Schulz; Levy; Nielsen (2019) alertam que, “se 
a performance on-line desses serviços não melhorar, os sistemas públi-
cos de comunicação correm o risco de declínio contínuo e, em última aná-
lise, irrelevância para a maior parte do público” (p. 8, tradução nossa).

Segundo Oliveira (2018), uma das características mais marcantes no 
mercado de VOD é que o sucesso de uma produção envolve grandes cifras 
e imensa estrutura. A Netflix, por exemplo, anunciou em 2018 o gasto de 
oito bilhões de dólares na produção de conteúdo original. Contudo, essa 
não é a realidade da comunicação pública, tanto pelas altas cifras quan-
to pela missão editorial pública que lhe é dada. Se os princípios que le-
varam à criação da TV Pública e justificaram o must-carry na legislação 
ainda são válidos, torna-se essencial responder à pergunta: que meca-
nismos regulatórios podem substituir o must-carry atual para os canais 
públicos no novo cenário, já que não têm nem o objetivo, nem condições 
de competir com os canais privados? 

A coexistência de dois grupos distintos de players, um regulado, que de-
riva dos setores de televisão aberta e por assinatura, e outro desre-

gulado, que já nasceu como serviço OTT e é enquadrado como Serviço de 
Valor Adicionado (SVA), desencadeia uma disputa econômica que pres-
siona por reforma regulatória. Nesse sentido, o Ministério das Comuni-
cações lançou, em 2021, consulta pública sobre minuta de relatório ela-
borado pelo GT-SeAC. O relatório recupera o histórico e os argumentos 
que justificaram a criação do princípio do must-carry para o sistema pú-
blico de Comunicação: 

A natureza pública de um serviço exige sua disponibi-
lidade a todos os cidadãos com direito àquele serviço, 
de forma que há o interesse público em universalizar o 
acesso à programação dos canais públicos, pensada para 
todos os cidadãos e financiada pelo Estado, que servem 
de veículo de comunicação institucional dos poderes da 
República, assim como para a divulgação de atos, pro-
gramas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públi-
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cos. [...] As emissoras públicas cumprem o essencial 
papel de prover conteúdo característico dos sistemas 
público e estatal de comunicação eletrônica. O primeiro 
provê conteúdo isento de interesses comerciais e gover-
namentais, com foco na promoção do debate público plu-
ral e diverso, do qual a EBC é a principal representante 
do âmbito federal, embora os canais legislativos e do ju-
diciário também cumpram esse papel. O segundo provê 
conteúdo relacionado à comunicação institucional dos 
poderes da República e à divulgação de atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos. (GT-

-SeAC, 2021, p. 90; 94).

Na consulta pública da minuta do relatório do GT-SeAC, duas alternati-
vas de tratamento foram dadas ao princípio do must-carry: a manuten-
ção das obrigações de carregamento, nos moldes atuais, não cabendo 
alteração legislativa; e a revogação dessas obrigações, com a supressão 
dos respectivos dispositivos na Lei nº 12.485/2011. A consulta recebeu 47 
contribuições. Martins (2021) mapeia os participantes conforme seus 
interesses: 

os canais de TV do campo público e suas associações, 
inclusive a Associação Brasileira de Televisões e Rá-
dios Legislativas (Astral), que pleiteiam a manutenção 
do instituto de must-carry no formato atual; e as opera-
doras dos serviços de telecomunicações e suas associa-
ções, que defendem a revogação da exigência, argumen-
tando a necessidade de redução dos custos regulatórios 
de prestação do SeAC e a possibilidade de acesso ao con-
teúdo dos canais de programação de distribuição obriga-
tória pela internet. Um terceiro grupo de contribuições 
(vide Câmara-e.net e Motion Pictures Association) posi-
cionou-se contra a extensão das obrigações de carrega-

mento para plataformas de VOD. (Martins, 2021, p. 7).

O relatório também aglutina os grupos de interesses: por parte dos ra-
diodifusores, “é uníssona a posição pela manutenção das obrigações de 
carregamento”, enquanto pelo setor de telecomunicações “há claro posi-
cionamento pela redução ou extinção das obrigações de carregamento” 
(GT-SeAC, 2021, p. 105). O entendimento do GT-SeAC foi no mesmo sen-
tido do exposto pelo terceiro grupo, da não aplicação do carregamento 
obrigatório às plataformas OTT, uma vez que isso não está previsto na 
Lei do SeAC:

entende-se estar fora do escopo deste relatório a aplica-
ção do carregamento obrigatório a este tipo de serviço, 
uma vez que não são atualmente reconhecidos como tal 
pela Lei do SeAC. [...] sopesou-se que a discussão deste 
tema invoca uma questão maior. Ainda não está claro, 
no ordenamento jurídico brasileiro, como estabelecer 
obrigações a estas plataformas, na medida que a legis-
lação é vacante no enquadramento destas como espécies 
próprias [...] é necessário estabelecer definitivamente 
o status dessas plataformas de distribuição no ordena-
mento jurídico, e a partir daí avaliar se cabe transpor-

tar uma ou outra obrigação (GT-SeAC, 2021, p.100; 109).
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Parâmetros 
para uma nova 
regulação

Contudo, o próprio relatório identifica um movimento de migração dos 
players do SeAC para as plataformas OTT:

Nas operações dos serviços de SeAC, entretanto, estas 
empresas têm enfrentado franco declínio na base de as-
sinantes desde 2015, por outro [lado], têm conseguido 
estabelecer plataformas de conteúdo audiovisual de ví-
deo sob demanda (VOD), podendo utilizar a sua base 
existentes de usuários para facilitar a migração entre 
serviços. Algumas operadoras utilizam-se da mesma in-
fraestrutura que provê banda larga e telefonia aos do-
micílios para ofertar serviços OTT (over-the-top). (GT-

-SeAC, 2021, p. 90).

Esse movimento reforça a necessidade de se transpor o princípio do 
must-carry dos canais públicos para o cenário multiplataformas, em de-
trimento do abandono dos princípios regulatórios conquistados, con-
forme as boas práticas regulatórias apresentadas a seguir. 

C onforme se observa na consulta pública e no relatório final do GT-Se-
AC, há dois caminhos possíveis para nova regulação do setor, consi-

derando a dicotomia existente: um deles é a desregulação do setor já re-
gulado e o segundo, a construção de um marco legal capaz de incluir todos 
os players. Embora o GT-SeAC não tenha avançado nesse aspecto, limitan-
do-se a discutir a manutenção ou revogação do must-carry nos contornos 
atuais, ficou claro, conforme exposto, que essa dicotomia não será resol-
vida sem um marco legal convergente. A opção de desregulação, que dá 
lugar a um cenário exclusivo de autorregulação, é descartada por orga-
nismos internacionais como a União Europeia, que reformulou sua Dire-
tiva para incluir os serviços de VOD, e a Unesco, com argumentos funda-
mentados na Convenção Interamericana de Direitos Humanos:

Desde a primeira metade do século XX, consolidou-se na 
maioria das democracias avançadas a perspectiva de 
que a regulação do setor de comunicações é fundamen-
tal como garantia da democracia. Isso, devido à centra-
lidade que uma esfera pública plural e diversa tem para 
o seu bom funcionamento. [...] A tendência à concentra-
ção e ameaças a liberdade de expressão na web mostra 
que diversidade e pluralismo – e até mesmo a noção de 
uma internet aberta e gratuita – precisam de garantias 
regulatórias para que possam ser mantidos como valo-
res e paradigmas da comunicação digital moderna. (Ob-

servacom, 2017, p. 3, tradução nossa).

O Observatório Latino-americano de Regulação, Meios e Convergência 
(Observacom), que elaborou estudos encomendados pela Unesco sobre 
diretrizes regulatórias para OTT (2017) e para OTT audiovisual (2019), 
valoriza as boas práticas de autorregulação, contudo, reconhece serem 
insuficientes para garantir a liberdade de expressão e a democracia. 
Também sustenta que os princípios regulatórios existentes no modelo 
de negócios anterior devem ser mantidos, acima da tecnologia, contem-
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plando a natureza do serviço e os direitos a proteger, pois eliminar esses 
princípios “seria um grave retrocesso em uma sociedade democrática e 
na conquista de direitos humanos fundamentais, assim como a renúncia 
à obrigação dos Estados de proteger esses direitos” (Observacom, 2017, 
p. 15, tradução nossa). A mesma ressalva faz a Diretiva de Serviços de Co-
municação Audiovisual da União Europeia: “pode ser que o modo como 
vemos televisão tenha mudado, mas nossos valores não se modificaram” 
(apud Observacom, 2019, p. 14, tradução nossa). 

Para a regulação de serviços audiovisuais na internet, o estudo do Ob-
servacom estabelece como pilares: criar uma regulação específica para 
OTTs audiovisuais, adotando o critério de regular o serviço em vez da 
tecnologia; simplificar o processo de autorização; estabelecer tributação 
isonômica, mas que não asfixie micro e pequenas empresas; incentivar 
conteúdo local e regional; garantir direito à privacidade, à proteção de 
dados pessoais, de crianças e adolescentes, e de acessibilidade; aprovar 
legislação por órgão legislativo democrático, com prévia consulta públi-
ca, como forma de segurança jurídica aos prestadores de serviço; e asse-
gurar a neutralidade de rede,

com o objetivo de garantir a liberdade de acesso e es-
colha dos usuários de usar, enviar, receber ou oferecer 
qualquer conteúdo, aplicativo ou serviço legal por meio 
da Internet, sem que ela esteja condicionada, direciona-
da ou restringida por meio de bloqueio, filtro ou interfe-

rência. (Observacom, 2017, p. 7, tradução nossa).

Segundo Garcia e Silva, Pinheiro e Marques (2018), a neutralidade de 
rede caracteriza-se por três princípios constitutivos:

não bloquear ou reduzir a velocidade de acesso de usu-
ários a determinados conteúdos e aplicações; na veda-
ção de cobrança de tarifas diferenciadas para acesso a 
determinados conteúdos ou aplicações; e na obrigação 
de se manter práticas transparentes e razoáveis de ge-
renciamento de tráfego. (Garcia e Silva; Pinheiro; Mar-

ques, 2018, p. 94).

Contudo, apesar de a neutralidade de rede ser um dos pilares de um marco 
regulatório para serviço OTT, admite-se a criação de mecanismos de favo-
recimento de conteúdo nacional e de adoção de regras distintas em nome 
do interesse público. Isso porque a desigualdade persiste na Internet, como 
expõe Bolaño (2016):

a defesa da liberdade e da igualdade supostamente presen-
tes na internet, por exemplo, a paradigmática rede das re-
des, tal como ela se configura hoje e crescentemente desde 
sua origem, constitui procedimento ideológico de masca-
ramento das relações sociais essencialmente contraditó-

rias que nela se expressam. (Bolaño, 2016, p.3).

O Observacom também reconhece a concentração, reforçada pelas próprias 
características da “economia da rede”: 

escala global do negócio, capacidade de obter capitais 
para os investimentos necessários, fusão ou compra de 
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O debate 
no Congresso 

outras empresas competidoras ou complementares, en-
tre outras razões. A disputa pelo espectro radioelétri-
co, a Internet das Coisas (IoT) e, em especial, a capacida-
de de monetizar a big data parecem indicar processos de 
aprofundamento da concentração atual. (Observacom, 

2017, p. 14, tradução nossa).

Esse cenário impõe um desafio aos reguladores sobre como criar regras 
capazes de uniformizar as condições para todos os players e, ao mesmo 
tempo, reduzir as desigualdades, em especial entre os sistemas público 
e privado de comunicação.

F oram encontrados 19 projetos de lei em tramitação que dizem respei-
to ao princípio do must-carry e ao debate de regulação do video on de-

mand, aglutinados em cinco aspectos para fins de análise: 
1.	 Manter ou abolir restrições à propriedade cruzada: substituti-

vo de autoria da deputada Benedita da Silva, relatora da propos-
ta, ao PL nº 8.889/2017; PL nº 3.832/2019, de autoria do senador 
Vanderlan Cardoso; PL nº 4.389/2019, de autoria do deputado 
João Maia.

2.	 Distribuição direta de canais pagos pela internet, com a polêmi-
ca sobre se o serviço deve se submeter à Lei nº 12.485, à qual se 
submetem os demais players do mercado, como as distribuido-
ras de TV por assinatura, ou se deve ser compreendido como um 
serviço de valor agregado (SVA), com regras distintas do SeAC: 
PL nº 4.292/2019, de autoria do deputado Paulo Teixeira; PL nº 
4.389/2019, de autoria do deputado João Maia; emenda 6 (e ou-
tras de mesmo teor) ao PL nº 3.832/2019, acatada pelo relator, 
senador Arolde de Oliveira; PL nº 4.330/2019, de autoria do se-
nador Ciro Nogueira.

3.	 Ampliação ou fortalecimento do carregamento obrigatório pre-
visto na Lei nº 12.485 – Lei do SeAC: tramitam em conjunto na Câ-
mara o PL nº 6.044/2013, o PL nº 6.590/2006, o PL nº 5.879/2019, 
o PL nº 4.242/2020 e o PL nº 996/2021, que buscam preencher 
lacunas da lei, como conceituar redes nacionais de televisão e 
assegurar o must-carry para canais digitais, não apenas analó-
gicos, e ampliam o rol de emissoras a serem carregadas. Há tam-
bém os PLs nº 1.105/2015 e nº 7.075/2002, que incluem retrans-
missoras locais de municípios de mais de 300 mil habitantes e 
de regiões de fronteira entre os canais abertos de carregamento 
obrigatório. Por fim, o PL nº 2.270/2019, que tramita com o PL nº 
1.311/2011, para permitir que alguns canais públicos do sistema 
educativo veiculem publicidade e incluir entre os canais de car-
regamento obrigatório uma retransmissora de rede educativa.

4.	 Regulação propriamente dita do VOD, contendo alguns dos pi-
lares elencados pela Unesco (2019): PL nº 8.889/2017, de auto-
ria do deputado Paulo Teixeira; substitutivo ao PL nº 8.889/2017; 
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PLS nº 57/2018, de autoria do senador Humberto Costa; e PL nº 
2.629/2020, de autoria do senador Roberto Rocha, que regula-
menta um aspecto pontual dos direitos do consumidor.

5.	 Atualização do princípio do must-carry para a TV aberta e 
para os canais públicos no novo cenário multiplataforma: PL 
nº 5.645/2019, de autoria do deputado Celso Russomano; PL nº 
619/2020, de autoria do deputado Damião Feliciano e outros; 
e a emenda 10, de autoria do senador Eduardo Gomes, ao PL nº 
3.832/2019, ainda não analisada pelo relator. 

A ampliação e o fortalecimento do must-carry no marco regulatório da TV 
por assinatura (item 3) não resolvem a continuidade do princípio nos no-
vos cenários de convergência, mas revelam o desejo do legislador de man-
ter e até expandir o carregamento obrigatório. Os projetos de regulação 
do VOD (item 4) excluem os canais públicos, portanto, nosso foco será o 
item 5, por apresentar proposta para atualização do must-carry. Das 19 
propostas analisadas, apenas três se dedicam à regulação da comuni-
cação pública no cenário de convergência. O PL nº 5.645/2019 e o PL nº 
619/2020 tratam exclusivamente desse tema, sendo que o segundo é mais 
abrangente e prevê gratuidade de tráfego de dados para qualquer conteú-
do digital público dos três poderes, em todas as esferas de governo, tendo 
em vista que um terço dos brasileiros acessa a internet pelo celular, com 
tráfego de dados limitado pelas operadoras. As propostas de autoria dos 
deputados são semelhantes à emenda 10, do senador Eduardo Gomes, que 
concede zero rating para os canais descritos no artigo 32 da Lei do SeAC – 
TV aberta e canais públicos: “O acesso aos canais previstos neste artigo 
será ofertado pelos provedores de conexão à internet aos usuários, sem 
custos ou descontos de tráfego no pacote de dados dos serviços de banda 
larga fixa e móvel” (PL nº 5.645, 2019, p. 1). 

O senador Eduardo Gomes, na justificativa da emenda 10, defende a 
necessidade de transpor o must-carry da Lei do SeAC para a nova reali-
dade IP-based:

Hoje, a decadência do serviço é considerada irrever-
sível, sendo apenas uma questão de tempo para sua 
completa substituição por aplicações de vídeo pela in-
ternet. Recentemente, essa transição ganhou novo im-
pulso, com a migração de canais historicamente distri-
buídos por meio de serviços de TV por assinatura para 
a internet. Em breve, com as redes móveis de quinta ge-
ração (5G), não haverá mais obstáculos técnicos para 
distribuição de conteúdo audiovisual pela internet em 
larga escala, e a existência de um serviço de telecomu-
nicações específico de TV por assinatura, como o SeAC, 
será economicamente injustificável. (Emenda 10 ao PL 

nº 3.832, 2019, p. 4).

Além dos canais públicos, Russomano e Gomes estendem o carregamen-
to obrigatório à TV aberta, justificado como principal fonte de informa-
ção da população mais pobre. Segundo Garcia e Silva; Pinheiro; Marques 
(2018), o zero rating significa:
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Conclusão

aplicação de gratuidade do tráfego de dados associado 
a uma aplicação, um serviço ou a um conjunto de aplica-
ções [...] pressupõe que não são contabilizados os fluxos 
de bytes nas franquias contratadas pelos usuários para 
o acesso à rede mundial de computadores. Em uma rea-
lidade de crescimento exponencial da demanda por da-
dos, a disponibilidade de ofertas zero rating é atrativa 
para os usuários dos serviços de telecomunicações que 
atribuem valor à possibilidade de acessar determinado 
conteúdo ou aplicação por meio de uma conexão sem ta-
rifação. (Garcia e Silva; Pinheiro; Marques, 2018, p. 

94-95).

Essa é uma prática comercial recorrente das operadoras de telecomuni-
cações, que têm descontado da franquia contratada pelos usuários o trá-
fego utilizado para o acesso, por exemplo, a redes sociais. Assim como na 
Lei nº 12.485/2011, segundo a qual as distribuidoras de TV por assinatura 
são obrigadas a carregar os canais públicos, o zero rating seria uma das 
alternativas para a transposição do princípio de must-carry ao cenário 
OTT, para oferecer ao cidadão o conteúdo produzido por canais públicos 
em plataformas de VOD ao menor custo possível. 

Garcia e Silva e Marques (2019) entendem que o “zero-rating restrin-
ge o potencial da Internet de se tornar um espaço de livre participação 
democrática” e que seus reais interesses estão ligados ao aumento da re-
ceita resultante da ampliação da base de clientes. No caso do zero rating 
para a comunicação pública no Brasil, porém, é exatamente o contrário: 
é o mecanismo que garante que o debate democrático tenha espaço, com 
o propósito de formar cidadãos, em vez de ampliar a base de clientes com 
fins comerciais. 

A análise dos esforços de atualização da Lei do SeAC e de regulação do 
VOD mostra que essas são matérias cheias de desafios e de muitos in-

teresses envolvidos – operadoras de telecomunicações, produtores de con-
teúdo nacionais, distribuidores de TV por assinatura, TV aberta, comuni-
cação pública e privada, ou mesmo atores que se misturam em barreiras de 
propriedade cruzada cada vez mais diluídas. Pouco, porém, se fala do mus-
t-carry da comunicação pública e do futuro desse sistema no novo cenário 
de convergência, ao contrário da frente que se formou em defesa da comu-
nicação pública no debate da Lei do Cabo, em 1995. Na atualidade, há pou-
cas e desarticuladas propostas em debate que contemplam a comunicação 
pública, sendo que apenas o zero rating foi objeto de propostas legislativas.

Na regulação das OTTs audiovisuais, neutralidade de rede é um pilar 
importante, como destaca a Unesco e a legislação do Marco Civil da Inter-
net. Contudo, há que se tomar cuidado para que esse princípio não sirva 
de escudo para justificar o abandono de outros princípios regulatórios já 
conquistados e a completa desregulação do setor. 
Parte dos players são regulados pela Lei do SeAC. A boa prática regulató-
ria descrita nas publicações da Unesco (2017, 2019) recomenda revisar e 
atualizar a regulação vigente, em vez de eliminar conquistas históricas. 
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O Brasil atravessa um dos momentos mais desafiadores de sua história 
recente. O avanço do conservadorismo mundial tem tido reflexos no 

país desde 2016, com o golpe de Estado contra a então presidenta Dilma 
Rousseff, do Partido dos Trabalhadores. Desde então, uma agenda neoli-
beral passou a impor retrocessos a importantes políticas de combate às 
desigualdades e de fortalecimento da democracia. Em 2018, esse proces-
so foi intensificado com a eleição de Jair Bolsonaro, um político de ultra-
direita, militar reformado e com fortes indícios de ligação com a milícia 
paramilitar.

O governo Bolsonaro tem aprofundado as políticas neoliberais com 
uma agenda de privatizações e destruição do mínimo de Estado de Bem-
-Estar Social que o Brasil havia preservado e conquistado nas últimas 
duas décadas. Como consequência, o país tem caído nos rankings de indi-
cadores de desenvolvimento econômico, social e democrático. São exem-
plos concretos desse retrocesso o retorno de milhares de pessoas à misé-
ria – agravado pela pandemia de covid-19 e pela forma irresponsável com 
que o governo conduz a questão –, o aumento do desmatamento da Ama-
zônia e de outros biomas como o Pantanal e o Cerrado, o esfacelamento 
das instituições democráticas e o ataque sistemático à mídia, em espe-
cial à comunicação pública, cuja ingerência do governo passou a ser di-
reta e real (Nitahara; Carvalho, 2022).

Antes mesmo da posse, ainda em 2018, Jair Bolsonaro prometeu “ex-
tinguir a EBN”1 (Bolsonaro, 2018). Ele queria se referir à Empresa Brasil 
de Comunicação (EBC), mas seu limitado conhecimento sobre o assunto 
fez com que se referisse à EBN, a antiga Empresa Brasileira de Notícias, 
antecessora da EBC, extinta em 1988 por decreto presidencial e incorpo-
rada à Radiobrás. 

Apesar da promessa e do intenso desmonte e uso indevido da Empresa 
Brasil de Comunicação nesses três primeiros anos de governo, a EBC tem 
resistido. Muitos ataques têm sido feitos pelo governo e seus apoiadores, 
mas muita resistência também tem vindo da sociedade civil e dos traba-
lhadores e trabalhadoras da empresa para garantir a sobrevivência da 
Comunicação Pública no Brasil.

Quando Bolsonaro chegou ao poder em janeiro de 2019, a EBC já havia 
passado por dois Programas de Demissão Voluntária (PDVs), promovi-
dos pelo governo de Michel Temer. Importante mencionar que as ações 
de desmonte da comunicação pública, mais precisamente da EBC, datam 
do início do governo Temer, que assumiu o poder em 2016, após o referi-
do golpe de Estado.

Segundo Jessé Souza (2016, p. 130), o golpe ocorreu mediante um acor-
do de interesses, comandado pela elite financeira, que se viu ameaçada 
economicamente com a redução dos juros no país, tendo como base a elite 
política no Parlamento e os grandes grupos de mídia. Sobre essa análise, 
Luis Felipe Miguel e Flávia Biroli (2017) acrescentam que: 

1  Fala disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=e8GFQLBCoOE, a partir de 
15 min 50 s. Acesso em: 2 mar. 2022.

Introdução
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O golpe de 2016 nasceu da confluência de reações de se-
tores do capital que se sentiam incomodados com os ga-
nhos da classe trabalhadora, dos interesses interna-
cionais contrariados com a mudança de prioridades da 
política externa, das classes médias preocupadas com a 
redução da distância social que as separa das mais po-
bres, dos que sentem ameaçados com os novos desafios 
da dominação masculina, ao racismo estrutural, à hete-

ronormatividade. (Miguel; Biroli, 2017, p. 9).

A primeira ação do governo de Michel Temer contra a comunicação pú-
blica foi a mudança na lei de criação da EBC, com a cassação do Conselho 
Curador, órgão que garantia representatividade e participação social. 
Desde o início desse processo a censura e o governismo já se mostravam 
presentes, bem como a perseguição ao corpo funcional. Muitos trabalha-
dores e trabalhadoras que seguiam as diretrizes da comunicação públi-
ca – que podem ser consultadas na lei de criação da empresa e no manu-
al de redação – foram veladamente afastados ou perderam suas funções.

Nos primeiros meses de Jair Bolsonaro no poder, a empresa teve di-
versos cargos estratégicos ocupados por militares, inclusive a presi-
dência (Agência Brasil, 2019); uma reformulação na identidade visu-
al deu uma cara mais “patriótica” à Empresa BRASIL de Comunicação, 
com uma nova logomarca em verde e amarelo. Uma das mais emblemáti-
cas mudanças desse período foi feita por meio de uma portaria interna,2 
de abril de 2019, que unificou as grades da TV Brasil, uma televisão públi-
ca que deveria atender aos interesses da sociedade, e da TV NBR, veículo 
responsável pela comunicação oficial de governo. Ambas têm funções im-
portantes na democracia, porém, muito distintas, definidas como com-
plementares na Constituição Federal. Não poderiam, portanto, ser mis-
turadas, como afirmou na época o Conselho Curador Cassado:

Citar a Constituição não torna a portaria constitucio-
nal. Ao tratar os dois canais como se fossem a mesma 
coisa, o governo deixa de cumprir justamente o preceito 
constitucional que diz respeitar. O artigo determina que 
“compete ao Poder Executivo outorgar e renovar conces-
são, permissão e autorização para o serviço de radiodi-
fusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio 
da complementaridade dos sistemas privado, público e 
estatal”. É óbvio que um único canal não pode ser consi-
derado dois sistemas tão distintos quanto o público e o 
estatal. Tal junção significa exatamente o contrário do 
que diz a portaria, pois o ato extingue a separação que 

existia. (Conselho Curador Cassado, 2019).

Ainda em 2019, a praça de São Luís (MA) deixou de ser produtora de con-
teúdo, passando apenas a retransmitir o sinal nacional da TV Brasil. Ao 
longo do primeiro ano do governo, vimos a intensificação da linha gover-
nista no jornalismo e na programação, com a incorporação à grade da TV 

2  Cf. Portaria-Presidente nº 216, de 9 de abril de 2019. Disponível em: https://www.
ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/portaria_-_presi_no_216_-_progra-
macao_televisiva_da_ebc.pdf. Acesso em: 1º mar. 2022.
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Brasil de programas que eram da TV NBR e o uso nas rádios de progra-
mas, entrevistas e reportagens produzidos pela Rede Nacional de Rádio, 
que presta serviço à comunicação de governo. Além disso, se tornaram 
cada vez mais constantes as interrupções da grade da TV Brasil para a 
transmissão de eventos ao vivo com Bolsonaro, derrubando inclusive te-
lejornais e a programação infantil.

No segundo ano do governo Bolsonaro, o Decreto nº 10.354, de 21 de 
maio de 2020, qualificou a Empresa Brasil de Comunicação para o Pro-
grama de Parcerias de Investimentos (PPI), “de modo a possibilitar a re-
alização de estudos e a avaliação de alternativas de parceria com a ini-
ciativa privada” (Brasil, 2020). Isso abre a possibilidade real para que a 
empresa seja privatizada ou extinta.

Com a recriação do Ministério das Comunicações, por meio da Medi-
da Provisória nº 980, de 10 de junho de 2020, convertida na Lei nº 14.074, 
de 14 de outubro de 2020, a EBC passou a compor essa pasta, que foi en-
tregue ao então deputado Fábio Faria, que tem relações pessoais com a 
mídia corporativa. Após essas mudanças, a presidência da EBC foi subs-
tituída. Saiu o general Luiz Carlos Pereira Gomes e entrou Glen Valen-
te (Agência Brasil, 2020), que atuava como secretário de publicidade e 
promoção da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da Repú-
blica e também comandou os departamentos comercial e de marketing 
do SBT.

P ara além dos antecedentes relatados no tópico anterior, chegamos ao 
ano de 2021 em meio à maior crise sanitária da história recente do 

Brasil. Achávamos que nada poderia ser pior que o ano de 2020, tanto do 
ponto de vista social quanto do ponto de vista sanitário, mas 2021 supe-
rou essas expectativas. A crise atingiu com todas as forças o governo, que 
passou a lidar com baixos índices de aprovação e com uma imagem públi-
ca atacada cotidianamente pela CPI da Covid, cujo relatório apontou para 
o envolvimento direto do governo federal na má gestão da pandemia, re-
comendando o indiciamento criminal, inclusive, de membros do governo.

Paralelamente às ações que estavam sendo tomadas pelo Ministério 
da Economia rumo à consolidação da agenda de enxugamento do Estado, 
com privatizações e extinções de empresas públicas, aprofundava-se o 
uso político da EBC. A agenda de privatizações sempre foi uma forma de 
o governo acenar para o mercado e a parte liberal do seu eleitorado. Mas, 
aparentemente, algumas privatizações, como a da EBC, não entram ne-
cessariamente na agenda de outro grupo influente no governo, os milita-
res – o que gera ruídos e disputas dentro do Palácio do Planalto.

Enquanto o Ministério da Economia segue com seu pacote de privati-
zações, a EBC aprofunda seu caráter governamental e, ao mesmo tempo, 
privativo, pois a função que ela tem cumprido atende nitidamente aos 
interesses do presidente da República. Outros interesses que não podem 
ser descartados dentro desse jogo são os das emissoras religiosas, prin-
cipalmente das evangélicas. A relação de Bolsonaro com esse grupo polí-

O ano de 2021 
e os principais 
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tico é declarada, tendo, inclusive, emissoras ligadas a esse campo rece-
bido investimentos do governo – por exemplo, a compra de conteúdo da 
Record para exibição na TV Brasil. Esse campo político-religioso tem for-
te influência e garante parte da sustentação do governo, principalmente 
devido ao atrito de Bolsonaro com alguns dos maiores veículos de mídia 
do país, como a Globo e a Folha de S.Paulo. Logo, a privatização ou extin-
ção da EBC, que sempre foi uma pauta que unificou a mídia comercial, 
tem no governo atual particularidades, como o possível favorecimento 
dos seus aliados – concorrentes de alguns grupos que fazem oposição ao 
governo – para seguir construindo sua rede de apoio simbólico sem de-
sagradar ao mercado.

No entanto, a ilegalidade, para além de toda a imoralidade desses atos, 
salta aos olhos e poderia ser facilmente contrariada por outras institui-
ções públicas, como o Judiciário e o Ministério Público, caso a comunica-
ção pública no Brasil fosse reconhecida dentro do contexto social e demo-
crático a que ela pertence. Mas essa ainda é uma construção simbólica na 
qual a comunicação pública não conseguiu avançar.

D entre os principais ataques do governo à Empresa Brasil de Comuni-
cação no ano de 2021 está a inclusão da EBC no Programa Nacional 

de Desestatização (PND) por meio do Decreto nº 10.669,3 de 8 de abril de 
2021. O anúncio havia sido feito pela secretária Especial do Programa 
de Parcerias de Investimentos (PPI) do Ministério da Economia, Martha 
Seillier, no dia 10 de março, quando ela enfatizou que os caminhos seriam 
a privatização ou a extinção da EBC e que seria mantido, no máximo, um 
braço estatal (Agência Brasil, 2021a).

Em maio, o ministro das Comunicações, Fábio Faria, afirmou que pri-
vatizar ou extinguir a EBC foi uma promessa de campanha de Bolsonaro 
e que, por isso, o processo teria seguimento (Agência Brasil, 2021b). Em 
outubro, a apresentação do Conselho do PPI (2021) trouxe a previsão de 
que o modelo de privatização a ser adotado para a EBC deveria ser defi-
nido até meados de 2022.

No dia 3 de novembro, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) avançou em mais uma etapa do projeto de privatiza-
ção da EBC e abriu um chamado público para “mapear as empresas” com 
“as competências necessárias para elaboração dos estudos especializa-
dos necessários à estruturação e implementação do processo de deses-
tatização da EBC” (BNDES, 2021).

A princípio, o projeto considera quatro possíveis cenários: (1) a manu-
tenção da empresa como está atualmente; (2) o redimensionamento da 
empresa, com readequação das funções e/ ou venda de ativos; (3) a de-
sestatização da empresa; ou (4) a liquidação, que seria o encerramento 
das atividades. 

3  Cf. o Decreto em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.669-de-8-de-
-abril-de-2021-312834086. Acesso em: 1º mar. 2022.

Decretos  
do PND
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Apesar de existir entre as opções postas a possibilidade de manter a 
EBC como está, sabemos, pelas declarações da representante do Minis-
tério da Economia e do chefe da pasta das Comunicações, que a força atu-
almente majoritária no governo defende a privatização ou extinção da 
mídia pública.

C omo já citado, a censura na EBC, em especial no jornalismo dos di-
versos veículos e agências, vem se intensificando desde 2016. Se an-

tes do golpe a liberdade editorial e independência do governo dentro da 
EBC nunca foram devidamente respeitadas, o que se vê desde então é uma 
apropriação da comunicação pública para uso governamental e promo-
ção pessoal dos governantes, com cortes em temas e pessoas que desa-
gradam a versão oficial. O problema é agravado pela falta de participação 
social, depois da dissolução do Conselho Curador. A Ouvidoria também 
deixou de cumprir o seu papel de vigilância crítica ao que é publicado 
para se tornar mais um instrumento de legitimação da propaganda polí-
tica promovida pelo governo por meio da EBC. Ou seja, a sociedade brasi-
leira não tem mais participação efetiva na empresa de comunicação pú-
blica, que deveria representar sua pluralidade de interesses.

Cabe, neste ponto, destacar a tarefa assumida pelos trabalhadores e 
trabalhadoras da EBC na elaboração de dossiês com as denúncias de ca-
sos de censura. Em outubro de 2021 foi lançado o terceiro Dossiê Censura 
e Governismo na EBC (Dossiê..., 2021), que registrou 161 casos de censu-
ra e 89 de governismo, computados pela primeira vez separadamente. O 
espaço temporal foi restrito a 12 meses, entre agosto de 2020 e julho de 
2021. Dentre os destaques do relatório está o corte a pautas sugeridas, 
que nem chegaram a ser produzidas pelos veículos e agências da EBC, 
com a censura prévia de temas considerados “delicados” ou “controver-
sos” pelo governo, como direitos humanos, meio ambiente, cultura e a 
guerra declarada do presidente Jair Bolsonaro e seu eleitorado contra a 
ciência em meio à pandemia de covid-19.

O primeiro Dossiê Censura e Governismo (Dossiê..., 2018) foi publicado 
em agosto de 2018, ainda no governo Michel Temer. Foram reportados 
nesse primeiro levantamento 61 casos ocorridos entre outubro de 2016 
e julho de 2018. Entre os temas censurados estavam as manifestações de 
rua contra o governo, críticas ao presidente Temer, à intervenção fede-
ral no Rio de Janeiro e ao uso das forças armadas na segurança pública, 
a relação da política de preços da Petrobras com a greve dos caminho-
neiros e a execução da vereadora carioca Marielle Franco e seu motoris-
ta Anderson Gomes.

Ainda que importante ressaltar que o número de denún-
cias poderia ter sido maior não fossem as constantes 
perseguições sofridas pelos trabalhadores, no geral, o 
objetivo é lançar luz sobre como operam a censura e o go-

vernismo nos veículos da empresa. (Dossiê..., 2018, p. 3).

Censura
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O segundo levantamento (Dossiê..., 2020) já diz respeito ao governo 
Bolsonaro e abrangeu janeiro de 2019 a julho de 2020, somando 138 de-
núncias. Destacamos a censura a temas ligados aos direitos humanos, 
tendo grande repercussão a proibição do uso do termo ditadura para se 
referir ao período decorrente do golpe militar no Brasil (1964-1985). 
Também foram cortadas produções sobre o desmatamento da Amazô-
nia, ataques (muitas vezes do próprio presidente da República) a jorna-
listas, as investigações sobre o assassinato de Marielle e a violência po-
licial contra negros. Como podemos verificar, os assuntos proibidos na 
EBC são todos desprezados pelo presidente.

D esde abril de 2019, quando a Portaria Interna da EBC nº 216 unifi-
cou as grades da emissora pública TV Brasil e da TV NBR – a TV do 

governo federal, ambas operadas pela EBC –, a grade da TV pública tem 
sido constantemente interrompida para a transmissão de eventos com o 
presidente da República. Em 2021, a Frente em Defesa da EBC e da Comu-
nicação Pública, uma organização formada por trabalhadores e trabalha-
doras da EBC, pesquisadores, jornalistas, entidades da sociedade civil e 
acadêmicas, denunciou a ilegalidade da unificação das grades, com base 
na utilização de centenas de horas da TV pública para divulgar eventos 
que vão além dos atos de governo, ultrapassando os limites do interesse 
público e avançando no sentido do proselitismo político. Foram identifi-
cadas transmissões que faziam promoção pessoal do presidente, propa-
ganda política e proselitismo religioso, todas proibidas pela lei de cria-
ção da EBC, como destaca a jornalista e primeira presidenta da empresa, 
Tereza Cruvinel (2022):

Ele [Bolsonaro] ainda aproveitou o noticiário sobre sua 
espetaculosa doença intestinal para fazer propaganda 
eleitoral. Tendo o médico Antonio Luiz Macedo recomen-
dado a mastigação de alimentos 15 vezes, ele perguntou: 
“não podem ser 22?”. Como sabido, 22 é o número do PL, 
com o qual Bolsonaro deve ser candidato à reeleição. 

(Cruvinel, 2022).

De acordo com levantamento elaborado pela Frente, em 2019, a partir da 
entrada em vigor da norma, as interrupções na grade da TV Brasil para 
eventos com Bolsonaro somaram 51 h 44 min 1 s, com 90 transmissões ao 
vivo. Em todo o ano de 2020 foram 157 eventos, que ocuparam a TV Bra-
sil por 109 h 17 min 40 s. A escalada do uso político da TV pública pode 
ser verificada nos números de 2021: foram um total de 209 eventos, que 
ocuparam ilegalmente por 165 h 10 min 44 s as antenas da TV pública. O 
levantamento foi feito com base nos arquivos “Agenda do Presidente” do 
canal da TV BrasilGov no YouTube (Cruvinel, 2022).
São comuns as formaturas de escolas militares, cultos religiosos e inau-
gurações de obras – essas com forte caráter de propaganda eleitoral. En-
tre os eventos, contamos 68 solenidades e cerimônias militares nesses 
três anos, que ocuparam um total de 72 horas da TV Brasil, como forma-
tura dos sargentos da Aeronáutica, entrega de espadim para cadetes na 

Uso da EBC
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Academia Militar das Agulhas Negras, brevetação dos novos paraquedis-
tas, promoção de oficiais-generais e entrega da boina aos novos alunos 
do Colégio Militar.

O utra estratégia que se tornou comum no uso de conteúdo da comu-
nicação de governo dentro dos veículos públicos é a transmissão do 

programa de rádio A Voz do Brasil.4 Nos últimos três anos, a EBC passou 
a transmitir a Voz do Brasil ao vivo pelas redes sociais dos veículos pú-
blicos e, mais recentemente, também pelo portal da Agência Brasil e no 
início do telejornal da TV Brasil Repórter Brasil Noite (RBN), que come-
ça no mesmo horário da Voz. Essas ações começaram no dia 22 de julho 
de 2020, quando o programa completou 85 anos e entrevistou ao vivo o 
ministro das Comunicações, Fábio Faria, ao lado do então presidente da 
EBC, general Eduardo Pereira Gomes.

Desde então, até 31 de dezembro de 2021, foram 68 entrevistas de mi-
nistros, secretários de governo, presidentes de estatais, diretores de 
órgãos públicos ou do vice-presidente nos estúdios do radiofônico go-
vernamental transmitidas pelo RBN, até então o telejornal noturno da 
principal emissora pública de televisão do país. A EBC é responsável, in-
clusive, por liderar a rede pública de televisão e sua programação é re-
transmitida por outras emissoras do país, ou seja, o governismo imposto 
ao telejornal acaba sendo reproduzido por diversas emissoras públicas 
integrantes da rede. 

O tempo médio das entrevistas nesse período foi de 9 min 22 s, o que re-
presenta cerca de 23% do tempo total do jornal, que tem 40 minutos. Po-
rém, muitas entrevistas passam dos 15 minutos, chegando ao máximo de 
21 minutos no dia 19 de agosto de 2021, com o ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, ou seja, mais da metade do tempo do telejornal público para 
uma única entrevista governamental.

Os dados, apresentados no Dossiê da Censura de 2021 (Dossiê..., 2021) 
e atualizados por nós, também denunciam que, na Agência Brasil, 48 en-
trevistas da Voz do Brasil entraram ao vivo na lista de últimas notícias 
no período. Outras 13 foram publicadas posteriormente, com textos ba-
seados nas declarações dadas ao programa governamental, sem contex-
to nem contraponto, ao contrário do que preza o Manual de Jornalismo da 
EBC quando argumenta que: “Quanto aos fatos de cobertura comum aos 
veículos privados e estatais, a EBC procura acrescentar enfoques dife-
renciados e/ou complementares” (BEIRÃO, 2012, p. 27). Além disso, nos 
últimos dias do ano foram produzidas oito matérias com base em entre-
vistas de ministros gravadas para a Voz, que foram publicadas pela Agên-
cia na manhã do dia em que ela iria ao ar no radiofônico.

4  Criada em 1935 pelo presidente Getúlio Vargas com o objetivo de divulgar as ações 
do governo e falar diretamente ao povo, a Voz é um programa da comunicação governa-
mental que passou a ser produzido pela EBC a partir de contrato de prestação de servi-
ço da Empresa com a Secretaria de Comunicação da Presidência da República.

Voz do Brasil
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O tradicional programa de entrevistas e variedades da TV Brasil, Sem 
Censura, uma das produções herdadas da TVE do Rio de Janeiro, foi 

retirado do ar em novembro de 2020 e voltou “repaginado” em abril de 
2021. A atração, que era diária e por décadas foi exibida no fim da tarde, 
passou a ter apenas uma hora de duração, com exibição uma vez por se-
mana, nas noites de segunda-feira. O modelo também foi alterado e, ago-
ra, o programa conta com a participação de dois jornalistas convidados, 
além da apresentadora. Contudo, a maior mudança ficou por conta dos 
entrevistados. O programa, conhecido por entrevistas leves que envol-
vem temas como lançamento de livros, discos, peças de teatro, esportes 
etc. passou a receber ministros e secretários de governo que respondiam 
a perguntas sem relevância, promovendo o governo federal e defendendo 
as declarações do presidente Bolsonaro. Levantamos que desde a rees-
treia até 12 de dezembro, quando houve uma pausa nos episódios inédi-
tos, de 37 programas 16 foram com ministros, secretários ou presidentes 
de estatais, além de quatro parlamentares governistas.

Também entrou na grade da TV Brasil após a unificação com a NBR, 
em 2019, o programa semanal de entrevistas Brasil em Pauta, cuja sinop-
se declara: “O povo fala, o governo responde!”. E foi criado o jornal Brasil 
em Dia, com 15 minutos diários de notícias do governo, às 8 h.

A desinformação é um problema antigo e uma das formas conhecidas de 
ataque à democracia. Podemos dizer que, de alguma maneira, a desin-

formação sempre existiu no “varejo” e, na maioria das vezes, atendendo 
a interesses políticos. Em alguns momentos ela foi edição de debate elei-
toral (Observatório da Imprensa, 2022) e, em outros, bolinhas de papel 
que poderiam parecer pedras (Moratti, 2022). A omissão e a parcialida-
de também são elementos da desinformação, assim como as notícias fal-
sas (fake news). Nos últimos anos, contudo, esse tipo de prática passou a 
ser produzida no “atacado”, em virtude, dentre outras coisas, da falta de 
regulação na internet e nas plataformas de comunicação interpessoal 
de uma forma geral. No livro Desinformação e Democracia, Rosimary Se-
gurado lembra que: 

No início dos anos 2000, a internet enchia de esperança 
o campo progressista por ser uma rede e possibilitar a 
abertura às vozes sempre silenciadas. Isso de fato ocor-
reu e abriu brechas para a articulação de indivíduos e 
grupos que puderam potencializar suas formas de resis-
tência. No entanto, não estavam tão presentes nos de-
bates, influenciado por um tipo de ciberotimismo, que a 
rede também abriria espaço para o discurso de ódio e de-
sinformação [...]. A tendência crescente da rede pela de-
sinformação apresenta métodos e estratégias bastante 

sofisticados. (Segurado, 2021, p. 54).

 Podemos citar eleições importantes mundo afora que tiveram a negati-
va influência da desinformação em seus resultados (para além, é claro, 
de outras questões que também envolvem a regulação da internet, como 

Novo Sem 
Censura

Desinformação
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o uso de algoritmos para inferência em resultados e predições de com-
portamentos), como o plebiscito do Brexit no Reino Unido, as eleições 
estadunidenses de 2016 e a eleição brasileira de 2018. Apesar de a desin-
formação estar majoritariamente presente na internet, o que pode ser 
explicado pela dificuldade de encontrar os responsáveis pela produção 
intencional desse tipo de “notícia”, ela segue tendo sua versão nos veícu-
los de comunicação quando estes são usados para interesses políticos e/
ou privados.

Esse tem sido o papel que, infelizmente, a EBC vem cumprindo. Em 
2020 e 2021, em plena pandemia de covid-19, os veículos públicos da EBC 
também foram usados para a disseminação de desinformação e negacio-
nismo. A Frente em Defesa da EBC e da Comunicação Pública entregou 
aos senadores da Comissão Parlamentar de Inquérito da Covid-19, conhe-
cida como CPI da Pandemia, um dossiê de 119 páginas com informações 
relevantes sobre o tema. O levantamento compila uma série de relató-
rios, dossiês e notas sobre o desvirtuamento dos veículos públicos para 
divulgar ações e programas do governo federal, o que vai de encontro à 
Constituição Federal e às normas que regem a EBC e o sistema público de 
comunicação no país.

Entre os relatos reunidos no dossiê estão omissões apontadas pela Ou-
vidoria da EBC na cobertura da pandemia, tendo sido a própria Ouvido-
ria oficial censurada após isso; episódios de censura sofrida pelos jorna-
listas da casa; omissão de informações importantes, como os marcos de 
400 mil e de 500 mil mortes pela covid-19 no país; uso indevido de mate-
rial institucional do Ministério da Saúde pelos veículos públicos; nega-
cionismo e mentiras propalados pelo presidente Jair Bolsonaro em en-
trevista exclusiva à EBC; e admissão, por parte do ex-secretário da Secom 
Fábio Wajngarten, de que a EBC foi utilizada para a comunicação do go-
verno na pandemia, numa clara confusão entre comunicação de governo 
e o que deveria ser comunicação pública.

Algumas denúncias de censura por parte dos trabalhadores incluem 
cortes em pautas que tratavam, por exemplo: da relação entre o uso in-
discriminado de cloroquina e o aumento de reações adversas por uso de 
medicamentos; de um protesto em São Paulo relativo ao Auxílio Emer-
gencial; da suspensão da Lei Rouanet em cidades que adotassem as me-
didas de lockdown; e de uma audiência pública sobre a privatização da 
EBC; além de se ter impedido a cobertura qualificada da CPI da Pande-
mia.
Outro uso político da EBC para disseminar desinformação foi a transmis-
são da live semanal do presidente Jair Bolsonaro no dia 29 de julho, quan-
do ele convocou a imprensa e falou por mais de duas horas, sem direito a 
perguntas por parte dos jornalistas, para tratar de supostas fraudes elei-
torais no sistema brasileiro de urna eletrônica. O fato teve repercussão 
em muitos veículos da imprensa e nas redes sociais de diversos jornalis-
tas, como apontou a Ouvidoria Cidadã da EBC:

Apesar do aviso explícito de que o evento seria “exposi-
tivo” e que não haveria “espaço para perguntas”, a con-
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vocação da imprensa foi o suficiente para a TV Brasil e a 
Agência Brasil aderirem à transmissão e colocarem no 
ar o sinal direto e sem cortes do presidente. No link da 
Agência, aparece o aviso de que “o presidente falou so-
bre possíveis fraudes nas eleições de 2014 e 2018”. O link 
da TV Brasil diz apenas “Presidente Jair Bolsonaro faz 
apresentação aos veículos de imprensa no Palácio da Al-
vorada”. A transmissão, onde Bolsonaro apresentou ila-
ções e teorias da conspiração que borbulham das redes 
sociais contra o sistema eleitoral brasileiro, mas não 
apresentou provas de fraude, deu o que falar e veículos 
comerciais notaram o uso indevido da TV pública. (Ou-

vidoria Cidadã, 2021).

Essa denúncia foi encaminhada ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
pela Frente em Defesa da EBC e da Comunicação Pública para compor 
o inquérito administrativo aberto pelo Tribunal que tem como objetivo 
investigar as acusações feitas por Bolsonaro sobre supostas fraudes nas 
urnas eletrônicas. O dossiê sobre o uso político da EBC, com 34 páginas, 
relatou também as interrupções na grade da TV Brasil para a transmis-
são ao vivo de eventos com Bolsonaro; a tendência editorial de proteger o 
presidente das falas polêmicas proferidas por ele próprio; a censura que 
o Conselho de Administração impôs à Ouvidoria da EBC; uma análise so-
bre uma entrevista exclusiva que o presidente deu à EBC, em que apre-
sentou diversas “imprecisões” sem ser questionado; e o lançamento da 
Ouvidoria Cidadã da EBC.

E m dezembro de 2020, a Frente em Defesa da EBC e da Comunicação 
Pública lançou o projeto Ouvidoria Cidadã da EBC, junto com o primei-

ro relatório do órgão da Sociedade Civil, que trouxe análise de conteúdos 
transmitidos ao longo daquele ano pelos veículos públicos. A ideia é reto-
mar o controle social extirpado da empresa, fazendo uma análise crítica 
de acordo com os princípios da comunicação pública.

A criação da Ouvidoria Cidadã da EBC se faz necessária 
diante da cassação do Conselho Curador, em 2016, e da 
transformação da Ouvidoria da EBC em aparato de co-
municação institucional, em 2018, que deixou de exercer 
a análise crítica dos conteúdos e não zela pela aplicação 

da lei pela empresa. (Ouvidoria Cidadã da EBC, 2020).

O site da Ouvidoria paralela da EBC5 foi lançado em março de 2021 e man-
teve ao longo do ano o trabalho de análise de conteúdos e denúncias de 
desvios do uso público dos veículos da empresa. Esse trabalho se mos-
tra ainda mais importante depois que a própria Ouvidoria da EBC pas-
sou a sofrer censura por parte da Direção e do Conselho de Administra-
ção (Consad) da entidade, a partir de abril de 2021, tendo sido impedida 
de divulgar as análises de conteúdos feitas. A ex-ouvidora da EBC Joseti 

5  Cf. https://ouvidoriacidadaebc.org/. Acesso em: 2 mar. 2022.

Ouvidoria 
Cidadã da EBC
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Marques (2021) apontou o problema e destacou a importância que a crí-
tica interna exercida pela Ouvidoria tem para a comunicação pública.6

Na prática, a deliberação do Consad significa esconder 
do público os problemas observados, principalmente os 
que apontam uma cobertura jornalística parcial, sem-
pre favorável ao governo e ao presidente Jair Bolsonaro. 
O trabalho de análise feito pela Ouvidoria tem sido alvo 
de críticas internas justamente por fazer vista grossa 
a problemas de conteúdo que desfiguram o que a lei es-
tabelece como os princípios da comunicação pública – 
aliás, não apenas da comunicação pública, mas, em mui-
tos casos, também os princípios que regem o jornalismo. 

(Marques, 2021).

Em 2021 foram publicadas 33 análises de conteúdos, quatro artigos as-
sinados e quatro notas públicas, além de notícias e notas de apoio veicu-
ladas por outras entidades. O segundo relatório foi lançado em janeiro 
de 2022, em evento online dentro da programação do Fórum Social das 
Resistências, em conjunto com o Fórum Social Mundial Justiça e Demo-
cracia. Estão disponíveis também resumos dos relatórios anuais em in-
glês7 e em espanhol.8 

A inda como parte das resistências que vêm sendo articuladas por di-
ferentes setores da sociedade, em resposta a uma ação civil pública 

movida pelo Ministério Público Federal (MPF), a justiça determinou a 
instituição do Comitê Editorial e de Programação da Empresa. O meca-
nismo foi previsto nas mudanças impostas à lei de criação da EBC (Lei nº 
11.652/2008) em 2017, mas nunca foi implementado. Da decisão do juiz 
federal Antonio Henrique Correa da Silva, da 32ª Vara Federal do Rio de 
Janeiro, vale destacar o reconhecimento do papel do órgão como elemen-
to construtor da independência dos veículos da EBC.

Como visto a instituição e manutenção do Comitê Edito-
rial e de Programação constitui elemento essencial à ga-
rantia de independência frente aos interesses propria-
mente governamentais na definição da programação da 
TV pública em questão, contribuindo, em todos os ní-
veis, para a efetivação e democratização do direito à co-
municação em seu mais amplo espectro. O caráter plural 
e representativo de tal órgão é o que garante a formula-
ção da programação sem a prevalência da influência de 
determinado grupo social ou visão de mundo, conferin-
do concretude ao princípio da pluralidade de fontes de 
produção e distribuição do conteúdo (art. 2º, II, da Lei 

11.652/08). (Silva, 2021 apud Brasil, 2021, p. 10).

6 Cf. https://www.brasildefato.com.br/2021/06/07/artigo-orgao-colegiado-com-maio-
ria-governista-na-ebc-impoe-censura-a-ouvidoria. Acesso em: 2 mar. 2022.
7  Cf. https://ouvidoriacidadaebc.org/en/home-en/. Acesso em: 2 mar. 2022.
8  Cf. https://ouvidoriacidadaebc.org/es/home-es/. Acesso em: 2 mar. 2022.

Decisão judicial 
sobre o Comitê 
Editorial e a 
volta da EBC no 
Maranhão
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Na mesma ação, o MPF pediu ainda a retomada da produção de conteúdo 
na praça do Maranhão, conforme previsto na Lei nº 11.652/ 2008. O juiz, 
contudo, negou o pedido para o retorno da praça de São Luís e, posterior-
mente, após a apelação do MPF, o desembargador Poul Erik Dyrlund deu 
provimento ao recurso com a seguinte consideração:

Ao suspender as atividades de produção e determinar 
que a unidade do Maranhão se limite a retransmitir o 
conteúdo nacional, a EBC contrariou o parágrafo único 
do artigo 6°, já que interrompeu a “produção” de radiodi-
fusão já estabelecida e desempenhada pela empresa no 

Maranhão. (Brasil, 2021, p. 14).

O pedido do MPF também incluía a anulação da Portaria nº 216, mas essa 
parte não foi acatada pela justiça sob o argumento de que

a Constituição da República determinou a existência de 
sistemas público, estatal e comercial de radiodifusão, 
não havendo mandamento de exclusividade ou de espe-
cialização completa de cada um dos agentes atuantes 

nesse segmento. (Brasil, 2021, p. 15).

Verifica-se, nesse aspecto, uma notória ausência de conhecimento téc-
nico de setores do Poder Judiciário sobre o papel e relevância da comu-
nicação pública.

A Empresa Brasil de Comunicação nasceu tardiamente para cumprir 
um preceito constitucional e contribuir para o processo de democra-

tização da comunicação no país. Porém, antes mesmo de conseguir se 
consolidar como projeto dentro dos preceitos internacionais de comuni-
cação pública, sofreu um golpe e o desmonte editorial, físico e de pessoal 
vem se agravando desde 2016. Já naquele ano, o governo que assumiu a 
esfera federal demonstrou interesse em privatizar a empresa.

Como um compromisso de campanha em 2018, Jair Bolsonaro retomou 
a promessa, endossada por setores conservadores da sociedade e pela mí-
dia hegemônica, que nunca aceitou democraticamente a construção de 
uma rede de comunicação pública no Brasil. Porém, após tomar posse, o 
governo de Bolsonaro passou a fazer intenso uso político da estrutura co-
municacional da EBC, transformando boa parte do aparato que deveria 
servir à comunicação pública em comunicação de governo, proselitismo 
e promoção pessoal.

O ano de 2021 trouxe ainda mais preocupação com os rumos da comu-
nicação pública brasileira, já que a EBC foi incluída oficialmente no Pro-
grama Nacional de Desestatização, ao mesmo tempo em que se aprofun-
dou o uso político da empresa. Em reação, a resistência interna e externa 
ao desmonte também se intensificou. Os trabalhadores e trabalhadoras 
se organizaram para fazer denúncias de censura e uso político dos veí-
culos e agências de notícias públicas, bem como se empenham em fazer 
o trabalho de acordo com os manuais de redação e as diretrizes da comu-
nicação pública.

Conclusão
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Na sociedade civil, vimos a intensificação dos trabalhos da Frente em 
Defesa da EBC e da Comunicação Pública, que lançou e mantém ativa a 
Ouvidoria Cidadã da EBC e vem promovendo diversas atividades, como o 
curso Comunicação pública: fortalecimento da sociedade e da democracia,9 
em parceria com o Centro de Pesquisas e Produção em Comunicação e 
Emergência da Universidade Federal Fluminense (Emerge UFF), ocorri-
do em abril e disponível online.

Ao longo do ano foram promovidas lives e debates sobre a EBC por en-
tidades como CUT, Agenda Sindical, Abraço, Xapuri, Frente Parlamen-
tar em Defesa do Serviço Público, Comitê de Luta em Defesa do Brasil e 
FNDC, além do I Congresso Brasileiro de Comunicação Pública, Cidada-
nia e Informação e 4° Seminário de Comunicação Pública e Cidadania, re-
alizados conjuntamente em outubro de 2021 pela Universidade Federal 
de Goiás e a ABC Pública, contando com a participação de integrantes da 
Frente como palestrantes e debatedores.

Foram articuladas e realizadas pelo menos 15 audiências públicas 
na Câmara dos Deputados e mais de 60 encontros com parlamentares 
para debater e defender a empresa. Ao longo do ano também foram pu-
blicados artigos assinados nos meios de comunicação e notas de apoio 
de entidades como o Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), 
a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), a Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência (SBPC) e a International Association for Media 
and Communication Research (IAMCR).

O que se desenha, ao menos por parte significativa deste governo, é o 
fim da EBC ou o fim da sua função pública. Parte da sociedade civil, da 
academia e dos trabalhadores e trabalhadoras da EBC lutam no momen-
to pela manutenção da Empresa, mesmo que descaracterizada, para que 
em uma futura retomada do processo de amadurecimento democrático 
do país a mídia pública possa ser capaz de dar sua contribuição.

 Entendemos que sem democracia não há mídia livre e não há comuni-
cação de serviço público autônoma. Reconhecemos o papel fundamental 
desse tipo de veículo na promoção da cidadania e dos direitos humanos, 
bem como sabemos da incompatibilidade dos serviços públicos de comu-
nicação com governos autoritários.
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A trajetória da normatização e institucionalização da proteção de da-
dos pessoais no Brasil, embora não tão recente quanto se poderia ima-

ginar, ganhou impulso na última década, com as movimentações mais re-
levantes nos últimos dois anos. Parte desse processo se deu em torno da 
própria compreensão do que são dados pessoais e em que consistiria um 
direito à sua proteção.

Segundo Danilo Doneda, por muito tempo no Brasil houve a crença de 
que seria possível lidar com o tema a partir de categorias binárias, como 
o caráter público ou privado de determinada informação ou com foco na 
proteção do sigilo das informações (Doneda, 2011, p. 104). Tal concep-
ção acabava por se opor a uma compreensão mais alargada de dado pes-
soal, que inclui qualquer informação relativa a pessoa identificada ou 
identificável, independentemente de ser de foro íntimo. Como consequ-
ência, também esbarrava no reconhecimento da proteção de dados pes-
soais como direito fundamental autônomo. Apesar da aprovação da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) em 2018, que adotou o conceito amplo 
de dado pessoal, foi somente em 2020 que um passo histórico foi dado em 
direção ao reconhecimento dessa nova concepção. 

O ano de 2020 foi marcado com a emergência da pandemia de covid-19, 
que exigiu a adoção de protocolos sanitários no mundo inteiro e também 
de processos alternativos, com foco em digitalização, para execução de 
políticas públicas em um contexto de isolamento social. Foi justamen-
te na discussão sobre compartilhamento de dados pessoais entre insti-
tuições diante desse cenário que o Supremo Tribunal Federal (STF) re-
conheceu o direito fundamental à proteção de dados no julgamento das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) sobre a Medida Provisó-
ria (MP) nº 954/2020.

Em resumo, a MP determinava o compartilhamento de dados – nome, 
número de telefone e endereço de usuários – entre empresas de telefonia 
e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com o objeti-
vo de realizar a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua) por telefone (Brasil, 2020a).

A MP foi alvo de cinco ADIs, nº 6.387, nº 6.388, nº 6.389, nº 6.390 e nº 
6.393, em que se questionava, dentre outros temas,

a proporcionalidade da norma, que previa o comparti-
lhamento de dados de todos os consumidores, sem uma 
finalidade suficientemente especificada, em um contex-
to nacional em que a Lei Geral de Proteção de Dados ain-
da não se encontra em vigor. (Mendes, 2020).

O STF, por maioria de 10 votos contra 1, firmou uma compreensão da pro-
teção de dados pessoais como um direito fundamental, diferenciando-a 
do direito à proteção da privacidade.

[...] a tutela de um direito fundamental à proteção de 
dados não mais se adstringe à demarcação de um es-
paço privado, mas, antes, afirma-se no direito à gover-
nança, transparência e sindicabilidade do tratamento 
de dados compreendidos em acepção abrangente. (Bra-

sil, 2020b, p. 20).
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Apesar de o contexto pandêmico evocar uma excepcionalidade em rela-
ção à proteção de dados pessoais, a Corte entendeu que, na verdade,

o momento de crise pandêmica não pode ser usado como 
justificativa para flexibilizar direitos de proteção de da-
dos, ao contrário. Os Ministros entenderam que o con-
texto torna ainda mais importante a institucionaliza-
ção da proteção de dados. (Zanatta; Martins; Oliveira, 

2021, p. 100).

Cabe destacar que o julgamento ocorreu em uma época na qual a LGPD 
ainda não havia entrado em vigor. Ainda assim, o alinhamento da Corte 
à concepção de dado pessoal prevista na Lei, além do recurso a diversos 
princípios, como necessidade, proporcionalidade e transparência, levou 
à seguinte conclusão: “Assim, embora sua eficácia ainda não estivesse 
em vigor, nota-se uma forte produção de efeitos jurídicos, de ordem cons-
titucional, ao utilizá-la como chave interpretativa para a questão.” (Za-
natta; Martins; Oliveira, 2021, p. 100).

Alguns meses após a decisão, enfim a Lei Geral de Proteção de Dados 
pessoais entrou em vigor em quase sua integralidade e, no fim do ano 
de 2020, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) foi final-
mente constituída. Apesar dos efeitos da pandemia sobre um já acelera-
do processo de datificação de diversos campos da sociedade, o saldo de 
2020 foi positivo, em termos tanto de constitucionalização quanto de 
institucionalização da proteção de dados no país (Zanatta; Martins; 
Oliveira, 2021).

Em 2021, como era de se esperar, esses processos foram ainda mais 
intensificados em diferentes espaços, com o Executivo e o Legislativo à 
frente da criação de novas normas de proteção de dados pessoais, por um 
lado, e do processo de aplicação e enforcement da LGPD a partir da atua-
ção de órgãos de controle, em especial da recém-constituída ANPD, de ou-
tro. Este breve capítulo busca recuperar os principais marcos do ano que 
passou, com destaque para a constitucionalização da proteção de dados 
via Legislativo, seus antecedentes e desdobramentos, e para a atuação da 
ANPD, combinando os aspectos de constitucionalização e institucionali-
zação da proteção de dados no país. 

U m dos grandes marcos desse cenário em 2021 foi a aprovação, por 
unanimidade, da Proposta de Emenda à Constituição Federal (PEC) 

nº 17/2019 em 20 de outubro (ANPD, 2021a), que acrescentou o inciso XII-
-A ao art. 5º e o inciso XXX ao art. 22 da Constituição Federal para incluir 
a proteção de dados pessoais entre os direitos fundamentais do cidadão, 
inclusive nos meios digitais, e fixar a competência privativa da União 
para legislar sobre a matéria (Mulholland, [2021], p. 9).

Proposta liderada pelo senador Eduardo Gomes (MDB-TO) após a apro-
vação da LGPD em 2018, a PEC nº 17/2019 foi justificada por duas vias 
principais, com apoio generalizado das duas Casas Legislativas: de um 
lado, por mais que a legislação infraconstitucional – com destaque para 

Do STF ao 
Congresso:  
PEC nº 17/2019
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o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e a própria LGPD – tenha 
sido um passo central na trilha da proteção de dados e da superação do 
paradigma da intimidade, fazia-se necessário consolidar esses avanços 
por meio da constitucionalização expressa desse direito autônomo, in-
clusive como forma de alinhamento com boas práticas internacionais. 
De outro lado, houve um interesse relevante na fixação da competência 
da União para legislar sobre o tema, que atualmente vive um processo 
de verdadeira ebulição na agenda pública, com o propósito de promover 
maior harmonização normativa e trazer segurança jurídica aos diversos 
atores envolvidos no ecossistema – de empresas e órgãos públicos aos ci-
dadãos, titulares de dados. 

A aprovação da PEC nº 17/2019, recebida de forma entusiástica pelos 
mais variados setores, confere “abrigo constitucional” à aplicação das 
normas já existentes sobre o tema, como a LGPD, tornando mais robusto 
o sistema de proteção de dados do país como um todo. Passo iniciado pelo 
STF, com o julgamento do “caso IBGE”, que dá estofo a uma interpretação 
ampliada do conceito de dado pessoal e de sua proteção por parte da Su-
prema Corte, a aprovação da PEC é mais um elemento no quebra-cabeça 
da proteção de dados no Brasil: auxilia na definição das regras do jogo, 
ao mesmo tempo em que traz uma melhor delimitação do arranjo insti-
tucional da proteção de dados e da sua operacionalização de acordo com 
o pacto federativo brasileiro (Bioni; Alves, 2020), trazendo maior segu-
rança jurídica.

De forma semelhante à LGPD, o processo que levou à aprovação da PEC 
também foi pontuado por diversas interações multissetoriais e pelo uso 
de instrumentos de participação da sociedade no processo legislativo: 
dessa forma, foram realizadas mais de cinco audiências públicas com di-
ferentes atores da sociedade, como organizações da sociedade civil, aca-
demia e empresas, tanto públicas como privadas.

Além de peça-chave nesse mosaico, a aprovação da PEC 17 é, de certa 
forma, mais um sintoma do aumento da relevância da proteção de dados 
no cenário nacional e no próprio Legislativo, arena em que o tema vem 
sendo fermentado há muitas décadas e se espraia para antes e depois de 
agosto de 2018, quando a LGPD foi aprovada. Um breve passo atrás per-
mite observar essa tendência e como ela se aprofundou também no ano 
de 2021. 

A história da privacidade e proteção de dados no Legislativo brasileiro, 
que teve seu mais recente capítulo com a aprovação da PEC nº 17/2019, 

não começou com os projetos de lei que resultaram na LGPD. Se a traje-
tória da lei geral durou cerca de dez anos – e parte deles em um estágio 
pré-legislativo –, o tema em sentido mais amplo tem povoado a discussão 
e propostas no Congresso Nacional há várias décadas. 

Privacidade 
e proteção 
de dados no 
Legislativo: para 
além da LGPD
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Em pesquisa realizada pela Associação Data Privacy Brasil de Pesqui-
sa em 2020 e 2021,1 foram observadas propostas legislativas dentro do 
guarda-chuva da privacidade e da proteção dos dados pessoais2 desde o 
início dos anos 1980, ainda que nas primeiras décadas os números te-
nham sido mais tímidos – até o ano 2000, o número de propostas apre-
sentadas por ano não chegava a cinco. 

Na primeira década do período, uma leitura dos principais termos mo-
bilizados nessas propostas revela dois movimentos: de um lado, no início 
foram apresentados projetos voltados à disciplina de bancos de dados, 
públicos e privados, cuja expressividade começava a chamar a atenção à 
época. Ao final da década, após a promulgação da Constituição de 1988, 
os projetos que despontaram tinham como foco a intimidade e a imagem, 
com o objetivo de regulamentar o Art. 5º, X. Ao longo dos anos 90, o res-
guardo da intimidade, imagem e do sigilo continuaram protagonistas. 

A expressão “dados pessoais”, particularmente atrelada à Internet, 
aparece com grande destaque apenas na década de 2010, período em que 
a produção legislativa sobre o tema cresceu significativamente.3 Uma rá-
pida observação dessa trajetória de décadas permite entender que, de 
um foco inicial no resguardo da esfera íntima e da informação sigilosa, 
passou-se gradualmente à proteção dos dados pessoais em sentido mais 
amplo – não existem dados insignificantes, e os dados “públicos” tam-
bém merecem proteção e balizas como necessidade, proporcionalidade 
e transparência. 

Assim, ao longo desses cerca de 40 anos, o vocabulário parlamentar 
descreve não só uma liberdade negativa do cidadão em bloquear o acesso 
aos seus dados e à esfera de sua intimidade, mas, também, uma liberdade 
positiva em fazê-los circular, inclusive para gozar de uma série de opor-
tunidades sociais. A aprovação da LGPD e, posteriormente, da PEC nº 17, 
é também produto dessa longa trajetória e, junto ao reconhecimento da 
proteção de dados como direito fundamental autônomo pelo STF, sedi-
menta essa tendência no Brasil. 

Por outro lado, os últimos anos, com destaque para 2021, também 
revelam que a efervescência do tema não diminui, muito menos se re-
solve, com a criação desses marcos centrais. Ao contrário, após a apro-

1  Um artigo que resume os achados da pesquisa pode ser lido no link: https://www.ob-
servatorioprivacidade.com.br/2021/08/27/lgpd-faz-tres-anos-e-debate-sobre-priva-
cidade-e-protecao-de-dados-no-congresso-nao-tem-hora-para-acabar/. Acesso em: 16 
fev. 2022. A pesquisa completa, publicada na forma de uma página com textos e grá-
ficos, pode ser acessada aqui: https://www.observatorioprivacidade.com.br/projetos-
-em-numeros/. Acesso em: 16 fev. 2022.
2   Na pesquisa, não há uma definição de partida desses termos, justamente porque o 
maior objetivo era compreender os diversos significados atribuídos a eles ao longo das 
décadas. Dessa forma, a metodologia partiu de palavras-chave genéricas, como “priva-
cidade”, “dados pessoais” e termos que, a priori e com base no conhecimento da literatu-
ra sobre o tema, poderiam servir de proxies para avançar nessa investigação.  Detalhes 
sobre o processo podem ser lidos na seção “Metodologia” da página: https://www.obser-
vatorioprivacidade.com.br/metodologia/. Acesso em: 16 fev. 2022.
3  Por volta de 70% das propostas, em relação ao total mapeado entre 1980 e 2022, fo-
ram apresentadas nessa década. 

https://www.observatorioprivacidade.com.br/projetos-em-numeros/
https://www.observatorioprivacidade.com.br/projetos-em-numeros/


Cadernos de conjuntura das comunicações LaPCom - Ulepicc-Brasil 2022 137

vação da LGPD viu-se uma verdadeira explosão de propostas legislati-
vas sobre privacidade e proteção de dados no Congresso. Prova disso é 
que o número de propostas apresentadas no Congresso após agosto de 
2018 já ultrapassa o número total de projetos propostos nos 40 anos an-
teriores.4 

Parte dessas propostas, evidentemente, tem como objetivo alterar a 
própria LGPD, uma lei geral, que por sua própria natureza deixa espaços 
para normatização posterior sobre temas e setores específicos. Assim fo-
ram os projetos que buscavam dispor sobre a data de vigência da lei, ou 
de suas sanções, e são as propostas que buscam dar maior concretude a 
certos conceitos, como decisões automatizadas, direitos dos titulares e 
portabilidade de dados. 

Por outro lado, os números também se explicam pela infiltração do 
tema, e de sua centralidade, no imaginário do Legislativo: ele tem ganha-
do importância também em propostas relevantíssimas para a sociedade 
brasileira, ainda que não tenham como tema central a proteção de dados 
pessoais. Adiante, este capítulo explora dois exemplos que ilustram esse 
caminho e que tiveram importantes movimentos no ano de 2021. 

Arrematando a análise sobre o Poder Legislativo, em seguida o texto 
aborda brevemente o desenvolvimento dos trabalhos da ANPD ao longo 
do ano, no sentido de dar concretude às previsões e direitos que vêm sen-
do consolidados no período. 

A tualmente, e cada vez mais, dados são indispensáveis para a concep-
ção, desenvolvimento e aplicação de uma série de tecnologias e ino-

vações. Neste escopo, a inteligência artificial (IA) é uma das tecnologias 
em ascensão que necessita de dados, muitos deles pessoais. Desta forma, 
apesar de o Brasil contar com a LGPD, empregável às aplicações de IA, no 
geral, a discussão relativa a uma regulação própria da IA no Brasil per-
passa também a proteção de dados pessoais, a partir de uma abordagem 
específica e direcionada para a tecnologia. 

O Marco Legal para a Inteligência Artificial (PL nº 21/20) parte de um 
movimento de avanço em relação à tradição do campo em regular a IA 
por meio de princípios éticos, estratégias nacionais e outros instrumen-
tos pouco coercitivos. Ao longo dos anos, foi sustentada a insuficiência 
dessa abordagem para endereçar os desafios específicos que podem ser 
gerados pelos sistemas de IA (European Commission, [2021]), principal-
mente para a proteção e afirmação de direitos fundamentais, inclusive 
de proteção de dados. 

Alegando seguir essa nova tendência mundial, liderada pela União Euro-
peia pela Proposta de Regulamento de Inteligência Artificial, o Brasil tam-
bém busca regular a inteligência artificial por meio de lei federal que estabe-

4  Os dados, bem como os gráficos, podem ser conferidos na primeira página da refe-
rida pesquisa. Ver nota 5.

PL nº 21/2020 
– O Marco 
Legal para a 
Inteligência 
Artificial
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leça fundamentos, princípios e diretrizes para o desenvolvimento e aplicação 
da tecnologia no cenário nacional (Câmara dos Deputados, 2020a).
O projeto previa inicialmente 16 artigos, com foco especial para a cria-
ção de conceitos (inclusive o de sistema de inteligência artificial), parâ-
metros de interpretação, fundamentos, objetivos, princípios, direitos, 
deveres e diretrizes no contexto de desenvolvimento e implementação 
de IA, além de regras específicas para o poder público (Câmara dos De-
putados, 2020b).

O entendimento da sociedade civil sobre a proposta, apressada por 
uma tramitação em regime de urgência, é que ela apresentava proble-
mas estruturais, na medida em que ainda mantinha um caráter muito 
principiológico, com poucas vias concretas para impor ou coibir condu-
tas (Data Privacy Brasil Research, 2020, p. 4) ou parâmetros concretos 
de implementação, supervisão e aplicação da tecnologia, considerando 
os diversos riscos potencialmente suscitados por esses sistemas (Coali-
zão Direitos na Rede, 2021b).

Após algumas negociações, o texto original foi alterado pelo substituti-
vo apresentado pela relatora Luiza Canziani (PTB-PR) e, apesar do apelo 
de contribuições da sociedade civil, o novo texto, aprovado pela Câmara 
dos Deputados no final de setembro de 2021, pouco incorporou das crí-
ticas e sugestões.

O texto aprovado também se apoiou em uma abordagem com alto grau 
de autorregulação por parte de setores específicos, o que pode prejudicar 
uma governança eficiente do uso de sistemas de inteligência artificial no 
Brasil, especialmente porque o substitutivo é voltado para o poder públi-
co e os poucos deveres estipulados são direcionados apenas a esse setor 
(Data Privacy Brasil Research, 2020, p. 1-3). Tal abordagem pode levar 
a fragmentação e isolamento setorial da regulação da IA, o que tende a ge-
rar uma assimetria regulatória injustificada, além de prejudicar a segu-
rança jurídica e a possibilidade de coordenação de esforços entre os seto-
res afetados pela tecnologia (Data Privacy Brasil Research, 2020, p. 13).

Dessa forma, a trajetória do PL nº 21/2020 até o momento tem demons-
trado que, ao mesmo tempo em que a proteção de dados pessoais segue 
com força na pauta, com espaço para definições, aprimoramentos e a 
criação de mecanismos legais harmônicos, o cenário permanece de dis-
puta. Nesse caso, e por enquanto, a aprovação do PL nº 21/2020 na Câ-
mara dos Deputados de forma apressada e desalinhada com debates na-
cionais e internacionais foi considerada negativa pela sociedade civil 
dentre as discussões legislativas que tangenciam a proteção de dados 
pessoais (Coalizão Direitos Na Rede, 2021b).

Especificamente, o substitutivo aprovado excluiu menções importan-
tes à LGPD, como o princípio da prestação de contas e da transparência, 
direito à revisão de decisões automatizadas, obrigatoriedade de relatório 
de impacto à proteção de dados em certos contextos e previsão de direitos 
específicos dos titulares, afastando-se de um cenário ideal em que a regu-
lação da IA dialoga fortemente com a regulação do direito fundamental à 
proteção de dados pessoais (Coalizão Direitos na Rede, 2021b). 
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O projeto está, atualmente, no Senado Federal (2021a) e espera-se que 
seja dada oportunidade de uma maior discussão pública acerca do tema 
e que ela resulte, eventualmente, em uma regulação que privilegie a pro-
teção de direitos fundamentais dos indivíduos, inclusive de seus dados 
pessoais. 

A relevância da proteção de dados pessoais também deu as caras na se-
ara penal em 2021, com a adesão do Brasil à Convenção de Budapeste 

sobre Crimes Cibernéticos. O texto, cuja aprovação na Europa já se deu 
há mais de 20 anos, visa estabelecer “uma política criminal comum, com 
o objectivo de proteger a sociedade contra a criminalidade no ciberespa-
ço[..] através da adoção de legislação adequada e da melhoria da coope-
ração internacional (Senado Federal, 2021b). 

Entretanto, cabe notar que a realidade atual do ciberespaço é outra. Se 
as ameaças que a Convenção buscava combater há vinte anos eram vin-
culadas majoritariamente “à pedofilia e ao crime organizado internacio-
nal, hoje a extorsão financeira e os ataques ransomware também figuram 
como eixos protagonistas” (Eilberg et al., 2021), o que coloca em xeque a 
forma como ela pode ser adotada no Brasil. 

De forma aliada a essa transformação no ambiente digital, o cenário 
brasileiro de proteção de dados também mudou profundamente, como 
demonstrado pelos marcos descritos neste texto. Tal dinâmica atrai para 
o texto da Convenção a necessidade de harmonização com a atual reali-
dade jurídica brasileira, ponto defendido por entidades da sociedade ci-
vil durante o processo de discussão da Convenção no Congresso. 

Uma das questões sensíveis nesse sentido é que a LGPD excepcionou de 
sua aplicação o tratamento de dados para fins de segurança pública, de-
fesa nacional, segurança do Estado e atividades de investigação e repres-
são de infrações penais, essas últimas largamente cobertas pela Conven-
ção. Apesar disso, a lei também prevê que uma legislação específica para 
essas áreas, que siga os princípios de proteção de dados consagrados na 
lei geral, deve ser elaborada, empreitada incumbida a uma Comissão de 
Juristas criada pelo então presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo 
Maia, para esse fim. A Comissão elaborou uma proposta de anteprojeto 
de lei, que foi entregue à Câmara em novembro de 2020, mas que não se 
tornou um projeto de lei até o momento. Dessa forma, o arcabouço para a 
proteção de dados no Brasil no contexto de atividades de segurança pú-
blica e persecução criminal não tem a robustez necessária para lidar com 
a prática nem para equilibrar os dispositivos da Convenção de Budapeste 
que implicam acesso a dados para esses fins. 

Diante desses pontos, a ideia é que a adesão à Convenção deva promo-
ver o “aprimoramento das regras vigentes e não oferecer um cheque em 
branco para atuação das autoridades ou permitir eventuais conflitos 
normativos.” (Eilberg et al., 2021). Sobre uma adesão potencialmente 
apressada a todos os dispositivos do texto, afirmou a Coalizão Direitos 
na Rede:

A proteção 
de dados na 
esfera penal e 
da persecução 
penal 
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A adesão brasileira à totalidade da norma sem debate 
amplo e tecnicamente maduro sobre ressalvas cabíveis 
em temas e dispositivos específicos representa um gra-
ve risco à harmonia do arcabouço regulatório nacional 
relativo aos direitos digitais. (Coalizão dos Direitos Na 

Rede, 2021a).

Apesar das discussões, o projeto foi aprovado em sua totalidade no dia 
15 de dezembro de 2021 pelo Senado, concluindo-se o rito de adesão. A 
tendência para os próximos anos, dessa forma, é a exploração de outras 
avenidas para promover maior harmonização de normas como essa com 
o sistema de persecução penal brasileiro em diálogo com a proteção de 
dados pessoais. Nesse sentido, destaca-se que outras relevantes propos-
tas que se inserem nessas intersecções também vêm sendo discutidas 
na seara legislativa, como é o caso do projeto do Novo Código de Proces-
so Penal. 

A despeito disso, uma vez conquistadas grandes vitórias, como a cons-
titucionalização do direito à proteção de dados de forma autônoma, será 
necessário encarar o debate sobre a essas esferas críticas, uma vez que 
temas como uso de dados, inclusive genéticos e provenientes de biome-
tria, em investigações criminais, reconhecimento fotográfico em delega-
cias, dentre outros, ganham cada vez mais centralidade. 

N ão seria possível concluir um texto de conjuntura sobre a proteção 
de dados no Brasil em 2021 sem um olhar detido sobre os trabalhos 

da ANPD, cujos diretores foram indicados oficialmente em novembro de 
2020. Conforme exposto por Rafael Zanatta, Pedro Martins e Davi Teó-
filo na edição de 2021 dos Cadernos de Conjuntura LaPCom (2021, p. 95), 
essa trajetória foi longa e representou um dos mais aguardados aconte-
cimentos para o campo da proteção de dados pessoais no país, tendo sido 
finalmente possível o Brasil dar passos formais e significativos para a 
regulamentação, interpretação e enforcement do tema, após mais de dez 
anos de discussão (Data Privacy Brasil, 2019). 

Uma vez instalada, em 2021 a ANPD desenvolveu uma série de iniciati-
vas em diferentes âmbitos, especialmente: (i) medidas organizacionais 
internas, para “arrumar a casa”, considerando o pouco tempo de cria-
ção da entidade; (ii) produção de materiais educativos e estreitamento 
de vínculos com outras entidades, o que estava previsto como uma “ação 
estratégica” no seu planejamento, conforme será demonstrado; (iii) de-
finição e avanço em pontos-chave de uma agenda regulatória do órgão. 

Quanto ao primeiro ponto, logo no início de fevereiro, a autoridade 
publicou o seu planejamento estratégico (ANPD, 2021e) para o período 
2021-2023, que apresentou três objetivos principais: (i) promover o for-
talecimento da cultura de proteção de dados pessoais; (ii) estabelecer o 
ambiente normativo eficaz para a proteção de dados pessoais; e (iii) apri-
morar as condições para o cumprimento das competências legais (Brasil, 
2020c). Dentre as ações estratégicas vinculadas aos referidos objetivos, 

Avanços  na 
institucionalização: 
o primeiro ano da 
Autoridade 
Nacional de 
Proteção de  
Dados (ANPD) 
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destacam-se o intuito de promover um diálogo com entidades governa-
mentais e não governamentais, incluindo as internacionais, e a elabo-
ração de materiais educativos sobre proteção de dados, além da imple-
mentação de um fluxo para o sistema de incidentes e reclamações, entre 
outros pontos. 

Em seguida, outro marco importante para a consolidação da ANPD foi 
a publicação da sua agenda regulatória bianual para 2021-2022 (Bra-
sil, 2020c). O documento estabeleceu os dez principais objetos de estu-
do pela autoridade durante sua vigência, que engloba temáticas como: 
(i) proteção de dados e da privacidade para pequenas e médias empre-
sas, startups e pessoas físicas que tratam dados pessoais com fins econô-
micos; (ii) direitos dos titulares de dados pessoais; (iii) comunicação de 
incidentes e especificação do prazo de notificação; (iv) relatório de im-
pacto à proteção de dados pessoais, entre outros. Umas das prioridades 
da agenda, conforme destacou à época o diretor-presidente Waldemar 
Gonçalves (Brasil, 2020c), completou seu processo de regulamentação 
no início de 2022, por meio da Resolução nº 2, que versa sobre o regula-
mento de aplicação da LGPD para agentes de tratamento de pequeno por-
te (Brasil, 2022).

Com as diretrizes institucionais internas mais bem delineadas, a au-
toridade se debruçou sobre um outro ponto, considerado uma prioridade 
pelo conjunto de atores que também incidem sobre o processo regulató-
rio, como sociedade civil e setor empresarial: a constituição do Conselho 
Nacional de Proteção de Dados (CNPD). O Conselho é um órgão consulti-
vo, integrante da estrutura da autoridade, que tem como atribuições pro-
por diretrizes estratégicas e fornecer subsídios para a elaboração da Po-
lítica Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade, elaborar 
estudos e realizar debates e audiências públicas sobre proteção de dados 
pessoais e privacidade, dentre outras competências. Após o recebimen-
to e sistematização das sugestões de nomes de diferentes segmentos, fo-
ram compostas listas tríplices (ANPD, 2021f) para o preenchimento das 
23 vagas dos membros titulares e suplentes. Uma expectativa para o pró-
ximo período é o início efetivo dos trabalhos do Conselho e sua interação 
com a ANPD. 

Por sua vez, com relação à produção de materiais educativos e ao es-
treitamento de vínculos com outras entidades, a ANPD se aproximou de 
outros entes por meio da assinatura de Acordos de Cooperação Técnica 
(ACT), que em muitos casos já geraram, inclusive, produção de conteúdo 
e materiais conjuntos. Por exemplo, um dos primeiros acordos celebrados 
foi com a Secretaria Nacional do Consumidor – Senacon (ANPD, 2021c), o 
qual, dentre outros pontos, culminou na elaboração do Guia Como prote-
ger seus dados pessoais? (ANPD; Senacon, 2021), lançado em setembro de 
2021. Outro acordo que gerou frutos ainda nesse mesmo ano foi o firmado 
com o Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR – NIC.br (ANPD, 
2021b), que resultou na produção de dois fascículos da Cartilha de Segu-
rança para Internet (ANPD, 2021g), um sobre proteção de dados pessoais 
e outro sobre vazamento de dados. Além disso, a ANPD também firmou 
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ACTs com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade (ANPD, 
2021a) e o Tribunal Superior Eleitoral – TSE (ANPD, 2021d), que devem 
produzir ainda mais resultados ao longo do ano de 2022. 

Por fim, outro marco relevante para a autoridade foi a entrada em vi-
gor dos artigos 52 a 54 da LGPD, que tratam sobre suas sanções adminis-
trativas, aplicáveis pelo órgão, no dia 1º de agosto de 2021. Nesse sentido, 
após as contribuições recebidas por meio de consulta pública, foi apro-
vado pelo Conselho-Diretor o Regulamento do Processo de Fiscalização e 
do Processo Administrativo Sancionador (ANPD, 2021h), que estabelece 
os procedimentos inerentes ao processo de fiscalização e as regras a se-
rem observadas no âmbito do processo administrativo sancionador pela 
ANPD, compreendendo as “atividades de monitoramento, orientação e 
atuação preventiva” (ANPD, 2021h). O breve panorama apresentado mos-
tra que o ano de 2021 foi de extrema importância para a ANPD e para a 
proteção de dados pessoais no Brasil como um todo, em termos tanto de 
“organização da casa” quanto da atuação externa da autoridade, nesse 
caso especialmente nos campos de conscientização, orientação e articu-
lação com outros órgãos.

A despeito de todos esses relevantes avanços, um ponto sensível ainda 
permanece em relação à ANPD: sua natureza jurídica e estrutura atre-
lada diretamente ao Poder Executivo, especialmente à presidência da 
República, o que a torna um órgão sem independência administrativa 
e financeira, na contramão das boas práticas internacionais sobre a te-
mática. 

Fruto de uma disputa intensa durante e depois do processo legislativo 
que culminou na aprovação da LGPD, o texto final da lei conta com o art. 
54-A, §1º, segundo o qual tal natureza jurídica é transitória: isso significa 
que, em até dois anos após o início da vigência do Regimento da ANPD, ela 
pode ser convertida em um órgão da administração indireta, uma autar-
quia, como o Cade ou a Anatel, por exemplo. Essa janela de oportunidade 
para mudança continua aberta e, dada a importância da independência 
para a legitimidade e efetividade da ANPD, deve ser tema de destaque no 
próximo período. 

O ano de 2021 foi repleto de movimentações relevantes para a prote-
ção de dados pessoais no Brasil, não apenas de forma direta, com a 

aprovação da PEC nº 17/2019 e a estruturação da ANPD, mas também de 
forma relacional, com exemplos como o Marco Legal de IA, o processo de 
adesão à Convenção de Budapeste e diversos outros projetos não aborda-
dos neste breve capítulo, como o PL das Fake News.

Com base na conjuntura apresentada, aliada à crescente relevância 
e centralidade da pauta para a sociedade, especialmente com casos de 
golpes e vazamentos de dados se tornando rotineiros, é necessária uma 
abordagem ancorada em direitos fundamentais, tendo como foco o titu-
lar de dados. Nesse sentido, foi fundamental que a constitucionalização 

Conclusão
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da proteção de dados pessoais tenha entrado em jogo também no Legis-
lativo brasileiro. 

Estabelecer o status constitucional à matéria, como um direito fun-
damental autônomo – e consequentemente uma cláusula pétrea –, trará 
avanços relevantes para os indivíduos e para a coletividade, como par-
te do exercício pleno da cidadania em uma sociedade datificada, além de 
“deixar ainda mais clara a necessidade de um esforço multissetorial para 
o fortalecimento de uma cultura de privacidade e proteção de dados no 
país” (ANPD, 2021l). 

É evidente, portanto, que o Brasil hoje vem direcionando esforços para 
a construção de uma cultura de proteção de dados, não mais um tema de 
nicho, restrito apenas às comunidades que tradicionalmente discutem 
direitos digitais. Com a aprovação da LGPD, a estruturação da ANPD e a 
sofisticação da discussão para consolidar a proteção de dados pessoais 
como direito fundamental autônomo, passos muito importantes foram 
dados. Outros desafios, entretanto, permanecem – como é o caso da inde-
pendência da ANPD e das lacunas de proteção de dados pessoais no setor 
público e em áreas como segurança pública e persecução penal, dentre 
outros. Como o caminho até aqui já demonstrou, o processo de consolida-
ção da proteção de dados é gradual e constante.
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Introdução

Histórico

N o dia 18 de novembro de 2021, a Lei nº 12.527 completou dez anos 
de sanção. Assinada pela então presidente Dilma Rousseff, a Lei de 

Acesso à Informação (LAI) deu forma legal à mobilização iniciada no âm-
bito da sociedade civil para assegurar que houvesse no país maior trans-
parência nas ações do poder público, garantindo a qualquer cidadão o 
direito de requerer informações ao Estado. O objetivo deste texto é apre-
sentar um histórico do processo que resultou na aprovação da norma, as 
transformações que marcaram sua trajetória nesses dez anos, bem como 
novos e velhos desafios que permanecem em seu caminho.

Editada como promessa de maior transparência do Estado, a LAI se-
guiu o princípio de que o sigilo deveria ser apenas a exceção, sendo a pu-
blicidade dos atos a regra que deveria prevalecer. O dispositivo legal 
estabelece que o Estado tanto deve abrir-se, tornando informações pú-
blicas de modo ativo, como também deve atender os requerimentos de 
informação, no modo da chamada transparência passiva. Em contrapo-
sição ao chamado sigilo eterno até então previsto na legislação do país,1 
a LAI passou a estabelecer prazos para respostas, instâncias recursais 
para pedidos de informação negados e ainda impôs limites à preservação 
de documentos sob sigilo. 

Dez anos após sua edição, mais de um milhão de pedidos de informação 
foram apresentados ao governo federal2 e dados públicos como salários 
de servidores e gastos com contratos e convênios podem ser consultados 
nos sites oficiais. Há, no entanto, setores do governo ainda vinculados a 
uma cultura de sigilo, com relatos de que informações que deveriam ser 
públicas estariam sendo negadas sem uma razão justificável (Dantas, 
2020; Fabrini, 2019; Leali, 2015; Liporace et al., 2020). Assim, a prome-
tida ampliação da transparência pública segue sendo um desafio cotidia-
no que demanda estudo e monitoramento frequente, como será exposto 
neste texto.

D e edição tardia,3 a LAI é fruto da mobilização da sociedade civil e 
dos diálogos estabelecidos com o Estado. Ainda em 2003, o primeiro 

Seminário Internacional sobre Direito de Acesso a Informações Públi-
cas, realizado no Congresso Nacional, deu origem ao Fórum de Direito de 
Acesso a Informações Públicas (Reis, 2014; Pereira, 2016), cujo principal 

1  O Decreto nº 4.552, de 27 de dezembro de 2002, no final da gestão do então presiden-
te Fernando Henrique Cardoso, estabeleceu que documentos classificados no mais alto 
grau de sigilo, os ultrassecretos, seriam protegidos por 50 anos, podendo esse prazo ser 
renovado indefinidamente. A Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, sancionada na gestão 
do então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, manteve a possibilidade de prorrogação 
de sigilo por tempo indeterminado.
2  Informações disponíveis em: http://paineis.cgu.gov.br/lai/index.htm. Acesso em: 
22 jan. 2022.
3  Quando a Lei nº 12.527 foi sancionada, mais de 90 países já haviam instituído suas 
LAIs. Na América Latina, por exemplo, México, Chile, Peru e Uruguai já haviam aprova-
do suas respectivas leis de acesso. Disponível em:  https://www.rti-rating.org/country-
-data/. Acesso em: 22 jan. 2022.
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objetivo era a aprovação de uma lei que estabelecesse regras claras de ga-
rantia de acesso à informação, um direito previsto em 1948 pela Declara-
ção Universal de Direitos Humanos (DUDH) da Organização das Nações 
Unidas e em 1988 na Constituição brasileira. 

O acesso à informação ascendeu à categoria de direito fundamental 
tanto na DUDH quanto na Carta Magna em razão de processos históricos, 
visto que o “que parece fundamental numa época histórica e numa deter-
minada civilização não é fundamental em outras épocas e em outras cul-
turas”, conforme afirma Bobbio (2004, p. 38). O filósofo italiano divide 
o processo de formação dos direitos humanos em três fases: a primeira 
seria a etapa das teorias filosóficas, quando as propostas para os direi-
tos são universais e elaboradas somente no plano teórico. O segundo mo-
mento consiste justamente na transformação dessa teoria em prática, 
quando os direitos passam a valer efetivamente. A terceira e última fase 
tem início com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 
quando os direitos não se restringem apenas aos Estados, mas passam a 
ser pleiteados sem restrições de âmbito territorial.

Em relação à publicidade dos atos dos governantes, Norberto Bobbio 
(2011) ressalta que este é um aspecto intrínseco ao sistema democráti-
co, pois a “democracia é o governo do poder público em público” (Bobbio, 
2011, p. 98). A frase é emblemática ao trazer dois significados para a pa-
lavra “público”: como oposição ao privado e também ao secreto. Ou seja, 
a democracia é o governo do poder que não é privado e nem secreto, por-
tanto, um regime do poder visível. O segredo só seria justificável quando 
limitado no tempo. Para Bobbio (2011), a publicidade propicia o controle 
por parte de sociedade, permitindo distinguir o que é lícito do que não é.

Assim, em 2003 foi apresentado o primeiro projeto que estabelecia as 
bases para a instituição de uma lei de acesso, o PL nº 219, de autoria do 
deputado Reginaldo Lopes (PT-MG). A proposta estimulou importantes 
debates no Congresso Nacional e contribuiu para agendar a discussão so-
bre o Direito de Acesso à Informação no país. Em 2009, o então presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva enviou ao Congresso um projeto de autoria do 
governo federal para edição da LAI. 

Antes de remeter o texto à apreciação do Legislativo, o tema foi objeto 
de debate no governo federal. O primeiro rascunho da proposta do Poder 
Executivo é de 2006 (Cunha Filho; Xavier, 2014), mas foram precisos 
três anos de debates internos no âmbito da administração federal para 
concluir o projeto remetido em 2009 ao Parlamento brasileiro.

As discussões sobre a amplitude do anteprojeto em formulação no Exe-
cutivo federal se concentravam na possibilidade de o texto legal conter 
um maior ou menor grau de transparência e de sigilo, expondo divergên-
cias sobre qual deveria ser o caráter preponderante da lei. Entre 2006 e 
2009, diferentes setores da administração federal se alinharam em posi-
ções com maior ou menor inclinação à publicidade das informações nas 
reuniões de discussão, como registra João Francisco Resende (2018). 

O projeto do Executivo chegou ao Congresso em maio de 2009 e foi 
aprovado em 2011. Em 18 de novembro daquele ano, em solenidade no 
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Palácio do Planalto, a então presidente Dilma Rousseff sancionou duas 
leis: a Lei de Acesso à Informação, de nº 12.527, e a lei nº 12.528, que ins-
tituiu a Comissão Nacional da Verdade, encarregada de investigar viola-
ções aos direitos humanos ocorridas entre 1946 e 1988. O ato conjunto foi 
intencional, vinculando as duas propostas à promessa do Estado de ser 
mais transparente e de resgatar a memória das atrocidades cometidas 
durante a ditadura militar, como parte de um gesto em prol da cidadania. 

A Lei de Acesso à Informação se aplica aos três Poderes (Executivo, 
Legislativo e Judiciário), em todos os níveis da administração pública 
(federal, estadual, municipal e distrital). De acordo com a norma, docu-
mentos, dados e arquivos produzidos e armazenados por órgãos públicos 
devem ser – ressalvadas as exceções4 – disponibilizados aos cidadãos de 
maneira ativa ou passiva. Documentos classificados como ultrassecre-
tos ficam sob sigilo por 25 anos, sendo possível uma única renovação. Ou 
seja, pela lei, uma informação pode ter seu acesso restrito por, no máxi-
mo, 50 anos. Para informações de caráter pessoal, a LAI prevê um prazo 
de proteção de 100 anos.5

A rede mundial de computadores é designada como principal plata-
forma para divulgar dados e receber pedidos de informações,6 e o prazo 
de atendimento das demandas é de até 30 dias (20 dias prorrogáveis por 
mais 10, desde que justificado). Além disso, a lei proíbe a exigência de 
justificativa para o pedido de informação e estabelece prazo para apre-
sentação de recursos. No Executivo Federal, existem pelo menos quatro 
instâncias recursais: duas no órgão demandado, a CGU como a terceira e 
a Comissão Mista de Reavaliação de Informações (CMRI) como a quarta.

A legislação estabelece que os pedidos de acesso à informação podem 
ser feitos “por qualquer meio legítimo” e precisam ser identificados. So-
bre esse último aspecto, vale uma observação: desde novembro de 2018 
é possível fazer pedidos ao governo federal sem se identificar. A identi-
ficação do requerente fica sob tutela da CGU, que repassa o pedido sem 
o dado para o órgão demandado. Desde que o mecanismo de preservação 
da identidade foi adotado, 18,2% dos pedidos foram registrados de ma-
neira anônima.

Abrir a possibilidade de não identificação do requerente foi conside-
rado um aspecto importante, uma vez que pesquisas já identificaram 
práticas discriminatórias no acesso à informação (Michener; Moncau; 
Velasco, 2014), o que fere o princípio constitucional da impessoalidade 

4  A Lei nº 12.527/2011 estabelece em seu art. 23 o rol de informações que são passíveis 
de classificação como ultrassecretas, secretas ou reservadas.
5  Em 2021, a regra foi utilizada para não divulgar processo administrativo envolven-
do o ex-ministro da Saúde general Eduardo Pazuello. Disponível em: https://oglobo.glo-
bo.com/brasil/exercito-impoe-100-anos-de-sigilo-para-processo-administrativo-de-
-pazuello-1-25050551?utm_source=globo.com&utm_medium=oglobo. Acesso em: 20 
jan. 2022.
6  A única exceção são os municípios com população de até 10 mil habitantes (art. 8º 
§4º), que são dispensados da obrigatoriedade de publicação de dados por meio da in-
ternet.

https://oglobo.globo.com/brasil/exercito-impoe-100-anos-de-sigilo-para-processo-administrativo-de-pazuello-1-25050551?utm_source=globo.com&utm_medium=oglobo
https://oglobo.globo.com/brasil/exercito-impoe-100-anos-de-sigilo-para-processo-administrativo-de-pazuello-1-25050551?utm_source=globo.com&utm_medium=oglobo
https://oglobo.globo.com/brasil/exercito-impoe-100-anos-de-sigilo-para-processo-administrativo-de-pazuello-1-25050551?utm_source=globo.com&utm_medium=oglobo
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As tentativas  
de mudança  
na LAI

(art. 37). Há registros de pedidos feitos por meio da lei de acesso à infor-
mação por jornalistas, por exemplo, que foram indevidamente encami-
nhados para a assessoria de imprensa do órgão demandado em razão da 
identificação do usuário (Cunha Filho; Xavier, 2014). Jornalistas decla-
ram receber tratamento diferenciado nos pedidos que fazem por conta 
da atividade que exercem e do risco que a administração acredita haver 
na divulgação de informações até então desconhecidas pelo público em 
geral (Gonçalves, 2019). 

Em novembro de 2018, uma coalizão de organizações ligadas à defesa 
do direito de acesso à informação lançou uma carta aberta7 pedindo que 
estados e municípios adotem a mesma medida e permitam que a iden-
tificação dos solicitantes seja protegida, mas até novembro de 2020 a 
demanda ainda não havia sido atendida. Sobre isso, tramita na Câmara 
dos Deputados um projeto de lei que altera o texto da LAI para permitir 
que sejam feitos pedidos anônimos em todos os níveis da administração 
pública.8

P or sete anos, nem a LAI, nem seu decreto regulamentador sofreram 
alterações de conteúdo. No entanto, a gestão do presidente Jair Bolso-

naro editou duas medidas que foram posteriormente barradas pelos Po-
deres Legislativo e Judiciário. Em janeiro de 2019, no seu primeiro mês 
de mandato, o governo editou um decreto alterando as regras sobre do-
cumentos sigilosos para que mais ocupantes de cargos de confiança ti-
vessem poder para classificar os registros do governo como de acesso 
restrito. Tal medida, “por meio de suas implicações práticas e simbóli-
cas, ameaça eliminar a eficácia da Lei Acesso à Informação” (Michener; 
Niskier, 2019).

A iniciativa do presidente foi contestada pelo Congresso. No dia 17 de 
fevereiro de 2019, o plenário da Câmara aprovou o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 3/19, revogando a medida do governo. Antes de a proposta 
ser aprovada pelo Senado, o presidente da República editou novo decre-
to restabelecendo as regras vigentes desde 2012. 

O mesmo governo Bolsonaro fez uma segunda tentativa de reduzir a 
amplitude da LAI. Em março de 2020, utilizando como pretexto o contex-
to da pandemia provocada pelo novo coronavírus, foi editada a Medida 
Provisória nº 928/2020,9 que suspendia os prazos de resposta para pedi-
dos de informação em todos os órgãos federais cujos servidores estives-

7  Carta aberta: estados e municípios devem permitir pedidos de informação anôni-
mos. Disponível em:
https://blog.transparencia.org.br/organizacoes-pedem-que-estados-e-municipios-a-
ceitem-pedidos-de-informacao-anonimos/. Acesso em: 20 jan. 2022.
8  PL nº 5531/2020. Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/ficha-
detramitacao?idProposicao=2267120. Acesso em: 20 jan. 2022.
9  Íntegra da MP nº 928/2020 disponível em: https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/
jsp/visualiza/index.jsp?jornal=602&pagina=1&data=23/03/2020&totalArquivos=6. 
Acesso em: 20 jan. 2022.
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Novos desafios  
e velhos 
entraves

sem em trabalho remoto. A partir de um recurso judicial interposto pela 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o Supremo Tribunal Federal revo-
gou a validade da medida governamental.

As restrições no acesso à informação pública durante o governo de Jair 
Bolsonaro também foram identificadas em um relatório da ONG Trans-
parência Brasil, divulgado em agosto de 2020. Um levantamento feito 
com base em dados disponibilizados pelo e-SIC – o sistema eletrônico do 
governo federal para processamento de pedidos de informação – revelou 
que, entre janeiro de 2016 e junho de 2020,10 a gestão de Bolsonaro foi 
a que mais utilizou justificativas controversas para rejeitar pedidos de 
acesso à informação (Dantas, 2020).

Durante a pandemia de covid-19, foram registrados vários episódios de 
opacidade na divulgação de informações públicas imprescindíveis para a 
adoção de medidas de prevenção individuais ou coletivas (Dutra, 2020). 
Essas ações fizeram com que organizações da sociedade civil apresentas-
sem uma denúncia, no dia 15 de julho de 2020, junto à Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos. No documento, as organizações acusam 
a gestão de Jair Bolsonaro por sucessivas “violações do direito de acesso 
à informação pelo governo federal durante a pandemia do novo corona-
vírus” (Liporace et al., 2020).

D epois de sancionada, a Lei de Acesso à Informação começou a vigorar 
em maio de 2012. Até dezembro de 2021, mais de 1 milhão de pedidos 

de acesso à informação foram feitos ao governo federal, com um tempo 
médio de resposta de 15 dias, segundo a Controladoria-Geral da União. 
Do total de 135 mil recursos apresentados, apenas 2,8% (pouco mais de 
3,7 mil) chegaram à CMRI, que leva em média 251 dias para responder e 
mantém a decisão das instâncias inferiores em 96,3% dos casos. Há, por-
tanto, uma espera que dura cerca de 8 meses por uma resposta por parte 
da CMRI, que dificilmente altera decisões anteriores do processo.

A partir dos dados do Painel da Lei de Acesso é possível traçar um per-
fil majoritário do usuário da LAI no governo federal: homem com ida-
de entre 31 e 40 anos, empregado do setor privado e morador da região 
Sudeste. Esses dados revelam um dos desafios que se apresentam em 
termos de políticas públicas: conseguir difundir a ferramenta instituí-
da pelo marco legal, para que pessoas de diferentes perfis também pos-
sam utilizá-la. Afinal de contas, o acesso à informação é considerado um 
direito-meio, ou seja, uma maneira de conquistar outros direitos (Gen-
tilli, 2005).

De volta ao panorama de aplicação da LAI, os dados da CGU mostram 
que o Ministério da Economia é o órgão mais demandado no âmbito do 
Executivo Federal, seguido pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

10  O período abrange o final do governo de Dilma Rousseff, toda a gestão de Michel 
Temer e os primeiros 18 meses do mandato de Jair Bolsonaro.
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(INSS) e pelo Ministério da Cidadania. Já o Ministério da Saúde lidera o 
ranking de omissões, ou seja, solicitações pendentes e com prazo de res-
posta expirado. Entendemos que se trata de uma possível consequência 
da pandemia de covid-19, que deve ter alavancado o número de pedidos 
enviados ao órgão – cuja omissão em um período de crise sanitária global 
também é preocupante. 

O Painel Eletrônico da CGU registra que a maior parte dos pedidos de 
informação, 68,3%, foi atendida e que 8% dos requerimentos foram ne-
gados. Determinados setores do governo têm percentual de pedidos con-
cedidos abaixo da média geral. O Ministério das Relações Exteriores, res-
ponsável pela guarda de telegramas diplomáticos sigilosos, concedeu 
57,1% dos pedidos que recebeu e negou 18,2%. O Gabinete de Segurança 
Institucional (GSI), que lida com informações sensíveis sobre a seguran-
ça presidencial, atendeu apenas 44,1% dos pedidos e negou 31,5%.

Ao longo do tempo, alguns órgãos federais registraram inflexão nos 
percentuais de concessão de pedidos de informação.11 Dados da CGU in-
dicam que, entre maio de 2012 e maio de 2016, período da gestão Dilma 
Rousseff, o GSI atendeu 51,8% dos pedidos. Entre janeiro de 2019 e de-
zembro de 2021, no governo Bolsonaro, esse percentual caiu para 40,6%. 
No mesmo período, os pedidos negados subiram, respectivamente, de 
25% para 32,7%.

No Itamaraty, o percentual de pedidos concedidos na gestão Dilma foi 
de 59,4%; nos três primeiros anos de Bolsonaro, foi de 51,5%. Já a varia-
ção de pedidos negados entre as duas gestões foi de dois pontos percen-
tuais, passando de 20,6% para 22,6%. Na comparação entre os dois perí-
odos, o Ministério da Educação teve uma redução dos pedidos concedidos 
de 20 pontos percentuais. Na gestão Dilma eram 88,2%. Na de Bolsonaro, 
68%. Esses dados, por um lado, apresentam uma indicação de possível al-
teração do governo federal no comparativo entre as gestões e, por outro, 
indicam que ainda são necessários novos estudos para tentar compreen-
der como se deram as mudanças no contingente de pedidos de informa-
ção concedidos e negados ao longo dos últimos dez anos. 

Em âmbito local, o panorama é ainda mais desafiador. Em 2020, o Fó-
rum de Direito de Acesso a Informações Públicas lançou a campanha 
Acesso à Informação é direito: pela regulamentação da LAI em todos os 
municípios.12 Com base em dados da CGU, verificou-se que, nove anos 
após a sanção da Lei, 86% dos municípios do país ainda não a regulamen-
taram localmente, o que gera uma série de limitações em sua aplicação.

Em caso de descumprimento, a LAI estabelece a possibilidade de san-
ções para servidores públicos, pessoas físicas ou entidades privadas que 

11  Informações disponíveis em: https://oglobo.globo.com/politica/maioria-dos-minis-
terios-de-bolsonaro-reduz-atendimento-pedidos-de-acesso-informacao-1-25258921. 
Acesso em: 23 jan. 2022.
12  A ação envolve o site Regulamenta LAI, direcionado à criação de um projeto de lei 
de iniciativa popular para regulamentar a lei nos municípios. Disponível em: https://
www.regulamentalai.org/. Acesso em: 20 jan. 2022.
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detenham informações em virtude de vínculo com o poder público. Se-
gundo o Painel Correição em Dados,13 ferramenta criada pela CGU, en-
tre 2012, ano em que a lei entrou em vigor, e 2021 foram registrados 60 
processos no governo federal cujo enquadramento foi vinculado ao des-
cumprimento da LAI. Desse total, 43 foram concluídos após apuração em 
processo ou sindicância administrativa. Nos registros do sistema há, no 
entanto, equívocos de enquadramento. Alguns casos associados à supos-
ta violação da LAI, na verdade, tratavam de condutas funcionais que não 
guardavam relação com a lei de acesso, mas foram assim registrados por 
erro no preenchimento dos campos que identificam o tipo de conduta em 
apuração.14 

Dados produzidos pela Corregedoria-Geral da CGU indicam que, no pe-
ríodo de 2012 a 2021, foram instaurados 19 processos que podem ser vin-
culados diretamente ao descumprimento da LAI (conforme quadro 1). 
Desses, seis são relativos a universidades federais e dois a institutos fe-
derais de ensino. Outros quatro processos são referentes ao Ministério 
da Agricultura (Mapa) e dois ao Incra, órgão vinculado ao Mapa.

Quadro 1: Casos de descumprimento da LAI enviados às corregedorias (2012 a 2021)

Órgão Tema Situação

UFF
Informações sobre processos administrativos disci-

plinares no período de 2010 a 2020
Em análise

UFPI 75 pedidos em tramitação fora do prazo Em análise

Ifes 4 pedidos em tramitação fora do prazo Em análise

IFBA Descumprimento de decisão da CGU Arquivado

AGU
Extravio de peças processuais na Advocacia-Geral da 

União

Enviado à Cor-

regedoria da 

AGU

Anvisa Descumprimento reiterado de preceitos da LAI Em análise

Dnocs
15 solicitações em omissão, sendo 12 pedidos, 2 re-

cursos de 1ª instância e 1 recurso de 2ª instância
Em análise

CNPq
17 omissões, das quais 15 referem-se a pedidos de in-

formação e 2 a recursos de primeira instância
Em análise

UFPA Descumprimento de decisão da CGU Arquivado

UFRN Descumprimento de decisão da CGU Arquivado

13  Painel Correição em Dados disponível em: http://paineis.cgu.gov.br/corregedo-
rias/index.htm. Acesso em: 20 jan. 2022
14  A partir de pedido de informação direcionado aos órgãos, foi possível identificar os 
erros de enquadramento em consulta aos processos concluídos. A título de exemplo, po-
dem ser citados os processos instaurados no Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) 
sob o número 35013002551/2015-38 e na Agência Nacional de Mineração (ANM) sob 
o número 48400000487/2013-77. O primeiro tratou de investigação sobre uso indevi-
do da senha de um servidor público; o segundo, de supressão de páginas de um proces-
so. Nos dois casos não houve punição por conta da prescrição da infração disciplinar. 
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Conclusões

Ufra Cópia da prestação de contas de contrato Arquivado

MMFDH 
Sindicância para apurar não divulgação dos resulta-

dos da Conferência Nacional da Mulher de 2016
Arquivado

Mapa Não atendimento de pedido de informação Arquivado

Unir Não atendimento de pedido de informação

Indicada puni-

ção de suspen-

são de 6 dias

Mapa Não informado Arquivado

Mapa Apuração de descumprimento da LAI 
Não informa-

do

Mapa
Sindicância instaurada para apurar descumprimen-

to da LAI
Arquivado

Incra
Apuração de atraso de 38 dias para atendimento a pe-

dido de LAI
Em análise

Incra Apuração de atraso no fornecimento de informação Arquivado

Fonte: CGU

Dos 19 casos, sete ainda estão em análise, nove foram arquivados por 
não ter sido configurada transgressão disciplinar, um foi remetido à Cor-
regedoria da AGU para apuração e um não teve sua situação detalhada. 
Apenas um processo resultou em punição disciplinar. A CGU considerou 
que um ex-reitor da Universidade Federal de Rondônia deixou de respon-
der a pedido de informação e ainda ignorou as recomendações da própria 
Controladoria para fornecer as informações solicitadas por um cidadão. 
A punição indicada em 2021 no processo foi de afastamento do serviço 
público por seis dias.15

Desse modo, pode-se considerar que são insignificantes os casos de pu-
nição a servidores por violação ou descumprimento da LAI. Deve-se le-
var em conta que o aspecto punitivo é parte necessária para assegurar 
a efetividade de leis de acesso, como estabelece a Declaração de Atlanta 
(2008): o “instrumento (a lei) deve incluir penalidades e sanções claras 
para o não cumprimento por parte dos funcionários públicos” (The Car-
ter Center, 2008, p. 3).

A Lei de Acesso à Informação (LAI), instituída a partir de mobilização 
da sociedade civil, estabeleceu regramento para assegurar o direito 

de cada cidadão de obter informações do Estado e ainda deu ao Poder Pú-
blico o comando legal de tornar públicos seus registros. A transparência 
como regra está associada à instituição da LAI, mas, ao longo de dez anos 
de vigência, há registros de movimentos para ora ampliar possibilidades 

15   Informações disponíveis em: https://oglobo.globo.com/politica/em-dez-anos-go-
verno-so-puniu-um-servidor-por-violacao-da-lei-de-acesso-informacao-1-25258930. 
Acesso em: 23 jan. 2022.

https://oglobo.globo.com/politica/em-dez-anos-governo-so-puniu-um-servidor-por-violacao-da-lei-de-acesso-informacao-1-25258930
https://oglobo.globo.com/politica/em-dez-anos-governo-so-puniu-um-servidor-por-violacao-da-lei-de-acesso-informacao-1-25258930
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